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PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2021
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
OBJETO: Contratação de uma agencia autorizada para prestação de serviços de revisão veicular, com fornecimento 
de peças do veículo Van Mercedes Bens, Placa BDH-7D43, destinado a Secretaria Municipal de Saúde, com base no 
art. 24, inc.XVII, da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais regramentos pertinentes.
CONTRATADA: UMUARAMA DÍESEL LTDA
CNPJ: 81.833.527/0001-07
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.380,53 (um mil trezentos e oitenta reais e cinqüenta e três centavos).
Senhor Prefeito:
Solicito ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para 
contratação da empresa UMUARAMA DÍESEL LTDA, para Contratação de uma agencia autorizada para prestação de 
serviços de revisão veicular, com fornecimento de peças do veículo Van Mercedes Bens, Placa BDH-7D43, destinado 
a Secretaria Municipal de Saúde, com base no art. 24, inc.XVII, da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais regramentos 
pertinentes.
Alto Paraíso-Pr., 09 de Abril de 2021.
RODRIGO WESLEY SOBREIRA REVESSO
Secretário Municipal de Saúde
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento 
Licitatório n° 051/2021, Dispensa de Licitação nº 004/2021 anexo. Em 09 de Abril de 2021. Assina: DERCIO JARDIM 
JUNIOR - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 09 DE ABRIL DE 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
Processo Administrativo n° 052/2021
Pregão Eletrônico - nº 030/2021
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, 
que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE CALHAS E RUFOS PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS DESTA MUNCIPALIDADE. 
OS PRODUTOS SERÃO RETIRADOS DE ACORDO COM A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO – I”.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00min do dia 28/04/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h30min do dia 28/04/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h31min do dia 28/04/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 52.500,00 (cinqüenta e dois mil e quinhentos reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de 
maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Abril de 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
Processo Administrativo n° 053/2021
Pregão Eletrônico - nº 031/2021
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, 
que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE 01 (UM) TANQUE DE ÁGUA COM CAPACIDADE DE 15.000 LITROS USADO-
REFORMADO, ACESSÓRIOS E INSTALAÇÃO, COM CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS ESTABELECIDAS NO EDITAL 
– ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA”.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 14h00min do dia 28/04/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 14h01min às 14h30min horas do dia 28/04/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h31min horas do dia 28/04/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 58.000,00 (cinqüenta e oito mil reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de 
maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Abril de 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
Processo Administrativo n° 054/2021
Pregão Eletrônico - nº 032/2021
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, 
que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MOBILIÁRIOS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, ATRAVÉS DO PROGRAMA FAMÍLIA PARANAENSE, ESTA CONTRATAÇÃO 
SERÁ EFETUADA PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 
DESCRITAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.”
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 15h30min do dia 28/04/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15h31min às 16h00min do dia 28/04/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16h01min do dia 28/04/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 17.200,00 (dezessete mil e duzentos reais).
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de 
maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Abril de 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 21/2021, para Aquisição de Máscara KN95 COVID-19
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
MAXIMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ/MF: nº 37.088.694/0001-70, Aquisição de Máscara KN95 
COVID-19, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia dos atos, em conformidade com o 
estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento 
da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 08/04/2021
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 43/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MAXIMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
DO OBJETO: Aquisição de Máscara KN95 COVID-19.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
09 de outubro de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 1.575,00 (um mil, quinhentos e setenta 
e cinco reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Contrato da Dispensa nº 21/2021.
Alto Piquiri - PR, 09 de abril de 2021.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
PAULO MARCIO TSAI
Representante Legal da Empresa
         Contratado

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2021
PREGÃO (PRESENCIAL) 017/2021 - COTAS EXCLUSIVAS DE 25%  PARA PARTICIPAÇÃO DE MEI, ME E EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ESTABILIZANTE 
E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO COM FINALIDADE DE UTILIZAÇÃO DE BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.   
RECURSOS: Tesouro Municipal. 
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 26/04/2021.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$186.889,44 (cento e oitenta e seis mil oitocentos e oitenta e nove reais e 
quarenta e quatro centavos). 
Brasilândia do Sul - PR, 09 de abril de 2021.
Luana Beatriz Bernardo
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já adjudicado as licitantes vencedoras 
anteriormente, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº 013/2021 - Pregão Presencial nº 013/2021, para 
que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para as empresas seguintes:
- MOREN PAGAN & CIA – LTDA – CNPJ 05.695.512/0001-33
A fim de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ADMINISTRAÇÃO DE ESTÁGIOS PARA 
ESTUDANTES EM EXERCÍCIO DE ATIVIDADES NAS DIVERSAS ÁREAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 09 de Abril de 2021.
Alex Antônio Cavalcante 
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública para 
apresentação da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, referente ao exercício de 2022, a ser realizada 
na Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 13 de abril de 2021 às 19:00 horas.
Contamos com a sua presença.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº. 06 ao CONTRATO Nº. 62/2017, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: FAUEZI DARAB,
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE. Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA 
SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF sob 
nº 004.695.479-10,e a CONTRATADA o senhor  FAUEZI DARAB, residente e domiciliado na cidade de Iporã – Pr, 
portador do RG nº 1.699.251-8 SSP/PR e CPF: 308.620.439-72, doravante denominado LOCADOR.
II – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 53/2017, 
Dispensa nº 10/2017.
III – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da– Clausula Segunda:- passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por igual período o respectivo contrato, sendo de 31 de março de 2021 a 05 de outubro de 2021. Pelo 
mesmo valor mensal de  R$ 1.182,00(um mil e cento e oitenta e dois reais).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 31 de março de 2021
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal
      FAUEZI DARAB
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                           CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                     CPF: 562.792.321-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 19/21 
PREGÃO PRESENCIAL: 07/21
OBJETO: 	 Contratação de Instituição Financeira para gestão com exclusividade do processamento da folha de 
pagamento dos servidores ativos, licenciados e outros da Administração direta e indireta do Poder Executivo do 
Município de Cafezal do Sul e outras verbas laborais, incluindo indenizatórias dos servidores públicos em geral do 
município, consoante da resolução 3.402/2006 do BANCO CENTRAL.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 14:25 
horas do dia 07 de Maio  de 2021, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul 
– PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da Prefeitura e fazer o download  
no site da prefeitura www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Presidente da Câmara da Municipal de Alto Paraíso convida todos os munícipes para participarem da Audiência 
Pública para apresentação da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, referente ao exercício de 2022, a 
ser realizada no edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 13 de abril de 2021 às 19:00 horas.
Contamos com a sua presença.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública para 
apresentação da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, referente ao exercício de 2022, a ser realizada 
na Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 13 de abril de 2021 às 19:00 horas.
Contamos com a sua presença.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 143/2021, de 09/04/2021
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias ao servidor abaixo relacionado, nos termos do art. 111 §1º e 3º da 
Lei Nº455/92 com a redação dada pela Lei Nº 246/2015 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME PERÍODO DATA
LETICIA FEDERLE DOS PASSOS 2020/2021 12/04/2021 Á 21/04/2021
II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 09 de Abril de 2021.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA N° 072/2021, DE 06 DE ABRIL DE 2021
SÚMULA: NOMEIA FRANCISCO EVANDRO DE ALMEIDA SANTANA PARA O CARGO DE FISIOTERAPEUTA, EM 
VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais de 
conformidade com a Lei Complementar nº 020/2015, de 25 de fevereiro de 2015 e suas alterações e CONSIDERANDO 
o Processo Seletivo Simplificado - PSS, aberto através do Edital nº 03/2021, de 15 de março de 2021; o Edital nº 
07/2021, datado de 29 de março de 2021 – Homologação do Resultado Final e o Edital nº 08/2021, de 31 de março 
de 2021 – Convocação do Candidato,
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, a partir de 07 de abril de 2021, o Sr. FRANCISCO EVANDRO DE ALMEIDA SANTANA, brasileiro, 
divorciado, inscrito na CI/RG sob n.º 07720214-73 SSP/BA e CPF sob nº 835.293.495-34, sob o Regime Estatutário, 
no Cargo de FISIOTERAPEUTA - carga horária de 40 horas, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde, com 
remuneração inicial de R$ 3.123,00 (três mil  e cento e vinte e três  reais), de conformidade com a Lei Complementar 
nº 010/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e suas alterações.
Art. 2º - A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir necessidades inadiáveis da Administração 
Pública, em caráter excepcional, até 07 de abril de 2022, podendo ser prorrogado no interesse da administração.
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento 
nos registros funcionais em cumprimento à presente Portaria.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo primeiro.
Art. 5º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de abril de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

PREFEITura MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 22/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17/2021 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e ANGELICA PARONI AMBROSIO DOMINGUES 13478295807.
 OBJETO: contratação de serviços de Assessoria de forma remota, para a Secretaria Municipal de Educação.
.FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade Nº 04/2021
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR	  VALOR 	 RED.	
ORGÃO
SERVIÇOS DE CONSULTORIA	 07.001.123611400.2011	 339035	 3000	       
63.000,00 	 409 	 Educ., Cul e Esp.
R$ 63.000,00 (sessenta e seis mil reais)
Prazo de execução: 12 meses
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura ANGELICA PARONI AMBROSIO DOMINGUES 
13478295807.  Data: 07 de abril de 2021.

PREFEITura MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2021 - PMCG
PROCESSO N.º 034
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL consoante a Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 
147/14 e Lei Municipal n.º 2.316/18, com a finalidade de receber propostas, conforme descrição no anexo I do edital, 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital, que visa atender às dotações Orçamentárias 
desta Municipalidade.
CREDENCIAMENTO ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até as 09h:30min do relógio afixado no referido departamento, dia 23/ 04/ 2021, Rua Juscelino Kubitscheck de 
Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 23/ 04/ 2021 as 09h:45min na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem como objeto a aquisição parcelada de materiais elétricos, 
destinados à manutenção corretiva da rede de iluminação pública do Município de Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar da licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observada as 
condições constantes do Edital.
A cópia do Edital estará disponibilizada no site: www.cidadegaucha.pr.gov.br, a disposição dos interessados, e demais 
informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela Portaria n.º 
031/2021, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha - PR, sito a R. Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro.
Cidade Gaúcha – PR; 09 de Abril de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
LEI Nº 2.377/2020
Ementa: Dispõe sobre alteração de nome de rua, existente no perímetro urbano do município de Cidade Gaúcha – 
Estado do Paraná e, dá outras providências.
Preâmbulo: A Câmara Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná aprovou, com fulcro legal Lei Orgânica do 
Município e eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Pela presente, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná, autorizado 
a alterar nome de rua, constante do perímetro urbano.
Art. 2º - A alteração descrita no artigo anterior é da Avenida Curitiba, Residencial Golden Park, que passará a ser 
denominada de “Avenida Natalício Severino da Silva (Tatá)”.
Art. 3.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Plenário Vereador Antônio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade Gaúcha-PR, em 14 de Dezembro de 
2020.
Ovídio Alves Teixeira				    José Roberto F. Cardoso
Presidente					     1º Secretário

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

Indústria e Comércio de Alimentos Frigolden - LTDA torna público que irá requerer ao IAT, a Renovação da Licença 
de Operação para Fabricação de Produtos de Carne não Integrados ao Abate, Fábrica de Embutidos e Defumados 
instalada Rua Santo André, 3370 B, Industrial IV, Jardim São Cristóvão, Umuarama - PR. 

Súmula de concessão de Licença de Operação - LO
A N DA SILVA BIASOTTO CONFECÇÕES - EIRELI (CNPJ: 02.963.860/0001-56), torna público que recebeu do 
Instituto Água e Terra (IAT), a Licença de Operação (LO), com validade de 07/04/2027, para atividade de Confecção de 
peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida, localizada na Praça do Cristo Redentor, 
número 430, Centro, CEP: 87.535-000, Xambrê/PR. 

PREFEITura MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
PORTARIA 328/2.021
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e de acordo com a Lei 
006/2015 do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Cruzeiro do Oeste que 
dispõe sobre a progressão horizontal na carreira e considerando:
a)	 Que a promoção horizontal dos professores admitidos a partir do ano de 2007 ocorre no mês correspondente à 
data da admissão funcional a cada dois anos;
b)	 Que o profissional da Educação avançará um nível a cada 2 (dois) anos se a média ponderada for igual ou 
superior a 60 (sessenta);
c)	 Que os efeitos financeiros ocorrem no mês subsequente à data de admissão;
RESOLVE:
Art. 1º Publicar o resultado final da média obtida das 02 (duas) avaliações anuais de desempenho referente aos anos 
de 2020 e 2021 a atual Classe na Progressão:
Promoção Horizontal correspondente à data de admissão funcional, mês de Abril de 2.021.
Matricula	 Professor	 Classe Atual	 Classe	 Progressão
105101	 Nelci Felix da Silva	 C 5	 C 6
134391	 Leilaine Pereira de Carvalho	 C 4	 C 5
136331	 Edna Goretti de Souza Pires	 C 4	 C 5
150401	 Janete Aparecida Preciso da Silva	 C 3	 C 4
170191	 Tatiane Cristina Pereira	 C 4	 C 5
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Cruzeiro do Oeste, 09 de Abril de 2.021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

ATO DA MESA Nº 7/2021

Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná,
no uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 01/2021 de 11 de
março de 2021, publicada em 12 de março de 2021 e tendo em vista a solicitação
formulada, pelo Vereador Vinicius Gobo dos Santos (memorando nº 28/2021).
Resolve,

Autorizar viagem com direito a diária:

Vereador/Servidor: Vinicius Gobo dos Santos
Matrícula e/ou RG: 13.288.991-0 SESP/PR
Destino: Curitiba-PR
Finalidade da Viagem: Participar do Curso: “Administração Pública –

Procedimentos de Controle Externo e
Fiscalização”, a ser realizado nos dias 14, 15 e 16
de ABRIL de 2021 na cidade de CURITIBA/PR,
junto a Unicursos.

Justificativa: Aperfeiçoar conhecimento para melhor
desempenhar sua função pública.

Data de saída: 14/04/2021.
Data de retorno: 16/04/2021.
Dias solicitados: 14, 15 e 16/04/2021
Valor diário: R$ 500,00
Valor total: R$ 1.500,00
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR, 09 de abril de 2021.

Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro

Presidente do Legislativo

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
Nádya Corrêa Massé das Neves Maria Aparecida Dosso Ferreira
1ª Secretária 2ª Secretária

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná

ATO DA MESA Nº 7/2021

Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná,
no uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 01/2021 de 11 de
março de 2021, publicada em 12 de março de 2021 e tendo em vista a solicitação
formulada, pelo Vereador Vinicius Gobo dos Santos (memorando nº 28/2021).
Resolve,

Autorizar viagem com direito a diária:

Vereador/Servidor: Vinicius Gobo dos Santos
Matrícula e/ou RG: 13.288.991-0 SESP/PR
Destino: Curitiba-PR
Finalidade da Viagem: Participar do Curso: “Administração Pública –

Procedimentos de Controle Externo e
Fiscalização”, a ser realizado nos dias 14, 15 e 16
de ABRIL de 2021 na cidade de CURITIBA/PR,
junto a Unicursos.

Justificativa: Aperfeiçoar conhecimento para melhor
desempenhar sua função pública.

Data de saída: 14/04/2021.
Data de retorno: 16/04/2021.
Dias solicitados: 14, 15 e 16/04/2021
Valor diário: R$ 500,00
Valor total: R$ 1.500,00
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR, 09 de abril de 2021.

Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro

Presidente do Legislativo

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
Nádya Corrêa Massé das Neves Maria Aparecida Dosso Ferreira
1ª Secretária 2ª Secretária

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
DECRETO N°68
De 9de abril de 2021.
SÚMULA: “ALTERA O DECRETO Nº 65, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUEESTABELECE MEDIDAS PARA PROTEÇÃO 
DA POPULAÇÃO E ENFRENTAMENTO DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO que as medidas restritivas de enfrentamento até então adotadas no Município de Douradina têm 
auxiliado, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar o seu combate, bem como a implementar 
o tratamento de saúde adequado aos infectados;
CONSIDERANDO que, por outro lado, o restabelecimento do setor produtivo faz-se necessário no Município de 
Douradina, a fim de evitar-se o colapso econômico e social;
CONSIDERANDO a estabilização e a redução dos números de casos positivos em nosso Município;
DECRETA:
Art. 1º Fica revogado o inciso IV, do artigo 3º, do Decreto nº 65, de 1º de abril de 2021.
Art. 2º Fica autorizada a realização de cultos, missas e reuniões de quaisquer credos e religiões, desde que respeitada 
a limitação da capacidade de ocupação em 50% dos locais, bem como o horário limite para encerramento das 
atividades religiosas às 21h.
Art. 3º Todas as medidas sanitárias de prevenção de contágio do novo coronavírus deverão ser observadas pelas 
instituições religiosas, quais sejam:
I - disponibilizar espaço devidamente identificado para higienização das mãos, contendo álcool em gel 70%;
II - manter o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre quaisquer pessoas que estejam no interior dos locais dos 
cultos, missas ou reuniões de quaisquer credos e religiões;
III - disponibilizar ocupação de forma espaçada entre os assentos e modo alternado entre as fileiras de cadeiras ou 
bancos;
IV - observância de que o local seja arejado, com janelas e portas abertas, sempre que possível;
V - obrigatoriedade quanto ao uso de máscara;
VI - aferição de temperatura dos participantes, se possível.
Art. 4ºO inciso I, do § 1º, do artigo 4º, do Decreto nº 65, de 1º de abril de 2021, que trata sobre o funcionamento dos 
restaurantes, panificadoras, pizzarias, pesqueiros, lanchonetes, bares, lojas de conveniência e assemelhados, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
[...] I - exercer as atividades das 08h às 20h, de segunda a sexta-feira e das 08h às 22h aos sábados, com limitação da 
capacidade de ocupação em 50%, permitindo-se o funcionamento durante 24 horas apenas por meio da modalidade 
entrega;
Art.5º Fica autorizada a abertura ao público,com  funcionamento das 08h às 20h, de segunda a sexta-feira e das 
08h às 22h aos sábados, para todos os estabelecimentos da categoria de tabacarias e lounges,com limitação da 
capacidade de ocupação em 50%, desde que respeitadas as seguintes medidas preventivas:

I - o uso do aparelho do narguilé seja individual, sendo vedada, em qualquer hipótese, a utilização do aparelho por 
mais de um cliente, ainda que de forma revezada;
II - seja disponibilizado o uso de piteira higiênica individual;
III - promovam a higienização de todas as peças do narguilé (vaso, queimador e demais acessórios), com detergente 
neutro puro, após o uso por cada cliente;
IV- seja disponibilizado álcool em gel 70% na entrada do estabelecimento, bem como em todas as mesas existentes 
no ambiente.
Art. 6ºO inciso III, do § 3º, do artigo 4º, do Decreto nº 65, de 1º de abril de 2021, que trata sobre o funcionamento das 
atividades de prestação de serviços unipessoais, como cabeleireiros, pedicure, manicure, salão de beleza, barbeiros, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
[...] III - exercer as atividades no horário das 08h às 20h de segunda a sexta-feira, e aos sábados das 08h às 17h.
Art. 7ºO inciso III, do artigo 4º, do Decreto nº 65, de 1º de abril de 2021, que trata sobre o funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços não essenciais, passa a vigorar com a seguinte redação:
[...] III - exercer suas atividades no horário das 08h às 18h, de segunda a sexta-feira e das 08h às 17h aos sábados, 
com limitação de 50% da capacidade de ocupação.
Art. 8ºFicam mantidas as demais cominações estabelecidas no Decreto nº 65, de 1º de abril de 2021.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, 09 de abril de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
DECRETO Nº 64, DE 31 DE MARÇO DE 2021
SÚMULA:“Institui o Centro de Atendimento e Enfrentamento da Covid-19, em caráter excepcional e temporário, 
considerando o cenário emergencial de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(Covid-19)”.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando a 
necessidade de adoção de medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus.
R E S O L V E:
Art. 1º Fica instituído o Centro de Atendimento e Enfrentamento da Covid-19, em caráter excepcional e temporário, 
considerando o cenário emergencial de saúde pública decorrente do coronavírus (Covid-19).
Parágrafo único. O Centro de Atendimento da Covid-19 compreende o espaço físico estruturado para o acolhimento e 
atendimento de usuários com queixas relacionadas aos sintomas de Covid-19.
Art. 2º O Centro de Atendimento e Enfrentamento da Covid-19 têm como finalidade:
I - identificar precocemente os casos suspeitos de infecção pelo Sars-CoV-2, por meio da qualificação do processo 
de acolhimento com classificação de risco, visando à identificação da necessidade de tratamento imediato em sala 
específica para tal atividade;
II - realizar atendimento presencial para os casos que necessitem, utilizando método fasttrack de atendimento, para:
a) identificação tempestiva da necessidade de tratamento imediato;
b) estabelecimento do potencial de risco, presença de agravos à saúde ou grau de sofrimento; e
c) estabilização e encaminhamentos necessários, seguindo os protocolos relacionados ao Sars-CoV-2, publicados no 
endereço eletrônico do Ministério da Saúde;
III - realizar a testagem da população de risco, considerando os públicos-alvo e respectivas indicações do Ministério 
da Saúde;
IV - notificar adequadamente os casos conforme protocolos do Ministério da Saúde e atuar em parceria com a equipe 
de vigilância local;
V - orientar a população sobre as medidas a serem adotadas durante o isolamento domiciliar e sobre medidas de 
prevenção comunitária;
VI - articular com os demais níveis de atenção à saúde fluxos de referência e contrarreferência, considerando o 
disposto nos Planos de Contingência de cada ente federativo.
VII – garantir o internamento de pacientes suspeito ou positivados para covid-19, nos casos de insuficiência de vagas 
disponíveis para internamento na Central de Regulação de Leitos.
Art. 3º O Centro de Atendimento e Enfrentamento da Covid-19 deve:
I - atuar de modo complementar às equipes que atuam na Atenção Primária à Saúde, compartilhando o cuidado das 
pessoas assistidas pelas equipes e prestando assistência àquelas que apresentarem síndrome gripal; e
III - enviar informações aos Sistemas de Informação em Saúde vigentes.
Art. 4º O Centro de Atendimento e Enfrentamento da Covid-19 funcionará 24 horas e contará com:
I – 2 (dois) leitos para internamento de pacientes suspeitos de infecção pelo coronavírus;
II – 2 (dois) leitos para internamento de pacientes em caso de confirmação de infecção pelo coronavírus;
III – 1 farmácia para preparação e dispensação de medicamentos;
IV – 1 (uma) sala para realização de testes;
V – 1 (uma) sala para atendimentos emergenciais relaciojnados à covid-19;
VI – 1 (um) consultório médico;
Parágrafo Único. O horário de funcionamento da farmácia será, de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h30 
às 17h30, e, aos sábados, das 08h às 12h.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 06 de abril de 2021.
Douradina/PR, 31 de março de 2021.
Oberdam José de Oliveia
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Esperança Nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 076/2021
SÚMULA: Prorroga os efeitos e medidas dos Decretos nº 054/2021 e 060/2021 que dispõem sobre as medidas de 
enfrentamento da epidemia de infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19) a serem observadas no Município 
de Esperança Nova e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades do cenário 
epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO a necessidade de restringir horários de funcionamento e capacidade de lotação de estabelecimentos 
comerciais;
CONSIDERANDO a relevância em manter a prestação de serviços e atividades voltadas à subsistência, saúde e 
abastecimento dos cidadãos, desde que observadas as normativas da Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria 
Municipais de Saúde;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica integralmente prorrogado o Decreto nº 54/2021, com todos os seus efeitos e medidas, a partir das 22 horas 
do dia 1º de abril de 2021 até às 5 horas do dia 26 de abril de 2021, excetuando-se, conforme Parágrafo único do art. 
2º do Decreto nº 54/2021, a circulação de pessoas e veículos em razão de serviços e atividades essenciais definidos 
no art. 5º do Decreto Estadual nº 6.983/2021.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência retroativo do dia 01 de abril de 
2021, podendo ser prorrogado ou não.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos cinco dias do mês de abril do ano de 
dois mil e vinte e um.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
Republicação por Incorreção
DECRETO Nº 224/2021
Data: 07.04.2021
Ementa: homologa Proposta Pedagógica Curricular na Modalidade EJA - Educação de Jovens e Adultos da Escola 
Municipal Professor Erik Andersen, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, mantenedor da Escola Municipal Erik Andersen, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, considerando as deliberações nºs 02 e 03/2018 
CP/CEE/PR, o parecer de legalidade nº 229 /2021 – NRE, e, considerando o memorando online sob o nº 644/2021,
DECRETA:
Art. 1º Fica homologada a Proposta Pedagógica Curricular na Modalidade EJA - Educação de Jovens e Adultos da 
Escola Municipal Professor Erik Andersen – Educação Infantil e Ensino Fundamental do Município de Guaíra, Estado 
do Paraná com a oferta de Educação de Jovens e Adultos/EJA - Fase I.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo eficácia no início do período letivo de 2021.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 07 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Indústria e Comércio de Alimentos Granfinatto EIRELI torna público que recebeu do IAT, a Licença de Operação para 
Fabricação de Produtos de Carne não Integrados ao Abate, Fábrica de Embutidos e Defumados instalada Rua Santo 
André, 3370, Industrial IV, Jardim São Cristóvão, Umuarama - PR. 

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 026/2021
REF.: PROCESSO LICITATORIO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2021.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 09 de Abril de 2021.
CONCEDENTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONCESSIONÁRIA: FABIO LUIS OLIVEIRA DE SOUZA 00398455910
CNPJ: 37.174.111/0001-24
OBJETO: CONCESSÃO DO SEGUINTE TERRENO PÚBLICO SEM EDIFICAÇÃO PARA CONSTUÇÃO:
“Lote 15, da quadra nº173, localizado na Planta Oficial do Município e Comarca de Icaraíma-PR, com área de 
450,00m².”
PRAZO DE VIGÊNCIA: 20 anos contados a partir da assinatura do Contrato, ressalvado o direito de prorrogação a 
critério do interesse das partes.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
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PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2437/2021
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 525, de 05 (cinco) de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de novembro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 152.000,00 (cento e cinquenta e dois mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
620	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA	 2.000,00
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício
9    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 Investimentos na Divisão de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
524	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 150.000,00
504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
03    SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
03.06 PROCURADORIA MUN. ASSUNTOS JURIDICOS
040910003.2.085000 Manutenção das Atividades da Procuradoria Municipal
113	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 2.000,00
0 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício
9    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutenção da Divisão de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
539	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 70.000,00
544	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.02 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.100000 Manutenção da Divisão dos Serviços Rodoviários
578	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 60.000,00
584	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 10.000,00
504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 09 (nove) dias do mês de abril de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 
Estado do Paraná 

CNPJ 95.641.916/0001-37 
  Rua Dona Marieta Mocellin nº 588 - CEP 87.915-000 

Fone/Fax (0**44) 3455-1107 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2021. 

 
O MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA-ESTADO DO PARANÁ torna pública a ABERTURA, sob a égide da Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores, da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, cujo objeto é a Aquisição de 02 (três) veículos automotores zero km ano 2021/2021 (01 
Ambulância Simples Remoção Tipo A e 01 Ambulância Transporte Avançado Tipo D), conforme 
resoluções SESA números: 689/2020 e 870/2020, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, desta municipalidade. O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados e 
podem ser adquiridos de 2º a 6º feira, das 08h00mim as 11h00mim e das 13h30mim as 17h00mim, na 
Prefeitura Municipal de Santa Mônica, Setor de Licitação, sito à Rua Dona Marieta Mocellin, n.º 588, 
centro, bem como através do sitio eletrônico na internet www.santamonica.pr.gov.br ou obtida as 
informações através do Fone/Fax (44) 3455-1107. Os envelopes “Documentação de Habilitação e 
Proposta” deverão ser entregues no Setor de Licitação no endereço já mencionado, a sessão de 
julgamento dar-se-á no dia 27/04/2021 as 08h05min. 
 
Santa Mônica/PR, 09 de abril de 2021. 
 
 
 
 
 

Luan Gustavo Frazatto 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITura MUNICIPAL DE Esperança Nova
Estado do Paraná
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2021
PROCESSO Nº 25/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2021
Aos 09 de abril de 2021, na Prefeitura Municipal de Esperança Nova, por seu representante legal, nos termos da Lei nº10.520, 
de 17 de julho de 2002, dos Decretos Federais nº 3.555, de 08 de agosto de 2001; nº 3.784, de 06 de abril de 2001; nº 7892, 
de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 118/2012, Lei Municipal nº 407/2009, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, E demais normas legais aplicáveis, 
em face da classificação das  propostas apresentadas no  Pregão por  Registro de Preços nº  11/2021, cujo  resultado de 
julgamento publicado no Diário Oficial do Município, homologado em data de 08/04/2021, os quais seguem anexados no 
processo, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, S. AMORE DOS SANTOS ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 18.378.502/0001-16, estabelecida na Avenida Juvenal da Silva Braga, 
nº 35, centro, CEP 87.545-000, na cidade de Esperança Nova/PR, neste ato legalmente representada por SIDNEI AMORE 
DOS SANTOS, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n°  53.150.869-9 SSP/PR, inscrito no  CPF  n°  
008.370.789-11, na  cidade de  Esperança Nova, Estado do  Paraná. Observadas as condições do edital que rege o Pregão 
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios e higiene (CESTA BÁSICA) para atender as famílias em 
situação de vulnerabilidade social e econômica de forma temporária, vinculados a Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Munícipio de Esperança Nova/PR, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Descrição:
ITEM	 QUANT.	 UNIDADE	 DESCRIÇÃO	 VALOR UNITÁRIO	 VALOR TOTAL
1	 200	 UNID	 AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E HIGIENE (CESTA BÁSICA) PARA ATENDER 
AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E ECONÔMICA, EMBALADA EM FARDO TRANSPARENTE 
RESISTENTE. CONSTITUÍDA DOS ELEMENTOS ABAIXO RELACIONADOS.	 170,00	 34.000,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais).
PARÁGRAFO SEGUNDO - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do 
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA:
2.1 – Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues de forma parcelada, de acordo com as necessidades 
da Contratante em no máximo em 24 (vinte e quatro) horas após a “autorização de compras”, conforme as condições 
estabelecidas nos anexos deste edital.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:
3.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura.
3.2 - Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, durante o prazo de validade 
desta Ata de Registro de Preços, o Município de Esperança Nova não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu 
intermédio, os produtos referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem 
que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa PROMITENTE FORNECEDORA.
3.3 - Em cada aquisição decorrentes desta Ata serão observados, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes 
do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 11/2021, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
3.4 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da administração poderá utilizar a 
Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada à vantagem.
3.5 - O gerenciamento deste instrumento caberá ao Setor solicitante no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica, 
nas questões legais.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO:
4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a cada entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo 
Município;
4.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Contabilidade, Secretaria Municipal de Finanças, 
a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
Município de Esperança Nova e conter o número do empenho correspondente e do Procedimento licitatório.
4.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
4.3.1 - Prova de regularidade com a Previdência Social (CND - Certidão Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto 
Nacional de Seguro Social) dentro de seu período de validade;
4.3.2 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica 
Federal) dentro de seu período de validade;
4.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período 
de validade.
4.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao 
evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
4.5 - O CNPJ da PROMITENTE FORNECEDORA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.
4.6 - Nenhum pagamento será efetuado a PROMITENTE FORNECEDORA enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO PRAZO:
5.1 - A entrega será de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Contratante em no máximo em 24 (vinte e quatro) 
horas após a “autorização de compras”.
5.2 - Caso o produto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o Setor solicitante não o aceitará e lavrará termo 
circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.
5.3 - Na hipótese da não aceitação do produto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 24 (vinte quatro) 
horas contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
5.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da PROMITENTE FORNECEDORA pela perfeita 
execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer 
tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES:
6.1 - DO MUNICÍPIO;
6.1.1 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado;
6.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;
6.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
Contrato;
6.1.4 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no Departamento de 
Contabilidade;
6.1.5 - Notificar, por escrito à PROMITENTE FORNECEDORA da aplicação, de qualquer sanção;
6.2 - DA PROMITENTE FORNECEDORA;
6.2.1 - Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;
6.2.2 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou 
quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a 
vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e 
penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
6.2.3 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e 
acuidade.
6.2.4 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário 
de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir 
a ser vítimas seus empregados, quando em serviço e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.
6.2.5 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, 
provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as 
providências necessárias para o ressarcimento.
6.2.6 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, e cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente.
6.2.7 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.
6.2.8 - A responsabilidade pela qualidade físico/químico/sanitária do objeto contratado é única e exclusiva do fornecedor.
6.2.9 - A não observância deste prazo bem como os casos da não entrega dos produtos comprados, serão objeto de 
advertências.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO:
7.1 - O contrato de aquisição, decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela emissão e retirados 
da Nota de Empenho pela PROMITENTE FORNECEDORA.
7.2 - A PROMITENTE FORNECEDORA da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata.
7.3 - O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto 
no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e 
seguintes, e demais normas pertinentes.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:
8.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, 
conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
8.1.1- Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
8.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 05 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
8.1.3 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 
advertência;
8.1.4 - Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como 
inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
8.1.5 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 anos 
e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
8.1.6 - Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 anos 
e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
8.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com 
a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 anos e multa de 10 % sobre 
o valor atualizado do contrato.
8.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
9.1 - Considerando o prazo de validade estabelecido no item 3.1 da Cláusula III, da presente Ata, e, em atendimento ao §1° 
do art. 28 da Lei Federal n° 9.069/95, ao art. 3° §1°, da Medida Provisória n° 1.488-16/96 e demais legislações pertinentes, é 
vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data 
de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 11/2021, o 
qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constante do Decreto Municipal.
9.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade 
de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença.
9.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia 
defesa do PROMITENTE FORNECEDORA, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou 
quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo 
preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.
9.4 - O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando:
10.1.1 - A PROMITENTE FORNECEDORA não cumprir as obrigações constantes da Ata;
10.1.2 - A PROMITENTE FORNECEDORA não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração 
não aceitar sua justificativa;
10.1.3 - A PROMITENTE FORNECEDORA der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, 
a critério da Administração; observada a legislação em vigor;
10.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for 
decidido pela Administração, com observância das disposições legais;
10.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a PROMITENTE FORNECEDORA 
não acatar a revisão dos mesmos;
10.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstrada e justificada pela Administração.
10.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No 
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da PROMITENTE FORNECEDORA, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação.
10.3 - Pela PROMITENTE FORNECEDORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 
8.883/94.
10.3.1 - A solicitação da PROMITENTE FORNECEDORA para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Oitava, 
caso não aceitas as razões do pedido.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E UNIDADES REQUISITANTES:
11.1 - As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias referente ao exercício de 2021:
03.10.08.244.1017.2.125.3.3.90.32.04.00
11.2-Nos exercícios seguintes, nas dotações orçamentárias consignadas nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES:
12.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por escrito.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
13.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
14.1 - A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial para 
Registro de Preços n° 11/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
15.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 11/2021 e proposta da empresa S. AMORE 
DOS SANTOS ME, classificada em 1° lugar no certame supra enumerado.
15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94 e 
nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicarse-ão os princípios gerais de direito.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:
16.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Pérola/PR, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas 
desta Ata.
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo.
Esperança Nova/PR, 09 de abril de 2021.
      EVERTON BARBIERI                                                                       SIDNEI AMORE DOS SANTOS
          CONTRATANTE                                                                                          CONTRATADO
               PREFEITO                                                                                 S. AMORE DOS SANTOS ME
TESTEMUNHAS:
NOME                                                                                                   NOME
RG                                                                                                          RG

ANEXO I
CONTEÚDO DAS CESTAS DE ALIMENTOS
DESCRIÇÃO	 MARCA
•	 01 PACOTE - AÇUCAR CRISTAL PACOTE DE ORIGEM VEGETAL, CONSTITUIDO FUNDAMENTALMENTE POR 
SACAROSE DE CANA DE AÇUCAR SÓLIDO COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. COR BRANCA, COR E SABOR PRÓPRIO 
DOS PRODUTOS. UMIDADE MÁXIMA DE 0,07%. CONTENDO 5KG.	 DOCE SUCAL
•	 01 PACOTE - ARROZ; AGULHINHA; TIPO 1; LONGO E FINO; GRÃOS INTEIROS; ISENTO DE SUJIDADES E 
MATERIAIS ESTRANHOS; ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO, CONTENDO DE 5KG; VALIDADE MÍNIMA DE 05 
MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.	 PRODUTO DA TERRA
•	 02 KG - BATATA; LISA; DE PRIMEIRA; FIRME E INTACTA; SEM LESÕES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA 
(RACHADURAS E CORTES); TAMANHO E CONFORMÇÃO UNIFORME; DEVENDO SER GRAUDA.	
MONALISA
•	 01 PACOTE - FARINHA DE MANDIOCA TORRADA, GRUPO SECO, SUBGRUPO FINO, TIPO 1, EMBALADA EM 
PACOTE DE 1KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE.
COMPOSIÇÃO A CADA 50G:
VALOR CALÓRICO: 183 KCAL
CARBOIDRATOS: 41G
PROTEÍNAS: 2,8 A 3,6G
FIBRA ALIMENTAR: 1 A 1,9G
GORDURAS TOTAIS: 0,6 A 0,7G	 AMAFIL
•	 2 LTS- LEITE INTEGRAL EM EMBALAGEM TETRA -PACK CONTENDO 1 L.  	LÍDER
•	 02 PACOTE - BISCOITO C/SAL; DE ÁGUA E SAL; FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA; ÁGUA, 
SAL E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; VALIDADE MINIMA 05 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, EM 
EMBALGEM FILME BOOP; PESANDO 500 GRAMAS.	 RENATA
•	 01 PACOTE - CAFÉ TORRADO E MOIDO; DEVENDO CONTER ATÉ 30% GRÃOS CONILLON, 20% PRETOS, 
VERDES, ARDIDOS; ISENTO DE GRAOS PRETOS VERDES E FERMENTADOS, GRAOS CRUS; SÃO LIMPOS; NA 
COR CASTANHO CLARO A MODERADO ESCURO, SEM AMARGAR, EM PÓ, HOMOGENEO; TORRADO E MOIDO; 
CONTENDO IMPUREZAS MXIMO DE 1% ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ALMOFADA (SEM VACUO) DE 500 GR 
(PACOTES), VALIDADE MINIMA DE 2 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.	 BULING
•	 01 KG- CEBOLA; PRIMEIRA; COMPACTA E FIRME; SEM LESÕES DE ORIGEM FISICA E MECANICA, PERFURAÇÕES 
E CORTES; TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES; DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA; ISENTA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS.	 ARGENTINA
•	 01 CAIXA - CHA MATE - ERVA MATE QUEIMADO; CONSTITUIDO DE FOLHA NOVA; DE ESPECIMES VEGETAIS 
GENUINOS LIGEIRAMENTE TOSTADOS E PARTIDOS; DE COR VERDE AMARRONZADA ESCURA; COM ASPECTO DE 
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA DE 05 MESE 
A CONTAR DA ENTREGA, EMBALADO EM CAIXA DE PAPELÃO APROPRIADA DE 200 GR.	 MATE LEÃO
•	 01 CAIXA - EXTRATO DE TOMATE CAIXAS DE 350 GR. COMPOSIÇÃO APROXIMADA; TOMATE, AÇUCAR E SAL.	
OLÉ
•	 02 PACOTE DE FEIJÃO: CARIOCA; TIPO 1; NOVO; CONSTITUIDO POR GRÃOS INTEIROS E SÃOS; ISENTO DE 
MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS VARIEDADES E ESPÉCIES; ACONDICIONADO EM SACO 
PLASTICO DE 1 KG, VALIDADE MINIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.	 SÃO BERNARDO
•	 02 - FRANGO INTEIRO CONGELADO EM ÓTIMA QUALIDADE PARA CONSUMO.	 C. VALE
•	 01 PACOTE DE FUBÁ DE MILHO; SIMPLES, DO GRÃO DE MILHO MOIDO; DE COR AMAELA; COM ASPECTO E 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; COM AUSENCIA DE UMIDADE; FERMENTAÇÃO, RANCO, ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS; VALIDADE MINIMA 04 MESES A CONTAR DA ENTREGA, EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE 
DE 1 KG.	 ZAELI
•	 01 PACOTE DE MACARRÃO CANUDINHO, MACARRÃO PICADO TIPO CANUDINHO (MUIDO) PACOTES DE 1 KG. 
COMPOSIÇÃO APROXIMADA; FARINHA DE TRIGO, ENRIQUECIDO COM FERRO E ACIDO FOLICO (VITAMINA B9). 
LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS.	 DALLAS
•	 02 LITROS DE ÓLEO DE SOJA; LITROS PET DE 900 ML. ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO COM TAMPA 
INVIOLÁVEL; AS CARACTERISTICAS SENSORIAIS COMPREENDEM; ASPECTO LIMIDO E ISENTO DE IMPUREZAS; 
COR, ODOR E CARACTERISTICOS COMPOSIÇÃO APROXIMADA; ÓLEO DE SOJA REFINADO ANTIOXIDADENTES 
ÁCIDO CÍTRICO INS 330, SEM COLESTEROL, RICO EM VITAMINA E, TIPO 1.	 CONCORDIR
•	 01 PACOTE – SAL, REFINADO, IODADO, ACONDICIONADO EM SACO (PACOTE) DE POLIETILENO DE 1 KG 
RESISTENTE E VEDADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.	 ZAELI
•	 01 POTE DE MARGARINA – PRIMEIRA QUALIDADE, POTE DE 500 GRS. TEOR DE LIPÍDIOS DE FORMA PRECISA 
NA EMBALAGEM ACIMA DE 80%. PODENDO CONTER VITAMINAS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS COM ASPECTO DE COR 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO. VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.	
DELÍCIA
•	 01 KG DE LINGUIÇA SALSICHÃO – MISTA CONTENDO CARNE DE FRANGO, CARNE BOVINA, TOUCHINHO 
BOVINO, EMBALADO EM PACOTE DE 1KG.	 LOSAMO
•	 02 CREME DENTAL COM FLUOR – CAIXA DE 90 GRAMAS	SORRISO
•	 02 PACOTES DE PAPEL HIGIÊNICO – MATERIAL CELULOSE VIRGEM – COMPRIMENTO 30 METROS E 10 CM DE 
LARGURA – TIPO PICOTADO – PACOTE COM 04 ROLOS.	 TROPICAL
•	 02 SABONETES – ASPECTO FÍSICO SÓLIDO – 90 GRAMAS – TIPO COM PERFUME – FORMATO RETANGULAR.	
LILY
•	 01 PACOTE DE CHOCOLATE EM PÓ – CACAU EM PÓ 100% NATURAL FEITO A PARTIR DO MESMO CACAU DE 
ORIGEM CONTROLADA. COM SABOR E ODOR AGRADÁVEL, TÍPICOS DE UM PRODUTO FEITO COM CACAU BEM 
FERMENTADO E TORRADO A MÉDICA TEMPERATURA. POSSUI CERCA DE 20% DE GORDURA DE CACAU EM SUA 
COMPOSIÇÃO. SUA GRANULOMETRIA EM TORNO DE 70 MÍCRONS (200 MESH), ACONDICIONADO EM PACOTE DE 
500 GRAMAS.	 ZAELI
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto nº 54/2021 de 07/04/2021 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 13,85 (treze reais e oitenta e cinco centavos),  
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1099/2020 de  
27/10/2020. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 

DEPARTAMENTO GERAL 04.001 
04.001.28.843.0000.0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congêneres 

 374 - 3.3.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  13,85 859 
 13,85 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos   
Excesso de Arrecadação, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Excesso de Arrecadação: 
 13,85 Receita: 1.3.2.1.00.11.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal - 
 13,85 Total: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 07 de abril de 2021. 
 
 
 
 
 

LIOMAR MENDES LISBOA 
Prefeito Municipal 
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Estado do Paraná                CNPJ 77.356.665/0001-67 

Decreto  nº 51/2021 de 05/04/2021 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 194.828,22 (cento e noventa e quatro mil  
oitocentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes  
Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1099/2020 de  
27/10/2020. 
 Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
04 SECR. MUNIC. DAS FINANÇAS 

DEPARTAMENTO GERAL 04.001 
04.001.28.843.0000.0.004 Despesas com Devolução/Restituição de Saldos de Convênios e Congêneres 

 374 - 3.3.30.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  19.828,22 859 
07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 07.002 
07.002.04.122.0011.2.034 Manutenção do Departamento de Obras 

 181 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  60.000,00 504 
10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO AL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO AL 10.001 
10.001.10.301.0012.2.012 Manut. das Atividades de Saúde 

 370 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  28.000,00 003 
 371 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 1024 
 372 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 31.000,00 1024 

 373 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  36.000,00 319 
 194.828,22 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos    
Superávit Financeiro, verificado a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II, da Lei  
Federal nº 4.320/64: 

Superávit Financeiro nas Fonte(s): 
 319 COVID Recurso do Poder Judiciário Resolução SESA 705/2020 319  36.000,00 
 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras Não Previdenciárias - 

Exe 
504  60.000,00 

 859 FEAS INCENTIVO V - REC. ESTADUAL 859  19.828,22 
 1003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 2020 003  28.000,00 
 1024 Auxílio Fin. para ações de Saúde Assistência Social para enfrentamento 

à 
1024  51.000,00 

 194.828,22 Total: 
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  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data. 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, em 05 de abril de 2021. 
 
 
 
 
 

LIOMAR MENDES LISBOA 
Prefeito Municipal 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÕES 

Modalidade: Pregão Presencial n° 073/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de peças, equipamentos 
e aparelhos de telefonia, rádio comunicação de voz, equipamentos 
de PABX, periféricos externos e internos, e materiais de consumo, 
que serão empregados em toda a estrutura municipal. COM LOTES 
EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 26 de abril de 2021. 

Modalidade: Pregão Presencial n° 074/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de 
empresa especializada, para o fornecimento de agente redutor 
líquido automotivo (ARLA 32), a ser utilizado em veículos, máquinas 
e equipamentos que compõem a frota pública do Município de 
Guaíra-PR. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 10h30min do dia 26 de abril de 2021. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 09 de abril de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações 
 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 129/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 04.355.394/0001-51
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 5.584,00 (cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 130/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: GRAMS & GRAMS LTDA, CNPJ nº 10.448.145/0001-03
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 116.224,00 (cento e dezesseis mil, duzentos e vinte e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 131/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: GOLDENPLUS COM. DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
17.472.278/0001-64
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 102.524,40 (cento e dois mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 132/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI, CNPJ nº 85.477.586/0001-32
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 40.914,50 (quarenta mil, novecentos e quatorze reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 133/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: GEORGINI PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº 10.596.721/0001-60
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 95.800,00 (noventa e cinco mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 134/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: ESTRATTI VEGETALI FARMACIA E MANIPULACAO EIRELI, CNPJ nº 04.162.170/0001-23
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 1.660,00 (um mil, seiscentos e sessenta reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 135/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: PROMEFARMA REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA, CNPJ nº 81.706.251/0001-98
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 300.123,13 (trezentos mil, cento e vinte e três reais e treze centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 136/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 28.093.678/0001-85
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 137/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CIRURGICA NOSSA SENHORA - EIRELI, CNPJ nº 24.586.988/0001-80
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 73.269,50 (setenta e três mil, duzentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 138/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 00.656.468/0001-39
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 45.914,00 (quarenta e cinco mil, novecentos e quatorze reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 144/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: RG2S DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 31.905.076/0001-90
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 27.769,20 (vinte e sete mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 145/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: DIMASTER COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 02.520.829/0001-40
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 102.797,50 (cento e dois mil, setecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 146/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: LICIMED DISTRIBUIDORA MEDICAMENTOS CORRELATOS E PRODUTOS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 04.071.245/0001-60
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 889,50 (oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 147/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ nº 67.729.178/0004-91
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 100.487,50 (cem mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 148/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 00.802.002/0001-02
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para fornecimento de medicamentos a 
serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de 
emergência e na Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 4.406,95 (quatro mil, quatrocentos e seis reais e noventa e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná              
DECRETO Nº 226/2021
Data: 09.04.2021
Ementa: não atendimento ao Edital de Convocação nº 005/2021, para o cargo de provimento efetivo, conforme 
especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 
e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003;
Considerando que o candidato a seguir mencionado, não atendeu ao Ato Convocatório de nº 005/2021, devidamente 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, e, ainda, considerando o 
memorando sob o nº 975/2021,  
DECRETA:
Art. 1º Fica considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado, nos termos 
do item 16.2 do Edital de Abertura do Concurso nº 001/2019, o candidato a seguir mencionado, em razão do não 
comparecimento no prazo fixado do Edital de Convocação nº 005/2021:
Nome	 Classificação	 Inscrição	 Cargo
Gerikson Beserra Nunes	 04	 114081	 Agente Comunitário de Endemias
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 139/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS 
EIRELI ME, CNPJ nº 27.789.446/0001-01
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 37.600,00 (trinta e sete mil e seiscentos reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 140/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: PONTAMED FARMACEUTICA LTDA, CNPJ nº 02.816.696/0001-54
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 220.053,30 (duzentos e vinte mil, cinquenta e três reais e trinta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 141/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
05.782.733/0003-00
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 7.500,00 (sete mil, e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 142/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
05.782.733/0001-49
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 2.658,00 (dois mil, seiscentos e cinquenta e oito reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 143/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI, CNPJ 
nº 25.279.552/0001-01
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 13.852,80 (treze mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e oitenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 149/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: JETHAMED COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
nº 34.027.398/0001-71
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 30.095,26 (trinta mil, noventa e cinco reais e vinte e seis centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CENTERMEDI COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 03.652.030/0003-32
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 120.469,00 (cento e vinte mil, quatrocentos e sessenta e nove reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 151/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: LIGIA MARIA CARNEIRO, CNPJ nº 29.228.930/0001-89
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 18.847,40 (dezoito mil, oitocentos e quarenta e sete reais e quarenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 152/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: PRATI, DONADUZZI E CIA LTDA, CNPJ nº 73.856.593/0001-66
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 116.224,00 (cento e dezesseis mil, duzentos e vinte e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 153/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS 
MEDICO HOSPITLARES, CNPJ nº 07.752.236/0001-23
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 99.107,05 (noventa e nove mil, cento e sete reais e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 154/2021
Pregão Eletrônico nº 046/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MMH MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME, CNPJ nº 21.484.336/0001-47
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
fornecimento de medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia 
Municipal, Unidades Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR.
Valor Total: R$ 46.880,00 (quarenta e seis mil, oitocentos e oitenta reais).
Prazo de Vigência: início em 08 de abril de 2021 e término em 07 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 08 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 08 de abril de 2021.

PORTARIA Nº 194/2021
Ementa: Homologa julgamento proferido pela Pregoeira sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Eletrônico nº 046/2021 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pela Pregoeira sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Eletrônico nº 046/2021, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
medicamentos a serem utilizados na distribuição pela Farmácia Municipal, Unidades 
Básicas de Saúde, no atendimento do setor de emergência e na Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA no Município de Guaíra - PR, sendo as empresas vencedoras:
PRATI, DONADUZZI E CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 73.856.593/0001-66, 
vencedora dos itens 2, 3, 9, 16, 17, 20, 32, 40, 41, 63, 94, 121, 138, 145, 241, 242, 
252, 253, 256, 263, 266, 301, 318, 319, 320, 346 e 353 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 116.224,00 (cento e dezesseis mil e duzentos e vinte e quatro reais);
PONTAMED FARMACEUTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.816.696/0001-54, 
vencedora dos itens 1, 11, 35, 46, 48, 54, 57, 79, 81, 92, 97, 123, 134, 174, 196, 
199, 202, 240, 269, 303, 304, 308 e 357 da licitação, com valor total máximo de R$ 
220.053,30 (duzentos e vinte mil, cinquenta e três reais e trinta centavos);
SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 00.656.468/0001-39, vencedora dos itens 136, 160, 172, 210, 239, 268 e 356 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 45.914,00 (quarenta e cinco mil e novecentos 
e quatorze reais);
CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
05.782.733/0001-49, vencedora do item 195 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 2.658,00 (dois mil e seiscentos e cinquenta e oito reais);
PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
04.355.394/0001-51, vencedora do item 152 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 5.584,00 (cinco mil e quinhentos e oitenta e quatro reais);
ECO-FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ 
nº 85.477.586/0001-32, vencedora dos itens 106, 118, 176, 182, 200, 213 e 302 
da licitação, com valor total máximo de R$ 40.914,50 (quarenta mil, novecentos e 
quatorze reais e cinquenta centavos);
COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, inscrita no CNPJ nº 
67.729.178/0004-91, vencedora dos itens 69, 111, 144, 155, 171, 206, 225, 231, 232, 
243, 270, 306 e 349 da licitação, com valor total máximo de R$ 100.487,50 (cem mil, 
quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos);
DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 02.520.829/0001-40, vencedora dos itens 26, 33, 44, 55, 93, 147, 175, 183, 273 
e 274 da licitação, com valor total máximo de R$ 102.797,50 (cento e dois mil, 
setecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos);
ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 
00.802.002/0001-02, vencedora dos itens 49, 226 e 336 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 4.406,95 (quatro mil, quatrocentos e seis reais e noventa e cinco 
centavos);
GOLDENPLUS COM. DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 17.472.278/0001-64, vencedora dos itens 47, 74, 76, 205, 214, 
224, 255, 267 e 281 da licitação, com valor total máximo de R$ 102.524,40 (cento e 
dois mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos);
GRAMS & GRAMS LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.448.145/0001-03, vencedora dos 
itens 29, 67, 85, 87, 95, 100, 141, 207, 208, 236, 310, 344 e 354 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 113.181,72 (cento e treze mil, cento e oitenta e um reais e 
setenta e dois centavos);
LICIMED DISTRIBUIDORA MEDICAMENTOS CORRELATOS E PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.071.245/0001-60, 
vencedora do item 45 da licitação, com valor total máximo de R$ 889,50 (oitocentos e 
oitenta e nove reais e cinquenta centavos);
PROMEFARMA REPRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
81.706.251/0001-98, vencedora dos itens 23, 31, 34, 50, 51, 65, 88, 96, 102, 105, 
110, 126, 133, 142, 190, 191, 192, 211, 219, 220, 228, 229, 230, 254, 275, 276, 287, 
316, 351 e 359 da licitação, com valor total máximo de R$ 300.123,13 (trezentos mil, 
cento e vinte e três reais e treze centavos);
MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITLARES, inscrita no CNPJ nº 07.752.236/0001-23, vencedora dos itens 6, 8, 
10, 53, 129, 140, 197, 245, 265, 311, 334 e 343 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 99.107,05 (noventa e nove mil, cento e sete reais e cinco centavos);
ESTRATTI VEGETALI FARMACIA E MANIPULACAO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
04.162.170/0001-23, vencedora dos itens 71 e 77 da licitação, com valor total máximo 
de R$ 1.660,00 (um mil e seiscentos e sessenta reais);
GEORGINI PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
10.596.721/0001-60, vencedora dos itens 78, 80, 83 e 84 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 95.800,00 (noventa e cinco mil e oitocentos reais);
AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI ME, 
inscrita no CNPJ nº 27.789.446/0001-01, vencedora do item 333 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 37.600,00 (trinta e sete mil e seiscentos reais);
MMH MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ nº 21.484.336/0001-47, vencedora dos itens 12, 329, 330 e 332 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 46.880,00 (quarenta e seis mil e oitocentos e oitenta 
reais);
F&F DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
28.093.678/0001-85, vencedora dos itens 90, 98, 99 e 168 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais);
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
25.279.552/0001-01, vencedora dos itens 139 e 148 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 13.852,80 (treze mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e oitenta 
centavos);
CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
05.782.733/0003-00, vencedora do item 322 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais);
RG2S DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
31.905.076/0001-90, vencedora dos itens 58, 60 e 355 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 27.769,20 (vinte e sete mil, setecentos e sessenta e nove reais e 
vinte centavos);
CENTERMEDI COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 03.652.030/0003-32, vencedora dos itens 5, 19, 24, 68, 101, 113, 120, 127, 154, 
187, 198, 201, 209, 215, 221, 222, 235, 246, 249, 250, 279, 282, 289, 323, 325, 326 
e 328 da licitação, com valor total máximo de R$ 120.469,00 (cento e vinte mil e 
quatrocentos e sessenta e nove reais);
LIGIA MARIA CARNEIRO, inscrita no CNPJ nº 29.228.930/0001-89, vencedora dos 
itens 56, 89, 116, 125, 157 e 234 da licitação, com valor total máximo de R$ 18.847,40 
(dezoito mil, oitocentos e quarenta e sete reais e quarenta centavos);
JETHAMED COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
34.027.398/0001-71, vencedora dos itens 30, 166 e 340 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 30.095,26 (trinta mil, noventa e cinco reais e vinte e seis centavos);
CIRURGICA NOSSA SENHORA - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 24.586.988/0001-80, 
vencedora dos itens 25, 52, 62, 135, 167, 173, 179, 181, 184, 189, 237, 238 e 348 
da licitação, com valor total máximo de R$ 73.269,50 (setenta e três mil, duzentos e 
sessenta e nove reais e cinquenta centavos);
Art. 2º - Declarar DESERTOS e/ou FRACASSADOS os itens 4, 7, 13, 14, 15, 18, 21, 
22, 27, 28, 36, 37, 38, 39, 42, 43, 59, 61, 64, 66, 70, 72, 73, 75, 82, 86, 91, 103, 104, 
107, 108, 109, 112, 114, 115, 117, 119, 122, 124, 128, 130, 131, 132, 137, 143, 146, 
149, 150, 151, 153, 156, 158, 159, 161, 162, 163, 164, 165, 169, 170, 177, 178, 180, 
185, 186, 188, 193, 194, 203, 204, 212, 216, 217, 218, 223, 227, 233, 244, 247, 248, 
251, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 264, 271, 272, 277, 278, 280, 283, 284, 285, 286, 
288, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 305, 307, 309, 312, 313, 
314, 315, 317, 321, 324, 327, 331, 335, 337, 338, 339, 341, 342, 345, 347, 350, 352, 
358, 360 e 361 da licitação.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 08 de março de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2021
Ref. Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2019
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica de Guaíra, e tendo em vista a homologação do resultado do 
concurso público municipal conforme Edital de abertura nº 01/2019, e considerando o 
memorando sob o nº 975/2021,
RESOLVE:
1.	 CONVOCAR o candidato descrito a seguir, aprovado e classificado no 
concurso público municipal, aberto pelo edital nº 01/2019 e alterações subseqüentes, 
a comparecer na Diretoria de Pessoal desta Municipalidade, sito à Avenida 
Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, 
impreterivelmente, no período de 12.04.2021 a 11.05.2021, no horário de expediente, 
das 07:30h às 12:00h e das 13:30h às 17:00h, munido de documentos constantes no 
item 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme a seguir:
Cargo de Agente Comunitário de Endemias
Classificação	 Inscrição nº	 Candidato	 Data de nascimento
05	 111032	 Anderson Santos do Carmo	 03/06/1990
2. O candidato convocado deverá comparecer no Diretoria de Pessoal munido dos 
seguintes documentos originais e cópias: 
I -	 Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II -	 Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III -	 Título de eleitor;
IV -	 Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V -	 Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI -	 Registro no órgão da classe (quando for o caso);
VII -	 Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VIII -	Certidão de registro de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos, 
quando couber;
IX -	 Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
X -	 Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
XI -	 Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XII -	 Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; devendo ser a via original;
XIII -	Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, 
inclusive declaração de não ter sido demitido do serviço público municipal, estadual 
ou federal e, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio e, 
declaração de proventos de inatividade e/ou aposentadoria; devendo ser a via original 
com firma reconhecida em cartório;
XIV -	Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XV -	 Comprovante de endereço atualizado;
XVI -	Certidão de regularidade da qualificação cadastral no e-social;
XVII -	 Comprovante de escolaridade exigida.
2.1 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3. Na forma do disposto no Edital nº 01/2019, o candidato convocado será submetido, 
antes da nomeação, a Perícia Médica Oficial que consiste em exames médicos e 
clínicos e exames complementares para avaliação de sua capacidade física e mental 
para o desempenho das atividades e atribuições do cargo.
3.1 – Na oportunidade da entrega dos documentos previstos no item 2, será 
entregue ao candidato a relação dos exames complementares que deverão ser 
obrigatoriamente realizados pelo candidato e apresentada a Comissão de Perícia 
Médica Oficial, sendo que as despesas com a sua realização correrão por conta dos 
candidatos convocados. Na mesma oportunidade será informada a data em que o 
candidato deverá submeter-se ao exame médico.
3.2 - A falta da apresentação dos exames mencionados no item anterior caracterizará 
desistência do candidato.
3.3 - A omissão e/ou negação pelo candidato de informações relevantes na entrevista 
médica, intencionalmente ou não, implicará em sua perda do direito à nomeação, e 
caso já tenha sido nomeado e empossado, poderá ser exonerada do seu respectivo 
cargo, observado o contraditório e a ampla defesa.
3.4 - O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação 
de apto ou inapto para o exercício das atribuições do cargo.
3.5 - O candidato considerado inapto nos Exames Médicos Admissionais ou que não 
se sujeitar à realização dos mesmos será eliminado do Concurso.
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação 
irregular de documentos, ainda que verificado posteriormente, eliminará o candidato, 
anulando todos os atos decorrentes da respectiva nomeação e a tomada de posse.
5. O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo preencher 
formulário próprio a ser requisitado na Diretoria de Pessoal e protocolar 
impreterivelmente até o último dia do prazo de sua convocação.
6. Determinar que o não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia 
automática à vaga, sendo considerado como desistente e substituído, na sequência, 
pelo imediatamente classificado.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 195/2021
Data: 09.04.2021
Ementa: concede elevação de referência de vencimento ao servidor público municipal, por conclusão de Curso de Mestrado, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artigo 29 e seguintes da Lei Municipal nº 1.247, e, considerando 
o memorando on-line sob o nº 2.961/2019,
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a elevação de referência de vencimento ao servidor público municipal, a título de incentivo pela conclusão de Curso de Mestrado, conforme segue:
Nome/cargo	 RG nº		  Da Referência		  Para a Referência	 A partir de
Andre Luiz Picoli Herrera/ Advogado	 10.276.468-4 – SESPII/PR	 64	 67	 01/04/2021
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 1º de abril de 2021.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná  
TERMO DE CESSÃO DE USO DE IMÓVEL DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL
Nº 001/2021
LEI Nº 2.171/2021
Registrado no memorando online sob o nº 996/2021
CEDENTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ.
CESSIONÁRIO: ESTADO DO PARANÁ POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO ESPORTE
CARACTERÍSTICAS: A Escola Municipal Sebastião Camarini - Educação Infantil 
e Ensino Fundamental, localizada no Município de Guaíra, Estado do Paraná, na 
Avenida Principal, SN, Distrito de Dr. Oliveira Castro, constituído pelo Lote designado 
sob “Grupo Escolar”, da 4ª Gleba Urbana, com área de terreno de 4.050 m².
SITUAÇÃO DOMINIAL: O imóvel é de propriedade do Município de Guaíra, 
registrado no Registro de Imóvel, da Comarca de Guaíra, Matrícula/Transcrição das 
Transmissões sob o nº 8351.
UTILIZAÇÃO: Do prédio existente onde funciona a Escola Municipal Sebastião 
Camarini, Educação Infantil e Ensino Fundamental, será utilizado em dualidade 
administrativa com o Colégio Estadual Vereador Samuel Benck - Ensino Fundamental 
e Médio, no(s) período(s) matutino/vespertino/noturno, constituído por 14 salas de 
aula (cozinha, biblioteca, refeitório, banheiros, salas de aula) e demais ambientes 
necessários ao atendimento dos alunos designados pelo Núcleo Regional de 
Educação de Toledo, de acordo com a disponibilidade de espaço físico e a demanda 
de matrículas da Rede Municipal.
OBSERVAÇÃO:
1) Caberá ao Estado do Paraná/Secretaria de Estado da Educação e do Esporte 
e a direção do (a) Colégio/Escola Estadual Vereador Samuel Benck – Ensino 
Fundamental/Médio:
a) garantir a segurança do imóvel no sentido estrito de inibir furtos, roubos e 
depredações do imóvel pertencente ao patrimônio público;
b) atender e informar imediatamente a Secretaria Municipal de Educação as situações 
que requeiram soluções emergenciais;
c) prezar pelo bom relacionamento e convívio pacífico com a direção da Escola 
Municipal Sebastião Camarini – Educação Infantil e Ensino Fundamental e demais 
integrantes da comunidade escolar;
d) promover a manutenção e conservação diária das dependências do imóvel cedido, 
mantendo-o limpo durante e após o término das atividades;
Parágrafo Único: as despesas financeiras provenientes de gastos com água, energia 
elétrica, telefone e outras referente ao uso, estão acordadas entre Município e Estado, 
por meio do Termo de Compromisso da Cessão de Uso.
 2) fica o cessionário responsável pela guarda, proteção e conservação do imóvel, 
bem como dos bens móveis e, também pelas medidas e despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do Termo, sem direito a ressarcimento.
3) é proibida a utilização do imóvel para outros fins, bem como a transferência de 
sua cessão, a qualquer título, total ou parcialmente, sob pena do presente Termo 
tornar – se sem efeito.
4) eventuais alterações das características físicas do imóvel serão permitidas 
somente após consulta e autorização pela Prefeitura Municipal de Guaíra.
5) O imóvel cedido poderá ser retomado, a qualquer momento, caso se desvirtue o 
objeto que deu origem ao presente Termo de Cessão.
6) A rescisão deste Termo de Cessão poderá ser feita por ato unilateral ou acordo 
mútuo, conforme disposto no Termo. Havendo interesse na rescisão por parte do 
cedente, o Chefe do Poder Executivo Municipal deverá comunicar, por escrito, com 
antecedência mínima de trinta dias, o cessionário.
7) O presente instrumento tem vigência de 04 (quatro) anos a contar da data da 
última assinatura.
Guaíra - PR, 09 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO
    Prefeito Municipal
¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬_____________________________________
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO ESPORTE - SEED

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 09/04/2021 490.574,17                 
TOTAL REPASSE 490.574,17                 

UNIÃO - Cota Parte do Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 09/04/2021 1.369,67                     
TOTAL REPASSE 1.369,67                     

Cota-Parte da Contri. Inter. Domínio Econômico - CIDE 09/04/2021 906,04                        
TOTAL REPASSE 906,04                        

Incent. Para ações estratégicas 07/04/2021 3.278,00                     
TOTAL REPASSE 3.278,00                     

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 09 de abril de 2021.

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná              
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2021
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS 
OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE objetivando à Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de material genético (Sêmen Bovino) para 
inseminação de animais de produtores de leite para promover a melhoria Genética do 
Gado Leiteiro do Município de Altônia.
VALOR MÁXIMO: R$ 36.350,00  (trinta e seis mil trezentos e cinquenta reais)
EMISSÃO DO EDITAL:.09/04/2021
ABERTURA: 22/04/21 ÀS 09:00
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do 
inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal 
de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do 
CNPJ da Empresa, ou Via Internet através do Site https://www.altonia.pr.gov.br/, na 
aba Licitações. Maiores informações, através do E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 09/04/21
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
LEI DO No 2.277
De 09 de Abril de 2.021
“Altera os incisos I e II, do artigo 2º, da Lei 2.166/2018 do Legislativo Municipal 
que dispõe sobre as viagens oficiais e a concessão de diárias aos Vereadores e 
Servidores do Poder Legislativo Municipal e dá outras providências”
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte lei:
Art. 1º. Fica instituída na Câmara Municipal de Douradina/Pr, a concessão de diárias 
para custeio de despesas realizadas com viagens empreendidas pelos Vereadores 
e Servidores Públicos do Poder Legislativo Municipal, para tratarem de interesse do 
Poder Legislativo Municipal.
Art. 2º. As diárias destinam-se a custear despesas com alimentação, deslocamento 
urbano e pernoites realizadas pelo beneficiário, sendo instituídas de acordo com os 
seguintes destinos:
I -Brasília - DF: R$ 800,00 (oitocentos reais);
II –Cidades com distância acima de 150 (cento e cinquenta) quilômetros de 
Douradina: R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais)
Parágrafo único: será reduzido à metade o valor da diária prevista nos incisos I e II do 
art. 2º, quando o deslocamento não implicar pernoite ou se a hospedagem em hotéis 
já estiver incluída no valor de inscrição para seminários e eventos.
Art. 3º. Em viagens de, no mínimo, 50 (cinquenta) quilômetros de Douradina até 150 
(cento e cinquenta) quilômetros de Douradina, as despesas serão reembolsadas 
mediante apresentação de comprovantes, limitado ao valor de R$ 50,00 (cinquenta 
reais), desde que encaminhados ao Departamento de Contabilidade no prazo máximo 
de três dias após o retorno da viagem. 
Parágrafo único: a diária prevista no art. 3º, somente será devida ao beneficiário que 
se deslocar a serviço exclusivo da Câmara Municipal.
Art. 4º. Os documentos das despesas que são cobertas por diárias como alimentação, 
deslocamento urbano e pernoites, deverão ser emitidos em nome dos beneficiários, 
servindo apenas para comprovação da viagem. 
Art. 5º. As passagens poderão ser adquiridas previamente pela Câmara Municipal.
Parágrafo único: Caso a aquisição das passagens seja realizada diretamente pelo 
beneficiário, o comprovante das passagens deve ser emitido em nome da Câmara 
Municipal para fins de reembolso e encaminhados ao Departamento de Contabilidade 
no prazo máximo de três dias após o retorno da viagem. 
Art. 6º. A concessão de diárias fica condicionada à existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
Art. 7º. As viagens serão autorizadas por Ato da Mesa da Câmara Municipal, mediante 
solicitação e especificação detalhada do dia e razões do deslocamento. 
Art. 8º. Os valores fixados por esta Lei serão reajustados automaticamente no mês 
de janeiro de cada ano, pelo índice acumulado do IPCA do IBGE do ano anterior.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as 
disposições em contrário.
Paço Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de abril do 
ano de 2.021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná  
EDITAL Nº 003/2021 – CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de Douradina, Estado do Paraná, Oberdam José de Oliveira, no 
uso de suas atribuições, de conformidade com o Parágrafo Único, do Artigo 48, da Lei 
Complementar nº.101, de 04 de maio de 2000, faz saber a quem interessar Possa, 
que fará realizar AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO 
PROJETO DE LEI DA LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2.022, pela LIVE através da rede social – Facebook da página da Prefeitura Municipal 
de Douradina, pelo motivo da recomendação do Ministério da Saúde devido a 
aglomeração de pessoas para o combate e prevenção ao COVID-19.
Link -   https://www.facebook.com/PrefeituraMunicipaldeDouradina/
Data – 15 de Abril de 2021.
Horário – 10:30 hs.
Assim, todos ficam devidamente convocados para querendo, participem desta 
Audiência Pública pela Live.
Douradina-Pr., 09 de Abril de 2.020.
Oberdam José de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

1º A D E N D O – MODIFICADOR 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N° 070/2021 

O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria 
Municipal de Administração, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitações, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados e em especial às empresas que 
adquiriram o edital em epígrafe o teor do presente ADENDO, 
referente ao Pregão Presencial 070/2021, tendo por objeto o Sistema 
de Registro de Preços (SRP), visando a contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de peças e execução de serviços 
de mão-de-obra, a serem empregados na manutenção dos painéis e 
tacógrafos dos veículos pertencentes a frota deste Município. 
A Secretaria Municipal de Administração ALTERA-SE e MODIFICA-
SE por meio deste ADENDO O SEGUINTE: 
ALTERA-SE OS VALORES UNITÁRIOS DOS ITENS, 
RESPECTIVAMENTE SEUS VALORES TOTAIS, NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E ONDE CONSTAR NO EDITAL. 
Em face das alterações fica estabelecida a nova data de abertura da 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL Nº 070/2021, para o dia 26 de abril 
de 2021, as 14h30min, no Paço Municipal de Guaíra, sito à Avenida 
Coronel Otávio Tosta, 126, Guaíra-PR, sala de licitações. 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de 
Licitação de Pregão Presencial n° 070/2021, ficando inalteradas 
todas as demais cláusulas e condições do Edital e de seus anexos. 
O Edital modificado será encaminhado às empresas que o 
adquiriram, e os demais interessados, poderão obtê-lo através do 
site www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9928/9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Comuniquem-se as empresas que adquiriram. Publique-se.  
Guaíra (PR), 06 de abril de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações 
 

Câmara Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná   
ATO DA MESA Nº 019/2021
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2021
PROCESSO Nº 013/2021
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionado.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - 
CEP 87530-000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.; 
Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018.
TOTAL DA DISPENSA: R$ 1.930,00 (mil novecentos e trinta reais).
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou 
entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: ANDERSON ZEQUINI- 07413836912, RUA NATAL MANOSSO, 421, 
CENTRO – ICARAIMA – PR, CNPJ Nº 36.568.282/0001-75.
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2021 de 
05/01/2021.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a 
presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês 
Abril de 2021
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS
1° Secretário
.

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2021
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará na data abaixo, certame licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM objetivando a contratação do objeto abaixo identificado.
OBJETO: Celebração de Ata de Registro de Preços para futura prestação de serviço 
de fotocópia, encadernação e plastificação de documentos para atendimento de 
diversas secretarias da administração Municipal de Icaraíma, conforme relação com 
quantidade e especificações tudo de acordo com o Termo de Referencia Anexo ao 
Edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses.
VALOR MÁXIMO R$ 37.857,50 (trinta e sete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e 
cinquenta centavos), conforme relação com quantidades e especificações constantes 
anexo ao edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do serviço será de até 02 (dois) dias, 
contados a partir da requisição do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014.
De acordo com o Artigo 48, §3º, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei 
Complementar 147/14, fica estabelecido à prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente até o limite de 
10% (dez por cento) do melhor preço válido verificado no certame.
A pasta com o inteiro teor do Edital poderá ser fornecido pessoalmente ao interessado 
e também encontra-se disponível para download no site www.icaraima.pr.gov.br. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à 
Comissão de Licitação, conforme previsão no edital. Fone p/ contato: (44) 3665-8000 
- E-mail: licitacao@icaraima.pr.gov.br..
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 28/04/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00m do dia 28/04/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 09 de abril de 
2021.
João Gilson Prado
Pregoeiro

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 138/2021
DATA: 09/04/2021
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. MILTON ANTONHOLI, portador do RG n.º 4.373.450-4 
e do CPF nº 606.514.079-15, Como Fiscal de Contrato nº 026/2021: Concessão 
do Terreno Público Sem Edificação Para Construção, Lote 15, da Quadra nº 173, 
localizado na planta Oficial do Município e Comarca de Icaraíma - PR, com área 
de 450,00m2, para a Empresa: FABIO LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA 00398455910.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº139/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Licença especial ao servidor, Manoel Timóteo de Almeida, por um 
período de 30 dias, a partir de 25/03/21 a 23/04/21, referente ao período aquisitivo 
de 2015/2020;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 25/03/21.
.Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº140/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a funcionária, Daniele Rocha Ferreira, por um período de 15 
dias, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a partir de 05/04/21 a 19/04/21;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 05/04/21.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº141/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a funcionária, Ocinéia Martins Ferreira, por um período de 15 
dias, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, a partir de 05/04/21 a 19/04/21;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 05/04/21.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº142/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao Conselheiro, Elzino Rodrigues Pereira Junior, por um 
período de 30 dias, referente aos períodos aquisitivo de 2020/2021, a partir de 
06/05/21 a 04/06/21;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
06/05/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº143/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a funcionária, Dilene Maria da Silva, por um período de 30 
dias, referente aos períodos aquisitivo de:
 2018/2019, - 15 dias a partir de 07/04/21 a 21/04/21;
 2019/2020, - 15 dias a partir de 22/04/21 a 06/05/21
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 07/04/21.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº144/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao funcionário, Dorival Gonçalves Dias, por um período de 
27 dias, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a partir de 12/04/21 a 08/05/21;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº145/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a funcionária, Eliane Gonçalves, por um período de 30 dias, 
referente ao período aquisitivo de 2019/2020, a partir de 20/04/21 a 19/05/21;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº146/2021
DATA – 09/04/21
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao funcionário, Edy Carlos Seleguim Silvestre, por um 
período de 25 dias, referente aos períodos aquisitivo de:
 2017/2018, - 05 dias a partir de 08/04/21 a 12/04/21;
 2018/2019, - 20 dias a partir de 13/04/21 a 02/05/21
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 08/04/21.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Abril de 
2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté  
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 02
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 027/2021
PREGÃO PRESENCIAL  002/2020
Ao 01 dia do mês de abril de 2021, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, MISAEL 
ALVES DA SILVA, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Apucarana, 3455, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 16.686.813 
SSP/SP e CPF n.º 617.777.659-00, e de outro lado como a ÁGUIA DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI - ME estabelecida à Av. Presidente 
Castelo Branco, nº 4455, Zona I, CEP 87501-170, na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 27.789.446/0001-01, neste ato devidamente 
representada pela Sra. FERNANDA PASSARELA FLORIANO, brasileira, residente 
e domiciliada na cidade de Umuarama/PR, portadora do RG. 6.251.643 SSP/SC 
e devidamente inscrita no CPF sob nº 087.395.339-80, telefone: (44) 3038-1025, 
e-mail: aguiadistribuidora17@gmail.com, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supramencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no 
contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 
60 (sessenta) dias, que passa a ter início em 05 de abril de 2021 e término em 04 de 
junho de 2021, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
MISAEL ALVES DA SILVA
Contratante
ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI - ME
Contratada
Testemunhas:
Larissa Silveira Fernandes                                       Gabriela L. Santiago Fontoura
RG. 14.176.324-5                                                   RG. 14.060.104-7

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 021/2021
REF.: PREGÃO: 005/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 08 DE ABRIL DE 2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: CASTELINI E ANTUNES LTDA
CNPJ: 84.803.774/0003-02
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE KITS DE BEBÊ PARA ATENDER AS GESTANTES EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
VALOR TOTAL: R$ 11.250,00 (ONZE MIL DUZENTOS E CINQUENTA REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA:12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 02
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 030/2020
PREGÃO PRESENCIAL  002/2020
Ao 01 dia do mês de abril de 2021, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, MISAEL 
ALVES DA SILVA, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Apucarana, 3455, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 16.686.813 
SSP/SP e CPF n.º 617.777.659-00, e de outro lado como a HS MED COMÉRCIO 
DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA - EPP estabelecida à Av. Ângelo Moreira da 
Fonseca, nº 6035, Zona I-A, CEP 87504-050, na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 00.064.780/0001-33, neste ato devidamente 
representada pelo Sr. HEDINEY JOSÉ PRANDO, brasileiro, residente e domiciliado 
na cidade de Umuarama/PR, portador do RG. 3.937.168-5 SSP/PR e devidamente 
inscrito no CPF sob nº 602.554.719-04, telefone: (44) 3038-0265, e-mail: contato.
hsmed@gmail.com, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supramencionado, 
nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no 
contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 
60 (sessenta) dias, que passa a ter início em 05 de abril de 2021 e término em 04 de 
junho de 2021, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
MISAEL ALVES DA SILVA
Contratante
HS MED COMÉRCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA - EPP
Contratada
Testemunhas:
Larissa Silveira Fernandes                                       Gabriela L. Santiago Fontoura
RG. 14.176.324-5                                                   RG. 14.060.104-7

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 02
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 032/2020
PREGÃO PRESENCIAL  002/2020
Ao 01 dia do mês de abril de 2021, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com 
sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 
09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, MISAEL 
ALVES DA SILVA, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Apucarana, 3455, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 16.686.813 
SSP/SP e CPF n.º 617.777.659-00, e de outro lado como a SOS DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI estabelecida à Av. Portugal, nº 5201, 
Zona I-A, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 
28.289.799/0001-05, neste ato devidamente representada pelo Sr. PAULO ROBSON 
MORETTO, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Umuarama/PR, portador 
do RG. 9.087.736-4 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 051.529.499-38, 
telefone: (44) 2020-0822, e-mail: topservicos.licitacao@gmail.com, resolvem ADITAR 
o Contrato Administrativo supramencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no 
contrato primitivo, fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 
60 (sessenta) dias, que passa a ter início em 05 de abril de 2021 e término em 04 de 
junho de 2021, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
MISAEL ALVES DA SILVA
Contratante
SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI
Contratada
Testemunhas:
Larissa Silveira Fernandes                                       Gabriela L. Santiago Fontoura
RG. 14.176.324-5                                                   RG. 14.060.104-7

PREFEITura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
PORTARIA N° 127/2021
SÚMULA: Nomeia o Gestor e o responsável pelo recebimento do Objeto do Pregão 
Eletrônico n° 021/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° - Nomear os seguintes servidores para serem o gestor e o responsável, pelo 
recebimento do objeto do Pregão Eletrônico n° 021/2021:
I – GESTOR: ELZA ROCHA DE ASSUMPÇÃO, ocupante do cargo de Secretária de 
Administração;
II – RESPONSÁVEL NILVANDO ALVES DA SILVA, Ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Auxiliar Administrativo
Art. 2° -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 08 de Abril de 
2021
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
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INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA
AVENIDA PARANÁ, 3710, UMUARAMA-PR
05.961.193/0001-60
Assembleia Geral Ordinária
O Presidente do Conselho de Administração do Instituto Nossa Senhora Aparecida, 
no uso de suas atribuições legais, convoca todos os associados e demais 
interessados para a Assembleia Geral Ordinária,  a ser realizada no dia 22 de abril 
de 2021, às 18:00 horas, em primeira convocação; e, as 18:30 horas em segunda 
convocação, no Anfiteatro sito a Av. Paraná, 3710, na cidade de Umuarama-Pr., para 
tratar da seguinte ordem do dia:
1- REGULARIZAÇÃO E PRORROGAÇÃO TEMPORÁRIA DO MANDATO DA 
DIRETORIA;
2- ALTERAÇÃO DO ESTATUTO;
3- ASSUNTOS GERAIS.
Deverão ser seguidas as medidas de proteção ao Coronavírus, uso de máscara 
obrigatório.
Umuarama-Pr., 05 de abril de 2021
Instituto Nossa Senhora Aparecida
Dr. Luiz Carlos Cortez Derenusson

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2021 

 
 
Eu, Maria Alves Benevenuto, presidente da Cáritas Diocesana de Umuarama, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do Art. 11, inciso 1, do 
Estatuto da Cáritas Diocesana, “CONVOCO” a Diretoria e o Conselho Fiscal da Cáritas 
Diocesana e todos os representantes das Pastorais Sociais, Diáconos, e Agentes da Cáritas  
da Diocese de Umuarama, Estado do Paraná, para a “ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA de Eleição, a ser realizada por videoconferência pela Plataforma do 
Zoom, às 19:30 horas, do dia  23 de Abril de 2021, para DELIBERAREM a seguinte 
matéria: 
 
 

1. Eleição da nova Diretoria;  
2. Apresentação do exercício financeiro de 2020; 

 
 De acordo com o artigo 8º do Estatuto, a Assembleia instalar-se-á em 1ª 

(primeira) convocação, com a maioria dos associados (cinquenta por cento) mais um às 
20hs e, em 2ª convocação meia hora após com qualquer número de associados. 
 

Registre-se, Publique-se. 
Umuarama, em 09 de abril 2021. 

 
 

 
Certos de sua colaboração, reafirmamos a nossa elevada consideração. 

 
Maria Alves Benevenuto 

Presidente da Cáritas Diocesana de Umuarama - PR 
 
 

Obs.: Diocese de Umuarama está convidando você para uma reunião Zoom agendada. 
 
Tópico: Cáritas Diocesana 
Hora: 23 abr. 2021 19:30  
Link para entrar na reunião Zoom: 
https://zoom.us/j/98521304216?pwd=Y0FtTjBsYjFBMGloWHpGQzNhVHk3dz09 
ID da reunião: 985 2130 4216 
Senha de acesso: 554411 

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná  
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 5.812/2021
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º, 
inciso III, da Lei Orçamentária nº 1.727 de 29 de Outubro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2021, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2021 e do Plano Plurianual de 2018 
a 2021 e Programação Financeira no limite de                         R$ 1.539,24 (um mil e quinhentos e trinta e nove 
reais e vinte e quatro centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2020, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.148	 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTAO DO SUAS - PORT. MDS 337/2011
3.3.90.30.00.00	 934	 MATERIAL DE CONSUMO	 1.539,24
FONTE	 776	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA IGD - F776	 1.539,24
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2020, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
FONTE	 DESCRIÇÃO	 VALOR
776	 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA IGD - F776	 1.539,24
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 07 dias do mês de Abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná  
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“LOTE 03 ao 20 da Quadra 23, com área de 10.197,40 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•LAERCIO APARECIDO PAULINO, brasileiro, aposentado, portador do CPF: 607.564.629-91 e RG: 4.388.028-4, 
residente na Rua Paraná nº 252 no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma-PR; fone (44) 3584-1109;
•LEONICE PAULINO LUCENA, brasileira, secretária, portadora do CPF: 916.516.209-97 e RG: 3.918.160-6, casada 
com HÉLDER JOSÉ LUCENA, brasileiro, comerciante, portador do CPF: 330.023.809-97 e RG: 3.024.000-6, 
residente na Rua Rio de Janeiro nº 252 no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma-PR; fone (44) 3584-1155;
•LEANDRO JOSÉ PAULINO, brasileiro, mecânico, portador do CPF: 028.914.789-99 e RG: 7.789.700-3, CASADO 
com JOSIANE CORRÊA BORGES PAULINO, do lar, portadora do CPF: 012.009.821-00 e RG: 14.760.502-1, 
residente na Rua Jaime José Silva, nº 88 no Município de Naviraí - MS; fone (67) 998.566.146;
•LENILSON PAULINO, brasileiro, solteiro, mecânico, portador do CPF: 844.357.809-25 e RG: 5.189.285-2, residente 
na Rua Naviraí nº 449 no Município de Naviraí - MS; fone (67) 998.682.465.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“LOTE 13 ao 20 da Quadra 22, com área de 4.020,55 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•LAERCIO APARECIDO PAULINO, brasileiro, aposentado, portador do CPF: 607.564.629-91 e RG: 4.388.028-4, 
residente na Rua Paraná nº 252 no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma-PR; fone (44) 3584-1109;
•LEONICE PAULINO LUCENA, brasileira, secretária, portadora do CPF: 916.516.209-97 e RG: 3.918.160-6, casada 
com HÉLDER JOSÉ LUCENA, brasileiro, comerciante, portador do CPF: 330.023.809-97 e RG: 3.024.000-6, 
residente na Rua Rio de Janeiro nº 252 no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma-PR; fone (44) 3584-1155;
•LEANDRO JOSÉ PAULINO, brasileiro, mecânico, portador do CPF: 028.914.789-99 e RG: 7.789.700-3, CASADO 
com JOSIANE CORRÊA BORGES PAULINO, do lar, portadora do CPF: 012.009.821-00 e RG: 14.760.502-1, 
residente na Rua Jaime José Silva, nº 88 no Município de Naviraí - MS; fone (67) 998.566.146;
•LENILSON PAULINO, brasileiro, solteiro, mecânico, portador do CPF: 844.357.809-25 e RG: 5.189.285-2, residente 
na Rua Naviraí nº 449 no Município de Naviraí - MS; fone (67) 998.682.465.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 08 da Quadra 50, com área de 312.26 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Jorge da Silva, brasileiro, solteiro, funcionário público, portador do CPF: 498.355.999-04 e Rg. 3.956.764-4 SESP/
PR, residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 22 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 9985-0376.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 28, inciso VII, da Lei Federal 13.465/17.
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica- REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 12-1 da Quadra 50, com área de 203,12 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Eunice Aparecida dos Santos, brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF n° 608.535.571-87, RG n° 
8.511.24 SSP/MS, residente a Rua Bataguassu, n° 442, na cidade de Naviraí/MS, fone: (67) 98441-2626, e-mail: 
radiocidadefmcomercial@gmail.com.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 20 da Quadra 16, com área de 1.085,86 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Maria Aparecida da Silva, brasileira, , copeira, portadora do CPF: 778.077.589-53 e RG: 33.271.711-2, residente a 
Rua Irineo Varoni, n° 92, casa 02, na cidade de São Paulo/SP, fone (11) 9677-20037;
•Sandra Alves da Silva Santos, brasileira, auxiliar de limpeza, portadora do CPF: 253.750.878-55 e RG: 28.942.922-
5, casada com Marcos Santos, auxiliar de manutenção, portador do CPF: 135.455.208-38 e RG: 20.432.203 ambos 
residentes a Rua Irineo Varoni, n° 92, casa 04, CEP: 02354-380, São Paulo/SP, fone: (11) 96542-8929;
•Solange Alves da Silva, brasileira, solteira, cobradora de transporte coletivo, portadora do CPF: 031.560.349-67 e RG: 
52.027.945-1, residente a Rua Irineo Varoni, n° 108, casa 03, CEP: 02354-380, São Paulo/SP, fone; (11) 96289-1847;
•Sonia Alves da Silva, brasileira, solteira, auxiliar de limpeza, portadora do CPF: 619.274.149-20 e RG: 64.687.158-4, 
residente a Rua Irineo Varoni, n° 159, fundos 71-B, CEP: 02354-380, São Paulo/SP, fone: (11) 95721-1947;
•José Alves Filho, brasileiro, solteiro, zelador, portador do CPF: 959.015.239-20 e RG: 50.770.830-1, residente a Rua 
Capitão Alberto Mende Jr, n° 566, CEP: 02354-011, Água Fria, São Paulo/SP, fone: (11) 94690-0211;
•Evangelista Alves da Silva, brasileiro, solteiro, pedreiro, portador do CPF: 142.958.651-68 e RG: 56.033.278-6, 
residente à Rua João Amos Comenius, n° 738, CEP: 04844-420, São Bernardo Grajaú/SP, fone: (11) 96233-8063;
•Paulo Sérgio Alves da Silva, brasileiro, solteiro, açougueiro, portador do CPF: 959.015.239-20 e RG: 50.770.830-1, 
residente à Rua Benedito Lourenço, n° 161, CEP: 02354-280, São Paulo/SP, fone: (11) 95707-3565;
•Roberto Alves da Silva, brasileiro, solteiro, gari, portador do CPF: 016.831.849-04 e RG: 38.55.157-3, residente a 
Viela 40, saída Rua Irineo Varoni, n° 20, CEP: 02354-380, São Paulo/SP, fone (11) 9442-6650;
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 22 da Quadra 03, com área de 225,12 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Nestor Lorca Garnes, brasileiro, comerciante portador do CPF: 329.510.359-34 e RG: 1.157.501-3, casado com 
Maria dos Santos Garnes, brasileira, portadora do CPF: 870.395.679-20 e RG: 5.319.508-3, residente a Rua Beija 
Flor, nº 288, no distrito de Porto Camargo, município de Icaraíma, fone (44) 9981-30700 e (44) 3623-2059, e-mail: 
NUTRIRAMA@BOL.COM.BR.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 28, inciso VII, da Lei Federal 13.465/17.
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 10 da Quadra 03, com área de 254,94 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Paulo do Carmo Sgrinholi, brasileiro, autônomo, portador do CPF: 601.887.239-00 e RG: 00.074.058-6, casado com 
Rosileia Aparecida Lopes Sgrinholi, brasileira, autônoma, portadora do CPF: 649.136.279-53 e RG: 4.593.194-3, 
residente a Rua Uirapuru, nº 224, no distrito de Porto Camargo, município de Icaraíma, fone (44) 9840-32282 e (44) 
9841-28080.
•Adão Martins Genovez, brasileiro, militar da reserva, portador do CPF: 078.321.179-15 e RG: 651.581-9 casado com 
Marlene Maranho Genoves, brasileira, aposentada, CPF: 045.627.659-92 e RG: 1.812.364, residente ao Rua Manoel 
Pereira Jordão, nº 390 Terra Boa – PR.
•Antônio Nivaldo Mulon, brasileiro, comerciante, portador do CPF: 477.657.989-87 e RG: 3.441.153-0, casado 
com Lilian Cristina Gonçalves Mulon, brasileira, empresária portadora do CPF: 045.651.369-88 e RG: 8.708.606-
2, Residente Rui Barbosa, 200, Terra Boa-PR CEP. 87.240-0000 Fone: (44) 99949-7803 nivaldomsc@hotmail.com
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 19 da Quadra 03, com área de 152,67m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Fernando Martins Gonçalves, brasileiro, advogado, portador do CPF: 029.784.809-71 e RG: 7.533.626-8, casado 
com regime de separação total de bens com Vivian de Assis Poiares, brasileira, portadora do CPF: 041.962.409-09 e 
RG: 6.828.720-0, residente a Avenida Amazonas, Jardim Lindoia, no Município de Goioerê/PR, fone (44) 99947-0537.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de Abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 09 da Quadra 09, com área de 677,39 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Silas Dias Ajala, brasileiro, contador, portador do CPF: 668.921.639-04 e RG: 5.121.876-0, em união estável com 
Juceneide Brito Hirosi, brasileira, do lar, portadora do CPF: 878.165.399-91 e RG: 3.033.478-7, residente a Rua Prof. 
José Paulino, nº 618, no distrito de Porto Camargo, município de Icaraíma, fone (44) 9840-36826 e (44) 3623-1939, 
e-mail: escritoriologus@hotmail.com.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná  
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 14 da Quadra 50, com área de 237,17 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Agostinho Marques da Silva, brasileiro, portador do CPF: 484.806.579-87 e RG: 3.812.504-4 SESP/PR, viúvo, 
residente a Avenida Professora Walner Umbelina de Souza, nº 116, no distrito de Porto Camargo, município de 
Icaraíma, fone (44) 3663-2151 e (44) 9997-68563, e-mail: parqueagostinho@hotmail.com.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“LOTE 02 da Quadra 04 do Loteamento Vista Alegre, com área de 266,36 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Evair de Azevedo Palma, brasileiro, motorista, portadora do CPF: 607.559.709-34 e RG: 4.311.352-6, casado com 
Simoni Bispo de Paula Palma, brasileira, do lar, portadora do CPF: 937.292.609-44 e RG: 7.180.632-4, residente a 
Praça 19 de Dezembro, nº 294, no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma, fone (44) 98816-9150..
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 12 da Quadra 05, com área de 685,85 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Evair de Azevedo Palma, brasileiro, motorista, portadora do CPF: 607.559.709-34 e RG: 4.311.352-6, casado com 
Simoni Bispo de Paula Palma, brasileira, do lar, portadora do CPF: 937.292.609-44 e RG: 7.180.632-4, residente a 
Praça 19 de Dezembro, nº 294, no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma, fone (44) 98816-9150..
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“LOTE 26 da Quadra 04 do Loteamento Vista Alegre, com área de 416,33 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Evair de Azevedo Palma, brasileiro, motorista, portadora do CPF: 607.559.709-34 e RG: 4.311.352-6, casado com 
Simoni Bispo de Paula Palma, brasileira, do lar, portadora do CPF: 937.292.609-44 e RG: 7.180.632-4, residente a 
Praça 19 de Dezembro, nº 294, no Distrito de Porto Camargo Município de Icaraíma, fone (44) 98816-9150..
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná  
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Social - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 10 da Quadra 52, com área de 561.42 m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•Silas Dias Ajala, brasileiro, contador portador do CPF: 668.921.639-04 e RG: 5.121.876-0, em união estável com 
Juceneide Brito Hirosi, brasileira, do lar, portadora do CPF: 878.165.399-91 e RG: 3.033.478-7, residente a Avenida 
Professora Walner Umbelina de Souza, nº 355, no distrito de Porto Camargo, município de Icaraíma, fone (44) 9840-
36826 e (44) 3623-1939, e-mail: escritoriologus@hotmail.com.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 09 de abril de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Em atendimento ao contido no art. 91 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ivaté e art. 49 
da Lei Orgânica do Município de Ivaté, convocamos os senhores vereadores da Câmara Municipal 
de Ivaté para sessões extraordinárias a serem realizadas nos dias 12 e 14 de abril de 2021, às 
08:00 horas para deliberarem sobre a seguinte matéria:
- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 002/2021 – Revoga o Decreto 001 de 08 de janeiro 
de 2021.
Câmara Municipal de Ivaté, 09 de abril de 2021
João Carlos Tessarollo
Presidente da Câmara

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná  
TERMO ADITIVO N.º 02
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 033/2020
PREGÃO PRESENCIAL  002/2020
Ao 01 dia do mês de abril de 2021, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito 
no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, MISAEL ALVES DA SILVA, 
brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado na Rua Apucarana, 3455, nesta cidade, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 16.686.813 SSP/SP e CPF n.º 617.777.659-00, e de outro lado como a SULMED 
ARTIGOS HOSPITALARES – LTDA estabelecida à Av. Londrina, nº 4826, Zona II, CEP: 87502-250, na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 03.407.436/0001-98, neste ato devidamente representada 
pelo Sr. RODRIGO CORSO DALBEN, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Umuarama/PR, portador do 
RG. 7.017.216-0 SSP/PR e devidamente inscrita no CPF sob nº 019.057.939-01, telefone: (44) 3622-1772, e-mail: 
sulmedparana@gmail.com, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supramencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, fundamento no 
art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 60 (sessenta) dias, que passa a 
ter início em 05 de abril de 2021 e término em 04 de junho de 2021, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
MISAEL ALVES DA SILVA
Contratante
SULMED ARTIGOS HOSPITALARES – LTDA
Contratada
Testemunhas:
Larissa Silveira Fernandes                                       Gabriela L. Santiago Fontoura
RG. 14.176.324-5                                                   RG. 14.060.104-7

PREFEITura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, através de sua Pregoeira Municipal, torna público que não houve 
licitante habilitado/classificado na sessão pública do Pregão Eletrônico Nº 008/2021 realizada no dia 01/03/2021, às 
09:30h, horário de Brasília, cujo objeto é a “Aquisição de 02 (dois) contra ângulos para consultórios odontológicos 
da Secretaria de Saúde, com recursos provenientes da Portaria 3.008 de 04 de novembro de 2020”. A licitação foi 
declarada FRACASSADA, em razão da inabilitação de todas as licitantes..
Maria Helena, 08 de Abril de 2021
Jhenniffer Mariane Romig
Pregoeira Municipal
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 45/2021 de 09/04/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$39.200,00 (trinta e nove mil duzentos reais),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1728/2020 de 
09/12/2020.

Decreta:

Suplementação
02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. Manutenção de Coodernação Superior

 3.900,00 6 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 20.000,00 69 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.304.0013.2.135. Manutenção de Vigilância em Saúde - Sanitária, Ambiental e do Trabalhador

 10.000,00 206 - 3.3.90.30.00.00 1494 MATERIAL DE CONSUMO

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura

 300,00 248 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.000,00 280 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  39.200,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. Manutenção de Coodernação Superior

 2.900,00 8 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 1.000,00 9 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
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05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 11.000,00 72 - 3.3.90.36.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 7.000,00 74 - 3.3.90.40.00.00 01103 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
 2.000,00 75 - 3.3.90.47.00.00 01103 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.304.0013.2.135. Manutenção de Vigilância em Saúde - Sanitária, Ambiental e do Trabalhador

 10.000,00 209 - 3.3.90.39.00.00 1494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura

 300,00 244 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 3.000,00 279 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 2.000,00 281 - 3.3.90.40.00.00 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
Total Redução:  39.200,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  09/04/2021.

PREFEITura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná  
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO
AO CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS Nº 158/2020
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: R. A. FUJIHARA -  CONSTRUÇÕES CIVIS - ME,  resolvem, de comum acordo, rescindir o 
CONTRATO DE EMPREITADA Nº 158/2020, nas seguintes condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A rescisão contratual em questão encontra amparo no disposto 
no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: A rescisão amigável do contrato se dá a 
partir da data de assinatura deste termo.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA: Consoante informação de fl 140 não há interesse na execução dos 
itens 1 e 2 do cronograma físico financeiro da obra (fl. 03), primeiro porque a cobertura não se mostra funcional e 
adequada à atividade docente da escola; segundo porque, segundo a empresa, houve desequilíbrio econômico do 
contrato a ensejar aumento de custos na casa dos 20%.
CLAUSULA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões decorrentes do presente Contrato.
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos os fins 
de direito.
Maria Helena - PR, 08 de Abril de 2021.

PREFEITura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 054/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: CARTTA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, mediante as Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, limpeza e descartáveis, para suprir 
a necessidade de todas as secretarias do município, conforme quantidade e especificações descritas no Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor 
de R$ 2.630,81 (dois mil, seiscentos e trinta reais e oitenta e um centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) meses a partir de 09/04/2021 e 
termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 055/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: C.H DA CRUZ GUIMARAES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE ME, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, limpeza e descartáveis, para suprir 
a necessidade de todas as secretarias do município, conforme quantidade e especificações descritas no Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor 
de R$ 12.137,75 (doze mil, cento e trinta e sete reais e setenta e cinco centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) meses a partir de 09/04/2021 e 
termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.
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PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa hELENa
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 125/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido, a partir de 29 de março de 2021, o (a) servidor (a) INAE 
ESTEFANY REZENDE SEREGATO, matrícula n.º 67.171, portador (a) da Cédula 
de Identidade RG n.º 13.781.570-2 SSP-PR, ocupante do cargo em comissão de 
Assessor Especial II (40 horas), com lotação na Secretaria de Saúde.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 29 de março de 2021.
MARIA HELENA-PR, 31 de março de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 128/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido, a partir de 06 de abril de 2021, o (a) servidor (a) ADRIANE 
MACHADO DE SOUZA, matrícula n.º 64631, portador (a) da Cédula de Identidade 
RG n.º 9.984.177-0 SSP-PR, ocupante do cargo efetivo de Operário (40 horas), com 
lotação na Secretaria de Urbanismo.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 06 de abril de 2021.
MARIA HELENA-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 129/2021
Concede licença especial à senhora Camila Beatriz Lemes de Almeida.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido 
entre 29 de março de 2021 a 26 de junho de 2021, à servidora CAMILA BEATRIZ 
LEMES DE ALMEIDA, portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 11.039.410-
1 SSP-PR, ocupante do cargo efetivo de Professor (40 horas), com lotação na 
Secretaria de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 29 de março de 2021.
Maria Helena-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 130/2021
Concede licença especial à senhorita Daiane Stefani Ricci Sobenko.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido 
entre 29 de março de 2021 a 26 de junho de 2021, à servidora DAIANE STEFANI 
RICCI SOBENKO, portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 12.857.369-0 SSP-
PR, ocupante do cargo efetivo de Professor (40 horas), com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 29 de março de 2021.
Maria Helena-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 131/2021
Concede licença especial à senhora Eliane Pedroso.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido 
entre 29 de março de 2021 a 26 de junho de 2021, à servidora ELIANE PEDROSO, 
portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 6.828.592-5 SSP-PR, ocupante do 
cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (40 horas), com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 29 de março de 2021.
Maria Helena-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 132/2021
Concede licença especial à senhora Ivonete Francisca da Silva.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido 
entre 29 de março de 2021 a 26 de junho de 2021, à servidora Ivonete Francisca da 
Silva, portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 9.297.062-0 SSP-PR, ocupante 
do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (40 horas), com lotação na Secretaria 
de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 29 de março de 2021.
Maria Helena-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 133/2021
Concede licença especial à senhora Rosemeire de Lima Mesquita dos Santos.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 
2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido 
entre 29 de março de 2021 a 26 de junho de 2021, à servidora ROSEMEIRE DE LIMA 
MESQUITA DOS SANTOS, portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 7.719.852-0 
SSP-PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (40 horas), com 
lotação na Secretaria de Educação e Cultura.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 29 de março de 2021.
Maria Helena-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 134/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais previstas pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de 
janeiro de 2002,
RESOLVE,
Art. 1º Nomear, a partir de 01 de abril de 2021, DAIANE RUFATO MENDES, portadora 
do RG nº 9.353.638-0 SESP/PR, para o cargo em comissão de Assessor Especial II, 
símbolo CC-05, com lotação na Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01/04/2021.
Maria Helena/PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 135/2021
Concede adicional de insalubridade.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
faculdades outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, DA Lei  Orgânica Municipal, e com 
a Lei Municipal nº 008/2005, de 12/05/2005.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a partir de 01 de fevereiro de 2021, ao servidor JOSÉ CARLOS 
NOGUEIRA DOS SANTOS, portador do RG n.º 5.588.890-6 – SSP-PR, cargo efetivo 
de Lubrificador, adicional de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o nível de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2021.
Maria Helena-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 136/2021
Concede Gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais conferidas pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de 
janeiro de 2002 e com base na Lei Complementar nº 003/1993, de 28 de janeiro 
de 1993,
CONSIDERANDO que o servidor abaixo citado permanece à disposição integral da 
administração, podendo ser requisitado a qualquer momento,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar, a partir de 01 de abril de 2021, do servidor SANDRO MOURA DE 
MATOS MENDES, cargo efetivo de Operário (40 horas), portador do R.G. n.º 
9.247.993-5 SSP-PR, a gratificação por regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva (RTIDE) para o percentual equivalente a 45% (quarenta e cinco por cento) 
sobre o nível seu vencimento.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a 01/04/2021.
MARIA HELENA-PR, 08 de abril de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa hELENa
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 047/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: PINHAL & GILAVERT LTDA - EPP, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de gêneros alimentícios, para 
suprir a necessidade de todas as secretarias do município, conforme quantidade e 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 67.264,89 (sessenta e sete mil, duzentos e 
sessenta e quatro mil e oitenta e nove centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 048/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: MAQUEA & MAQUEA LTDA EPP, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de gêneros alimentícios, para 
suprir a necessidade de todas as secretarias do município, conforme quantidade e 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 14.530,10 (quatorze mil, quinhentos e trinta 
reais e dez centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 049/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: COMERCIAL BEIRA RIO LTDA, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de gêneros alimentícios, para 
suprir a necessidade de todas as secretarias do município, conforme quantidade e 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 58.782,50 (cinquenta e oito mil, setecentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 050/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: DENIELLY FERREIRA MONTUAN 04581352916, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de gêneros alimentícios, para 
suprir a necessidade de todas as secretarias do município, conforme quantidade e 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 8.204,33 (oito mil, duzentos e quatro reais e trinta e três centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 051/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: CIRURGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - ME, mediante as Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, limpeza e 
descartáveis, para suprir a necessidade de todas as secretarias do município, conforme 
quantidade e especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 5.870,58 (cinco mil, oitocentos e setenta reais 
e cinquenta e oito centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 052/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: COMERCIAL BEIRA RIO LTDA, mediante as Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, 
limpeza e descartáveis, para suprir a necessidade de todas as secretarias do 
município, conforme quantidade e especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 34.081,04 (trinta e quatro mil, e oitenta e um 
reais e quatro centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 053/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: MARLUCE BEZERRA DOS SANTOS LORENCONE -ME, mediante 
as Cláusulas e condições seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, 
limpeza e descartáveis, para suprir a necessidade de todas as secretarias do 
município, conforme quantidade e especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da 
presente contratação, o valor de R$ 7.952,63 (sete mil, novecentos e cinquenta e dois 
reais e sessenta e três centavos);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa hELENa
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 056/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 022/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: VIOLA MIX MOVEIS – EIRELI, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, 
limpeza e descartáveis, para suprir a necessidade de todas as secretarias do 
município, conforme quantidade e especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 8.510,00 (oito mil, quinhentos e dez reais);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 057/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 022/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: GILSON PEREIRA DE LUCENA, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de produtos de Higiene, 
limpeza e descartáveis, para suprir a necessidade de todas as secretarias do 
município, conforme quantidade e especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital
DO VALOR: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 13.279,00 (treze mil, duzentos e setenta e 
nove reais);
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/04/2021 e termino no dia 09/10/2021, encerrando – se também 
com a aquisição total dos itens licitados;
Maria Helena - PR, 09 de abril de 2021.

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuz
CNPJ: 76.404.136/0001-29
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
REPUBLICA-SE POR INCORREÇÃO
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
DISPENSA Nº 014/2021
HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Dispensa de Licitação nº 014/2021 
por entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pelo Art. 24 da Lei 
8.666/1993.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de Vigilância, com 02 
profissionais sendo 01 (um) segurança e 01 (um) controlador, de segunda a sexta-
feira das 16:00 horas às 24:00 horas, aos sábados e domingos das 10:00 horas às 
24:00 horas. Tal contratação emergencial, justifica-se pelo fato da população estar 
descumprindo as normas e regras de prevenção COVID-19, onde não fazem uso de 
máscaras nas ruas e estabelecimentos comerciais, além disso não cumprem o toque 
de recolher estabelecido pelos governos: estadual e municipal. Todavia, a secretaria 
municipal de saúde, não dispõe de recursos humanos suficientes para este trabalho 
de fiscalização noturna. Por outro lado, temos o aumento significativo dos casos de 
COVID-19 nos últimos dias, necessitando medidas mais rigorosas, para conter a 
parcela da população que não obedecer às normas impostas, para a erradicação dos 
casos no Município de Mariluz.
EMPRESA: SCHLLEMER & CIA LTDA - CNPJ: 06.065.324/0001-94
PROPOSTA: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais)
Mariluz, 1º de abril de 2021.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuz
Avenida Marília, 1920 –
CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190
CNPJ: 076.404.136/0001-29
REPUBLICA-SE POR INCORREÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 049/2021
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2021
JUSTIFICATIVA
O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 014/2021, refere-se à Contratação 
de empresa para prestação de serviços de Vigilância, com 02 profissionais sendo 
01 (um) segurança e 01 (um) controlador, de segunda a sexta-feira das 16:00 
horas às 24:00 horas, aos sábados e domingos das 10:00 horas às 24:00 horas. 
Tal contratação emergencial, justifica-se pelo fato da população estar descumprindo 
as normas e regras de prevenção COVID-19, onde não fazem uso de máscaras nas 
ruas e estabelecimentos comerciais, além disso não cumprem o toque de recolher 
estabelecido pelos governos: estadual e municipal. Todavia, a secretaria municipal de 
saúde, não dispõe de recursos humanos suficientes para este trabalho de fiscalização 
noturna. Por outro lado, temos o aumento significativo dos casos de COVID-19 
nos últimos dias, necessitando medidas mais rigorosas, para conter a parcela da 
população que não obedece às normas impostas, para a erradicação dos casos no 
Município de Mariluz.
FORNECEDOR
VALOR TOTAL
SCHLLEMER & CIA LTDA - CNPJ: 06.065.324/0001-94
R$ 17.000,00 (dezessete mil reais)
Fundamentação Legal: Inciso II do Art. 24 da Lei 8666/93
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação
Mariluz, 31 de março de 2021.
ANGELA MARIA DE ALMEIDA
Secretária de Saúde
TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a 
manifestação da Secretária de Saúde do Município.
Mariluz, 31 de março de 2021.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuz
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 094, DE 09 DE ABRIL DE 2021.
Concede Licença Especial de 28 dias,    convertida em pecúnia, ao servidor Marcio 
Roberto Solera.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 017/2021,
R E S O L V E:
1. Conceder ao servidor Marcio Roberto Solera, matrícula nº 2.366, ocupante do cargo 
efetivo de Motorista “D”, Licença Especial de 28 (vinte e oito) dias, com referência ao 
quinquênio 2011/2016 convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração.     
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de abril de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves 
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuz
Estado do Paraná  
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 120/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/PR
SAÍDA: 06/04/2021 ás 08:00 horas
RETORNO: 06/04/2021 ás 18:00 horas
Pagamento de 1/8 (UM OITAVO) diária, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de 
setembro de 2009, na importância de R$ 38,55 (TRINTA E OITO REAIS CINQUENTA 
E CINCO CENTAVOS) como reembolso de despesas de viagem realizada até o 
município de MARINGÁ /PR, para TRANSPORTAR PACIENTE PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
JAIME MARQUES CARDOSO
Recebi em ___/___/____

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 122/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: PARANAVAÍ/PR
SAÍDA: 08/04/2021 ás 14:00 horas
RETORNO: 08/04/2021 ás 21:03 horas
Pagamento de 1/8 (UM OITAVO) diária, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de 
setembro de 2009, na importância de R$ 38,55 (TRINTA E OITO REAIS CINQUENTA 
E CINCO CENTAVOS) como reembolso de despesas de viagem realizada até o 
município de PARANAVAÍ /PR, para TRANSPORTAR PACIENTE PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
EMERSON FIDELIS
Recebi em ___/___/____

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 121/2021
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: PARANAVAI/PR
SAÍDA: 08/04/2021 ás 14:00 horas
RETORNO: 08/04/2021 ás 21:03 horas
Pagamento de 1/8 (UM OITAVO) diária, conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de 
setembro de 2009, na importância de R$ 38,55 (TRINTA E OITO REAIS CINQUENTA 
E CINCO CENTAVOS) como reembolso de despesas de viagem realizada até o 
município de PARANAVAI /PR, para ACOMPANHAR PACIENTE PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal
FERNANDA CRISTINA MALTA
Recebi em ___/___/____

PREFEITuRa MuNICIPaL DE NOVa OLÍMPIa
Estado do Paraná  
RESUMO DE CONTRATOS – PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021.
·  Contrato n.º 052/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: SUPERMERCADO BOM JESUS NOVA OLÍMPIA EIRELI.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos e materiais de 
higiene e limpeza para atendimento as necessidades de todas as secretarias do 
Município de Nova Olímpia.
Valor Total: R$ 43.771,50 (quarenta e três mil setecentos e setenta e um reais e 
cinquenta centavos).
Data da Assinatura: 08 de abril de 2021.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 012/2021.

·  Contrato n.º 053/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: MC MEDICAL PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES EIRELI – ME.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos e materiais de 
higiene e limpeza para atendimento as necessidades de todas as secretarias do 
Município de Nova Olímpia.
Valor Total: R$ 30.194,00 (trinta mil, cento e noventa e quatro reais).
Data da Assinatura: 08 de abril de 2021.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 012/2021.

·  Contrato n.º 054/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos e materiais de 
higiene e limpeza para atendimento as necessidades de todas as secretarias do 
Município de Nova Olímpia.
Valor Total: R$ 150.335,90 (cento e cinquenta mil trezentos e trinta e cinco reais e 
noventa centavos).
Data da Assinatura: 08 de abril de 2021.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 012/2021.

·  Contrato n.º 055/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: CIRÚRGICA PREMIUM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES – EIRELI.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos e materiais de 
higiene e limpeza para atendimento as necessidades de todas as secretarias do 
Município de Nova Olímpia.
Valor Total: R$ 51.653,00 (cinquenta e um mil seiscentos e cinquenta e três reais).
Data da Assinatura: 08 de abril de 2021.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 012/2021.

·  Contrato n.º 056/2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: C.H. DA CRUZ GUIMARÃES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 
HIGIENE E LIMPEZA.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos e materiais de 
higiene e limpeza para atendimento as necessidades de todas as secretarias do 
Município de Nova Olímpia
Valor Total: R$ 124.218,00 (cento e vinte e quatro mil duzentos e dezoito reais).
Data da Assinatura: 08 de abril de 2021.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 012/2021.
Paço Municipal Prefeito Edvaldo Rodrigues Pessanha, 09 de abril de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS 
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE PEROBaL
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº. 127/2021
NOMEIA JOSIANE MARIA DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR JOSIANE MARIA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 12.314.427-9, SSP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
Chefe da Divisão de Cultura, Símbolo do CC 04, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, a partir de 12 de abril de 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de abril de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 128/2021
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
SONIA APARECIDA FERNANDES LEAL, portadora da Cédula de Identidade 
Nº. 4.313.830-8 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador 
Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 04/03/2021 a 04/05/2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de abril de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE PEROBaL
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº. 129/2021
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
JACIARA PEREIRA LEAL, portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.837.020-3 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos até, 02/07/2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 09 de abril de 
2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE PEROBaL
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°26/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EVI SPOR MATERIAL ESPORTIVO LTDA.
Objeto: contratação da empresa EVI SPOR MATERIAL ESPORTIVO LTDA inscrita 
no CNPJ sob n.º 11.011.496/0001-15 para fornecimento de uniformes, para serem 
utilizados pelas equipes das unidades de saúde do Município de Perobal como 
proteção ao COVID 19..
Valor Total: R$ 10.402,00.
Vigência: 09/04/21 a 09/10/21.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº12/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°27/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EMPRESA JORNALISTICA UMUARAMA LTDA.
Objeto: Contratação de empresa jornalística para prestação de serviços de 
publicações diárias dos atos oficiais do município de Perobal, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 46.800,00.
Vigência: 09/04/21 a 09/04/22.
Fundamentação: Pregão nº5/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°28/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PAPIROS MOVEIS E ELETROS EIRELLI ME.
Objeto: aquisição de equipamentos, mobiliários, máquinas, aparelhos e utensílios 
domésticos, para promover a modernização da Central Pública de Recebimento e 
Distribuição de Alimentos, com recursos provenientes do Convênio n.º 317/2020 
SEAB e contrapartida do Município de Perobal.
Valor Total: R$ 787,98.
Vigência: 09/04/21 a 09/04/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº3/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°29/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: COSTA PEREIRA EMPREENDIMENTOS LTDA.
Objeto: aquisição de equipamentos, mobiliários, máquinas, aparelhos e utensílios 
domésticos, para promover a modernização da Central Pública de Recebimento e 
Distribuição de Alimentos, com recursos provenientes do Convênio n.º 317/2020 
SEAB e contrapartida do Município de Perobal..
Valor Total: R$ 2.935,32.
Vigência: 09/04/21 a 09/04/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº3/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°30/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: DIGIPLUS TECNOLOGIA EIRELI EPP.
Objeto: aquisição de equipamentos, mobiliários, máquinas, aparelhos e utensílios 
domésticos, para promover a modernização da Central Pública de Recebimento e 
Distribuição de Alimentos, com recursos provenientes do Convênio n.º 317/2020 
SEAB e contrapartida do Município de Perobal..
Valor Total: R$ 2.710,00.
Vigência: 09/04/21 a 04/09/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº3/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°31/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: KLEISE BARBOSA ZANATO MOVEIS.
Objeto: aquisição de equipamentos, mobiliários, máquinas, aparelhos e utensílios 
domésticos, para promover a modernização da Central Pública de Recebimento e 
Distribuição de Alimentos, com recursos provenientes do Convênio n.º 317/2020 
SEAB e contrapartida do Município de Perobal..
Valor Total: R$ 5.924,00.
Vigência: 09/04/21 a 09/04/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº3/2021.

MuNICIPIO DE PéROLa
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 090, DE 09 DE ABRIL DE 2021.
Súmula: Dispõe sobre medidas restritivas de caráter obrigatório, visando o 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da pandemia da 
COVID-19.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e,
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das 
especificidades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta 
da rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO a preocupação prioritária com a preservação da vida humana;
CONSIDERANDO a necessidade permanente de reavaliação do cenário 
epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à 
saúde;
CONSIDERANDO o significativo aumento no número dos casos de infecção regional 
pelo Coronavírus e a superlotação dos leitos hospitalares e das unidades de terapia 
intensiva em todo o Estado do Paraná, em especial na macrorregião noroeste;
CONSIDERANDO a iminência do colapso na rede pública e privada de saúde do 
estado do Paraná, em especial na macrorregião noroeste, ante o aumento do número 
de contaminados que demandam intervenção hospitalar;
CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual nº 6.983/2021, Decreto n. 
7.020/2021 e Decreto n. 7.122/2021;
DECRETA
Art. 1º - Fica excepcionalmente permitido, a partir do dia 09 de abril de 2021, o 
funcionamento e a prática dos serviços e atividades a seguir descriminados, desde 
que mantidas as regras de higienização e distanciamento:
§ 1º - Os estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de 
alimentos prontos como pizzarias, restaurantes, pastelarias, pesqueiros, lanchonetes, 
fast food e fast food em trailer poderão funcionar diariamente até as 22h00, após este 
horário somente por meio de delivery:
a) Poderão dispor de mesas e cadeiras na parte interna e nas calçadas, porém, 
deverão cumprir o espaçamento mínimo de 2 metros umas das outras, bem como 
disponibilizar em todas as mesas álcool em gel ou álcool 70, para fins de higienização 
das mãos.
§ 2º - Os supermercados, açougues, mercearias, minimercados, frutarias e 
assemelhados poderão funcionar de segunda-feira a sábado das 08h00 às 20h00 e 
aos domingos das 08h00 às 13h00.
a) Poderão permanecer no interior dos supermercados e mercados até 20 
clientes. Nos açougues, mercearias, minimercados, frutarias e assemelhados, até 07 
clientes.
§ 3º - As panificadoras, confeitarias e similares poderão funcionar de segunda-
feira a sábado das 06h00 às 20h00 e aos domingos das 06h00 às 13h00, podendo 
permanecer até 07 clientes em seu interior.
§ 4º - As farmacias e postos de combustíveis poderão funcionar em seus horários 
de costume.
§ 5º - Os bares poderão funcionar de segunda-feira a sábado, das 08h00 às 20h00 e 
aos domingos, das 08h00 às 12h00, sem disposição de mesas e cadeiras, respeitanto 
o número máximo de clientes estabelecido pela vigilância sanitária.
§ 6º - As academias, centros de ginásticas e afins, bem como a prática esportiva 
de beach tênis, tênis, aulas de zumba, jump e artes marciais poderão exercer suas 
atividades de segunda-feira à sábado, das 06h00 às 22h00, respeitando o limite de 
alunos estipulado por horário:
a) As atividades em academias, centros de ginásticas e afins, fica restrita a 12 (doze) 
pessoas por horário;
b) As aulas de beach tênis e tênis, fica restrita a 4 (quatro) pessoas por horário;
c) As aulas de zumba e jump, fica restrita a 12 (doze) pessoas por horário;
d) As aulas em academias de artes marciais, fica restrita a 10 (dez) pessoas por 
horário.
§ 7º - Os salões de beleza, estética e similares poderão funcionar em seus horários de 
costume, entretanto, o atendimento deve ser de forma individual e com agendamento, 
sendo estipulado um limite mínimo de 10 (dez) minutos entre um cliente e o outro, 
para fins de higienização do estabelecimento.
§ 8º - A prática esportiva na modalildade de futebol, voleibol e demais atividades 
coletivas, somente para os participantes que residirem no município de Pérola, com 
as regras determinadas pela vigilancia sanitária, porém, as confraternizações e 
aglomerações após a prática estão proibidas.
§ 9º  -As Igrejas, Templos, Centros Espirituais e afins, poderão realizar celebrações 
com 30% de ocupação da capacidade do local, conforme definido pela vigilância 
sanitária.
§ 10 - O Comércio em geral poderá exercer suas atividades de segunda-feira a sexta-
feira das 08h00 as 18h00 e, aos sábados é facultativo o atendimento das 08h00 às 
18h00.
§ 11 – Os centros de formação de condutores/auto escolas, poderão funcionar de 
segunda-feira à sábado das 08h00 às 21h00, não podendo exercer suas atividades 
nos domingos e feriados, mediante autorização de funcionamento da vigilancia 
sanitária, com o número de pessoas que poderão permanecer em seu interior, 
conforme o ambiente de cada um, entretanto tal número não poderá exceder a 50 
(cinquenta) pessoas, desde que cumpridas as recomendações descritas no plano 
de contingência.
Art. 2º - Fica proibido a aglomeração de pessoas em ruas, avenidas, praças, 
passeios, logradouros e demais espaços públicos, bem como o consumo de bebidas 
alcoólicas em espaços públicos e, ainda está proibido a aglomeração de pessoas em 
festas, churrascos ou eventos particulares, conforme decreto estadual.
Art. 3º - As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas 
previstas neste Decreto, e o seu descumprimento acarretará responsabilização, nos 
termos previstos em lei.
Art. 4º - Fica proibida a livre circulação de qualquer cidadão no horário compreendido 
entre as 22h00 e às 05h00 do dia seguinte:
a) Com exceção dos entregadores de delivery, proprietários e funcionários de 
lanchonetes que estiverem em serviço, assim como, vigilantes noturnos, funcionários 
de postos de combustíveis, trabalhadores na indústria de alimentos (C-Vale), servidor 
municipal em exercício da função e, em casos de acesso a serviços essenciais como 
hospitais, farmácias e afins.
Art. 5º - Fica proibida a venda e o consumo de bebidas alcoolicas, no horário 
compreendido entre as 22h00 e às 05h00 do dia seguinte.
Art. 6º - As medidas aqui previstas poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de 
acordo com a situação epidemiológica do Município.
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, aos 09 dias do mês de abril de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

MuNICIPIO DE PéROLa
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 088, DE 08 DE ABRIL DE 2021.
Decreta luto oficial nos dias 08, 09 e 10 de abril de 2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando o falecimento do Sr. CLÁUDIO PEREIRA DA SILVA nesta data;
Considerando sua participação na construção da história desta cidade e o legado de 
contribuição que revelou para o desenvolvimento de Pérola como cidadão honrado, 
sempre lembrado pela sociedade, deixa como exemplo e modelo de dignidade, a 
sua história de vida;
DECRETA:
Art. 1º Fica decretado luto oficial, nos  dias 08, 09 e 10 de abril de 2021, em virtude 
do falecimento do Sr. CLÁUDIO PEREIRA DA SILVA, Popular Cláudio Luiz da Rádio 
Boa Nova FM.
Art. 2º Este decreto entra em vigor nesta data.
Pérola/PR, 08 de abril de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

MuNICIPIO DE PéROLa
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 089, DE 09 DE ABRIL DE 2021.
Constitui Membros da COMISSÃO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 
- COMPDEC, do Município de Pérola, Estado do Paraná, e dá outras providências.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o art. 3.º e 9º da Lei Municipal n.º 1.030/2005,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica constituído, pelos membros abaixo relacionados a COMISSÃO 
MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - COMPDEC:
PRESIDÊNCIA
PRESIDENTE: VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA - 
(PREFEITA)
ADJUNTO: EVERTON POLETINE BORGES - (VICE-PREFEITO)
DIRETORIA DE OPERAÇÕES
DIRETOR DE OPERAÇÕES: VALMIR ANTONINI DA SILVA
SECRETÁRIO: ORLANDO ADILSON BIACA
GRUPO DE ATIVIDADES FUNDAMENTAIS – GRAF
CHEFE DE GABINETE: CLAUDEMIR DE OLIVEIRA CARVALHO
PROCURADORA JURIDICA: AMANDA YOKOHAMA ABRUNHOZA
COORDENADOR DE CONTROLE INTERNO: HÉLIO ROBERTO AZEDO FILHO
SECRETARIO GERAL: JOSE CARLOS PESTANA DA CUNHA
SECRETARIO DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO: CARLOS ROBERTO 
DOMINGUES DOS SANTOS
SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: BRUNO AUGUSTO SILVERIO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER: MARIA SÔNIA 
CELINI
SECRETARIA DE SAÚDE: ROSÂNGELA GUANDALIN
SECRETARIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: MAYCON JUNIOR DOS SANTOS
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS 
PÚBLICOS: LUCIANO WILIAN LAZARIN
REPRESENTANTE DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANÁ: ANTONIO 
FAVERO
CONSELHO DE ENTIDADES NAO GOVERNAMENTAIS – CENG
SINDICATO RURAL PATRONAL: HÉLIO ROBERTO AZEDO
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS: VALENTIM FRANCISCO MORGADO
SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DE PEROLA: MARTA DOS SANTOS
LIONS CLUB: HÉLIO ROBERTO AZEDO FILHO
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PEROLA: EDIELE BARBOSA DA 
SILVA MORAES
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS: ZILMAR JOSE DOS 
SANTOS
IGREJA BATISTA DE PEROLA: AIRTON RIBEIRO NOGUEIRA
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, especialmente o Decreto nº165/2017, de 06 de julho de 
2017.
Pérola/PR, aos 09 dias do mês de abril de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

MuNICIPIO DE PéROLa
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 163/2021
Concede Férias ao servidor  ADMILSON NEGRI DE JESUS, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 
2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor ADMILSON NEGRI DE JESUS, matrícula nº 1828-7, 
ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado na Secretária Municipal 
de Saúde, 30(trinta) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2020/2021) a partir 
de 04 de Maio de 2021 a 02 de Junho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de Abril de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 164/2021
Concede Férias a servidora  VALDIRENE DA ROCHA FARIA DE JESUS, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 
2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora VALDIRENE DA ROCHA FARIA DE JESUS, matrícula 
nº 1840-6, ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado na Secretária 
Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de férias, referente ao período aquisitivo 
(2020/2021) a partir de 04 de Maio de 2021 a 02 de Junho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de Abril de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 165/2021
Atribui Jornada Suplementar a servidora ELZA DE OLIVEIRA STOCHI e dá outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido no artigo nº 47 da Lei nº 1740, de 05 de Abril de 
2012(Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério do Município de 
Pérola).
RESOLVE:
Art. 1º Atribuir Jornada Suplementar a servidora ELZA DE OLIVEIRA STOCHI, 
matrícula nº 1454-0, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer, com 20(vinte) horas semanais, para substituir a professora Ceila Rosiney 
Bonifacio a partir de 12 de Abril de 2021 a 07 de Julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola-Paraná 09 de Abril de 2021
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 166/2021
Atribui Jornada Suplementar a servidora ANTONIA APARECIDA CALIANI e dá outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido no artigo nº 47 da Lei nº 1740, de 05 de Abril de 
2012(Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério do Município de 
Pérola).
RESOLVE:
Art. 1º Atribuir Jornada Suplementar a servidora ANTONIA APARECIDA CALIANI, 
matrícula nº 1958-5, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer, com 20(vinte) horas semanais, para substituir a professora Ceila Rosiney 
Bonifacio a partir de 09 de Abril de 2021 a 07 de Julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola-Paraná 09 de Abril de 2021
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 167/2021
Atribui Prorrogação de Jornada Suplementar ao servidor APARECIDO DOS SANTOS 
BARROS e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido no artigo nº 47 da Lei nº 1740, de 05 de Abril de 
2012(Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério do Município de 
Pérola).
RESOLVE:
Art. 1º Atribuir Prorrogação de Jornada Suplementar ao servidor APARECIDO DOS 
SANTOS BARROS, matrícula nº 1455-9, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer, com 20(vinte) horas semanais, para substituir a professora 
Cristiani Pestana da Cunha a partir de 11 de Abril de 2021 a 20 de Abril de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola-Paraná 09 de Abril de 2021
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 168/2021
Atribui Prorrogação de Jornada Suplementar a servidora SILMARA CRISTINA DE 
AZEVEDO MARTINS e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido no artigo nº 47 da Lei nº 1740, de 05 de Abril de 
2012(Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério do Município de 
Pérola).
RESOLVE:
Art. 1º Atribuir Prorrogação de Jornada Suplementar a servidora SILMARA CRISTINA 
DE AZEVEDO MARTINS, matrícula nº 1404-4, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer, com 20(vinte) horas semanais, para substituir 
a professora Vandelice Travain a partir de 09 de Abril de 2021 a 07 de Julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola-Paraná 09 de Abril de 2021
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 169/2021
Concede Licença Prêmio a servidora CEILA ROSINEY BONIFACIO, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 
2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora CEILA ROSINEY BONIFACIO, matricula nº 1810-
4, ocupando o cargo de Professora, lotada na Secretária Municipal de Educação, 
Cultura, Espore e Lazer, 90(novena) dias de Licença Prêmio, referente ao período 
aquisitivo (2009/2014) a partir de 09/04/2021 a 07/07/2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de Abril de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

                  
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo de Dispensa nº 07/2021- Processo Administrativo n. 22/2021 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: INVIOLAVEL UMUARAMA LTDA – ME, CNPJ nº 
01.040.644/0001-76, situada na Avenida Ipiranga, nº 4.329, Bairro Zona I, 
CEP 87.501-310, na cidade de Umuarama/PR.  
Objeto: Contratação de pessoa jurídica, devidamente credenciada, pelo 
período de 12 (doze) meses, para fins de locação, manutenção e 
monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia, de sistema de segurança 
comercial, para a Sede Administrativa do Consórcio Intermunicipal de 
Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – 
Noroeste do Paraná. 
Valor total estimado anual: R$ 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais). 
Prazo de Vigência: 09 de Abril de 2022. 
Umuarama/PR, 09 de Abril de 2021. 
CELSO LUIZ POZZOBOM 
PRESIDENTE DO CIUENP 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

CÂMaRa DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 007/2021
CONCEDE Progressão Funcional ao servidor e da outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas; 
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Progressão Funcional, em favor do servidor Público Sr. 
Claudinei Leonel, portador do RG nº 2.159.029-0-SSP/PR, detentor do Cargo de 
Provimento Efetivo de Técnico em Contabilidade, Classe X, Padrão GA/GP, lotado 
neste Legislativo Municipal mediante Avaliação de Desempenho, de acordo com o art. 
2º, XI, art. 26, II, e art. 31, da Lei Municipal nº 412/93, de 21 de dezembro de 1993, 
alterado pela Lei Municipal nº 796/2002, de 28 de janeiro de 2002, obedecendo ao art. 
13, § 1º, e decreto regulamentar nº 028/2002, de 19 da Emenda Constitucional 19/98 
ascendendo de 10% para 12%.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos 
a contar de 01 de abril de 2021. 
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, aos oito dias do mês de 
abril do ano de dois mil e vinte um.
ELDIMAR MESSIAS LOPES
Presidente da Câmara Municipal de SJP/Pr. 

PREFEITuRa DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº. 121/2021 de 08 de abril de 2021.
CONSTITUI a Comissão de Avaliação para Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e 
dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas por lei;
R E S O L V E:
Art. 1° - CONSTITUIR a Comissão para Avaliação dos Bens Imóveis para fins de 
apuração do imposto de TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS, no âmbito do município 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, podendo deliberar sobre todos os 
assuntos pertinentes e assinar todos os documentos necessários para o bom e fiel 
cumprimento da função, e terá validade para o quadriênio de 2021-2024, ou até que 
se reconstitua ou se revogue a presente portaria.
PRESIDENTE   ANTONIO CIRINEU PASSARELA 
       
RG nº: 1.172.550-SSP/PR
CPF: 086.029.649-00
SECRETÁRIA   RICARDO RUIZ PIMENTA
RG nº: 7.501.053-2-SSP/PR
CPF: 031.912.809-10
MEMBRO   ANTONIO CARLOS DE ARAUJO
RG nº: 1.928.206-6 SSP/PR
CPF: 483.694.209-82
MEMBRO  EDMILSON CAVICCHIOLI TURATO
RG nº: 8.457.762-6 SSP/PR
CPF: 039.287.529-28
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITuRa DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 099/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: VALDENICE M. MENEGUETI - LIVRARIA, inscrita 
no CNPJ nº 08.366.418/0001-29, com sede à AVENIDA PEROLA BYINGTON, nº 
1461, CENTRO - 87540-000 na cidade de PEROLA, Estado do PR, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. VALDENICE MARIA MENEGUETI, portador(a) do RG. nº  
41948361 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 555.502.239-53, resolvem firmar o presente 
Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 23/2021, Processo n° 64, data da 
homologação da licitação 05/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
PAPELARIA E EXPEDIENTE PARA ATENDER A NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. sendo 
vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do 
Patrocínio – Pr., pagará a importância de R$-7.787,10-(sete mil setecentos e oitenta 
e sete reais e dez centavos), conforme notas fiscais e solicitações emitidas pela 
secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e 
término previsto para 09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer 
dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da 
Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.
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FuNDO DE aPOSENTaDORIa E PENSÕES 
DOS SERVIDORES PúBLICOS DE PéROLa – FaSPEL

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
N° 002/2019 DE 17/04/2019
 Que entre si fazem, de um lado, FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DE PÉROLA – FASPEL, com sede à Rua Afrânio Peixoto, 244 – Jardim União II, no município de Pérola, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 03.331.336/0001-25, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, o 
Sr. ANTONIO FAVERO, portador do CPF 493.023.709-25 e RG 3.396.265-7/SESP-PR, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa IG CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ 09.194.589/0001-80, estabelecida na Avenida Curitiba, 257 - Sala 09, Centro, no município 
de Paiçandu, Estado do Paraná, neste ato representada pelo seu sócio-gerente, o Sr. FLÁVIO ALEXANDRE SIMÃO, 
portador do CPF 917.625.709-63 e RG 4.989.171-7 SSP-PR, doravante denominada de CONTRATADA, mediante as 
seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
 Adita o prazo de vigência constante na cláusula segunda do contrato de prestação de serviços n° 
002/2019, para 30 de Abril de 2022, 12(doze) meses, iniciando-se em 01 de Maio de 2021 a 30 deAbril de 2022.
CLÁUSULA SEGUNDA:
 Ficam inalteradas as demais cláusulas constantes no referido contrato de prestação de serviços.
 E por assim estarem justos e contratados, digitamos o presente termo em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, que será assinado pelas partes, juntamente com 2 (duas) testemunhas.
 Pérola-PR, 05 de Abril de 2021.
ANTONIO FAVERO FLÁVIO ALEXANDRE SIMÃO
Diretor Presidente - FASPEL Sócio-Gerente
Testemunhas:
VALMIR ANTONINI DA SILVA BRUMMER APARECIDO MAQUEDA
CPF: 014.469.179-59 CPF: 611.046.049-49
RG: 6.846.675-0/SESP-PR RG: 4.151.934-7/SESP-PR

                        
                 

 
 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
 

 

 

REF: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2021 - Tipo: Menor Preço 
 

 

A Comissão de Licitação designada pela Portaria nº Portaria 71/2021, comunica aos interessados na 

execução do objeto do Edital de Licitação Pregão Presencial n.º 01/2021, Tipo: Menor Preço, que após a 

análise e apuração da proposta de preços ofertada, bem como dos documentos de habilitação, decidiu 

classificar as seguintes proponentes: 

 

Objeto:  implantação de Registro de Preços para aquisição de Eletrodomésticos para utilização do 
Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, na Sede 
Administrativa e nas Bases Descentralizadas do SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
 

Segue abaixo quadro definitivo do resultado do procedimento licitatório, com valor unitário e valor total de 

cada item, bem como com o nome da empresa vencedora do certame.  

 

ITEM 01 – REFRIGERADOR  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

MAB EQUIPAMENTOS 

EIRELI 

1.900,00 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
ITEM 02 – AR CONDICIONADO 12.000 btus 
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

PROAR ELETRO 

REFRIGERAÇÃO LTDA 

1.450,00 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
ITEM 03 – MAQUINA DE LAVAR  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

MAB EQUIPAMENTOS 

EIRELI 

1.850,00 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
ITEM 04 – TANQUINHO  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

MAB EQUIPAMENTOS 

EIRELI 

490,00 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

  
ITEM 05 – FRIGOBAR  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

MAB EQUIPAMENTOS 

EIRELI 

1.110,00 
 

Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
ITEM 06 – FERRO PASSAR  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

REFRITHOR 

REFRIGERAÇÃO LTDA - 

EPP 

108,00 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
ITEM 07 – TELEVISOR  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

REFRITHOR 

REFRIGERAÇÃO LTDA - 

EPP 

2.360,00 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
ITEM 08 – AR CONDICIONADO 18.000 Btus 
Proponente Proposta Marca Situação Observação 

PROAR ELETRO 

REFRIGERAÇÃO LTDA 

2.210,00 
 

Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 

 

Comunica, outrossim, que dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação deste Edital de 

Classificação, a Comissão Especial de Licitação dará vistas do respectivo processo licitatório às 

proponentes, no caso de se sentirem prejudicadas, para interposição de competente recurso. 

 

Umuarama/PR, 09 de Abril de 2021. 
 

 

 

 

ALEX DOS SANTOS DA MATA 
Presidente da Comissão de Licitação                                                  

                        
                 

 
 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
 

 

 

REF: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2021 - Tipo: Menor Preço 
 

 

A Comissão de Licitação designada pela Portaria nº Portaria 71/2021, comunica aos interessados na 

execução do objeto do Edital de Licitação Pregão Presencial n.º 05/2021, Tipo: Menor Preço, que após a 

análise e apuração da proposta de preços ofertada, bem como dos documentos de habilitação, decidiu 

classificar as seguintes proponentes: 

 

Objeto: contratação de pessoa jurídica para a aquisição materiais de papelaria, escritório, para 
utilização do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, 
na Sede Administrativa e nas Bases Descentralizadas do SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
 

Segue abaixo quadro definitivo do resultado do procedimento licitatório, com valor unitário e valor total de 

cada item, bem como com o nome da empresa vencedora do certame.  

 

LOTE - UNICO  
Proponente Proposta Marca Situação Observação 
MAQPEL PAPELARIA E 
EQUIPAMENTOS LTDA 

38.405,95 Lance Válido Final / 

Vencedor 
  

 
Comunica, outrossim, que dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação deste Edital de 

Classificação, a Comissão Especial de Licitação dará vistas do respectivo processo licitatório às 

proponentes, no caso de se sentirem prejudicadas, para interposição de competente recurso. 

 

Umuarama/PR, 09 de Abril de 2021. 
 

 

 

 

ALEX DOS SANTOS DA MATA 
Presidente da Comissão de Licitação                                                  

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 37/2021
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da epidemia de infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19) a 
serem observadas no Município de São Jorge do Patrocínio e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, no uso das suas atribuições legais pelo inciso I, II e III, 
do art. 10 e art. 151, ambos da Lei Orgânica do Município de São Jorge do Patrocínio, e
CONSIDERANDO o teor do Decreto Estadual n° 6.983, de 26, de fevereiro de 2021 e o Decreto Estadual nº 7.020, 
de 05 de março de 2021;
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas restritivas para o enfrentamento da expansão dos índices 
de contaminação pela COVID-19.
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção das 
medidas urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e danos à saúde pública;
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades do cenário 
epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO a relevância na manutenção da prestação de serviços e atividades voltadas à subsistência, saúde 
e abastecimento dos cidadãos, o restabelecimento de determinadas atividades faz-se necessário no Município de 
São Jorge do Patrocínio, a fim de evitar o colapso econômico e conseguintemente social e da própria saúde pública, 
aqui tomada de forma ampla;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica mantida a decretação de emergência em saúde pública efetivada em 18 de março de 2020, devendo 
ser adotadas por todos os entes da Administração Pública do Município de São Jorge do Patrocínio, inclusive pela 
iniciativa privada, em regime de colaboração no enfrentamento da emergência em saúde pública decorrente da 
infecção humana pelo COVID-19.
Art. 2º Institui, no período das 22 horas às 5 horas do dia seguinte, diariamente, restrição provisória de circulação em 
espaços e vias públicas.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos em razão de 
serviços e atividades essenciais definidos no art. 5º do Decreto Estadual nº 6.983/2021.
Art. 3º Proíbe, a partir das 22 horas até as 5 horas do dia seguinte, a comercialização e o consumo de bebidas 
alcoólicas em espaços de uso público ou coletivo, estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos 
comerciais.
Art. 4º Os seguintes serviços e atividades poderão funcionar com restrições na capacidade de atendimento e 
ocupação do espaço físico:
I – atividades comerciais lojistas em geral, prestação de serviços de manutenção de veículos e equipamentos, 
prestação de serviços unipessoais, profissionais liberais das 8 horas às 18 horas de segunda a sexta-feira e das 8 
horas às 13 horas aos sábados, com limitação de 50% da ocupação do estabelecimento, quando for o caso;
II – academias de ginástica para práticas esportivas individuais e/ou coletivas das 6 horas às 22 horas, de segunda a 
sexta-feira, com limitação de 30% da ocupação;
III – restaurantes e lanchonetes das 8 horas às 22 horas, diariamente, com limitação da capacidade em 50%, 
permitindo-se o funcionamento após este horário por meio de delivery até a zero hora, com entregas realizadas 
pelo próprio estabelecimento, também sob pena de ser o proprietário autuado e ter seu comércio interditado 
temporariamente e lacrado, caso constatado o descumprimento.
IV - bares das 8 horas às 22 horas, diariamente, com limitação da capacidade em 50%, vedada a prática de qualquer 
espécie de jogos no local;
V – demais atividades e serviços essenciais poderão funcionar de acordo com os horários definidos em sua 
autorização de funcionamento ou documento equivalente.
Parágrafo único. Entende-se por serviços e atividades essenciais, para fins deste Decreto, aqueles definidos no 
Decreto Estadual nº 6983, de 26 de fevereiro de 2021, ou outro que vier a substituí-lo.
Art. 5º Suspende temporariamente o funcionamento dos seguintes serviços e atividades:
I – estabelecimentos destinados a eventos sociais e atividades correlatas em espaços fechados, tais como chácaras 
de lazer e recreio, casas de festas, de eventos ou recepções;
II – parques infantis;
III – atividades esportivas coletivas amadoras, tais como futebol, futsal, voleibol, handebol e basquete;
IV – jogos de cartas, bilhar e similares em espaços de uso público ou coletivo;
V – reuniões com aglomeração de pessoas, incluindo eventos, comemorações, assembleias, confraternizações, 
encontros familiares ou corporativos, nos espaços localizados em bens públicos ou privados.
Parágrafo único. Considera-se aglomeração de pessoas o conjunto de indivíduos em que não se mantenha o 
espaçamento mínimo de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles.
Art. 6º As atividades religiosas poderão ser desenvolvidas de forma on-line e/ou presencial, desde que obedecidas 
às determinações da Secretaria de Estado da Saúde – SESA e do Ministério da Saúde, limitando-se a 50% de sua 
capacidade de público no local nas hipóteses de encontros presenciais.
Art. 7º A Secretaria de Saúde deverá organizar suas atividades dando prioridade para o atendimento dos casos da 
COVID-19, os casos de atendimento de urgência e emergência e as medidas de acompanhamento da evolução dos 
casos de contaminação, podendo deslocar pessoal quando se mostrar necessário e urgente, inclusive com requisição 
de servidores de outras secretarias, de forma justificada, ratificando o texto contido no Decreto nº 023/2020, que vem 
sendo recepcionado pelos decretos subsequentes, inclusive este.
Art. 8º Todos os estabelecimentos que tenham em seu rol de funcionários quantidade igual ou superior a 07 (sete), 
independentemente de remanejamento ou escala de trabalho, principalmente os comércios de gêneros alimentícios, 
deverão ter obrigatoriamente um funcionário exclusivo a disposição, na entrada do estabelecimento munido de álcool 
gel, álcool spray, toalhas descartáveis, visando o contingenciamento do fluxo de entrada e saída de clientes, exigindo 
sem exceção, a utilização da máscara, higienização das mãos com álcool na entrada e saída do estabelecimento 
e o fluxo de pessoas compatível com o distanciamento pessoal de 1,5 metros entre os clientes, cuja quantidade 
dependerá do espaço de cada estabelecimento.
Art. 9º Fica facultado o acesso à rampa localizada na Prainha do Rio Paracaí que dá acesso ao Parque Nacional de 
Ilha Grande, ficando vedada a utilização dos quiosques presentes no local.
Art. 10. O Município de São Jorge do Patrocínio priorizará, preferencialmente no domingo ao final do dia, a sanitização 
em ruas e avenidas comerciais, bem como locais com maior fluxo de pessoas como medida de combate ao novo 
coronavírus.
Art. 11. Os estabelecimentos deverão respeitar rigorosamente todas as condicionantes sanitárias para o exercício de 
suas atividades previstas em regulamentos expedidos pela União, Estados e pelo Município, em especial as contidas 
no Decreto nº 101, de 06 de agosto de 2020.
Art. 12. O descumprimento ao disposto neste Decreto poderá ensejar aos infratores as seguintes sanções pecuniárias:
I – 1 (uma) a 5 (cinco) Unidade Fiscal do Município – UFM  para Pessoas Físicas;
II – 10 (dez) a 100 (cem) Unidade Fiscal do Município – UFM para Pessoas Jurídicas.
§ 1º O valor poderá ser dobrado em caso de reincidência, sem prejuízo de outras sanções constantes em regulamentos 
específicos.
§ 2º Os recursos oriundos da aplicação das sanções serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde para o combate 
ao COVID-19.
Art. 13. Permanecem inalteradas todas as determinações anteriores, expedidas em atos próprios deste Município 
de São Jorge do Patrocínio, que ainda não foram objeto de alteração ou revogação, desde que não contrariem as 
medidas restritivas constantes no Decreto Estadual e Resoluções SESA.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário.
Art. 15. Revoga o Decreto nº 20, de 09 de março de 2021 e o Decreto nº 26, de 17 de março de 2021.
São Jorge do Patrocínio, em 09 de abril de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná

 

PORTARIA Nº. 120/2021, de 07 de abril de 2021. 

 

 

 

CUMPRE O ART 39, III § 6º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL e dá outras 

providências. 

 

O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. CUMPRIR O ART. 39, III § 6º DA Constituição Federativa do Brasil, 

publicando os valores dos subsídios e das remunerações dos cargos e empregos públicos, 

relacionando-os nas suas categorias e vínculos, Eletivos, Comissionados e Efetivos, com suas 

respectivas remunerações. 

 
Cargo Nível Remuneração Cargo     Nível  Remuneração 

PSICÓLOGO IX 4.559,65 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO VIII 3.378,62 

CIRURGIÃO DENTISTA VIII 3.378,62 
MÉDICO VETERINÁRIO IX 4.559,65 

ENGENHEIRO CIVIL VIII 3.378,62 
ARQUITETO VIII 3.378,62 

FONOAUDIÓLOGO VIII 3.378,62 

ADVOGADO XII 6.701,94 

ADVOGADO XIII 7.618,62 

ADVOGADO XIV 9.090,40 
ADVOGADO XV 10.289,47 

MÉDICO PLANTONISTA XI 8.086,55 

ASSISTENTE SOCIAL VIII 3.378,62 

FARMACÊUTICO/BIOQUIMICO IX 4.559,65 

ENFERMEIRO VIII 3.378,62 

NUTRICIONISTA VIII 3.378,62 
CONTADOR IX 4.559,65 

MÉDICO ESF XVIII 17.358,46 
DENTISTA ESF XII       6.701,94  

AGENTE ADMINISTRATIVO IX        4.559,65  
AGENTE ADMINISTRATIVO V I        1.732,58  

AGENTE ADMINISTRATIVO V        1.308,25  

AGENTE ADMINISTRATIVO I      1.282,41  

AGENTE DE SAÚDE I II        1.295,25  

AGENTE DE SAÚDE I I        1.288,84  
OFICIAL ADMINISTRATIVO VII        2.372,34  

OFICIAL ADMINISTRATIVO VI        1.732,58  

OFICIAL ADMINISTRATIVO V        1.308,25  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO X        6.157,42  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO IX        4.559,65  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO VII 2.372,34 
TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL V 1.308,25 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM VI 1.732,58 
TÉCNICO AGRÍCOLA IX 4.559,65 

TÉCNICO AGRÍCOLA VIII 3.378,61 

TÉCNICO AGRÍCOLA VII 2.372,34 
EDUCADOR AMBIENTAL VIII 3.378,61 

CONTABILISTA IX 4.559,65 
CONTABILISTA X 6.157,42 

CONTABILISTA XI 8.086,55 
TÉCNICO EM RAIO-X 
(Radiologista) 

VII 
2.372,34 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO X 6.157,42 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO IX 4.559,65 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO V III 3.378,61 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO V I 1.732,58 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO V 1.308,25 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO I I 1.288,84 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 1.282,41 
AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE 

II 
1.796,06 

AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS 

II 
1.796,06 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM V 1.308,25 
ATENDENTE DE 
CONSULTÓRIO DENTAL 

V 
1.308,25 

AUXILIAR DE SAÚDE III 1.295,25 
SERVENTE ADMINISTRATIVO IV 1.301,75 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE VI 1.732,58 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO VII 2.372,34 

MESTRE DE OBRAS X I 2.156,70 
OPER. MÁQ. RODOV. X I 2.156,70 

OPER. MÁQ. RODOV. I X 1.732,58 

TRATORISTA III 1.295,25 

MOTORISTA V I I 1.488,11 

PEDREIRO V I II 1.581,53 
PEDREIRO V I  1.416,14 

MAGAREFE XI 2.156,70 
MAGAREFE VIII 1.581,53 
SERVENTE DE SERVIÇOS 
GERAIS 

III 
1.295,25 

SERVENTE DE SERVIÇOS 
GERAIS 

II 
1.288,84 

SERVENTE DE SERVIÇOS 
GERAIS 

I 
1.282,41 

AUX. SERV. GERAIS V 1.308,25 

AUX. SERV. GERAIS III 1.295,25 

AUX. SERV. GERAIS I 1.282,41 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA A 20 h 1.508,35 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA B 20 h 1.960,85 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA C 20 h 2.111,69 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA C 20 h 2.262,53 

PROFESSOR A 20 h 1.508,35 
PROFESSOR B 20 h 1.960,85 

PROFESSOR C 20 h 2.111,69 

PROFESSOR D 20 h 2.262,53 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL A 

30 h 
2.262,51 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL B 

30 h 
2.941,29 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL C 

30 h 
3.167,54 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL D 

30 h 
3.393,79 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL A 

40 h 
3.016,70 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL B 

40 h 
3.921,71 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL C 

40 h 
4.223,37 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL D 

40 h 
4.525,05 

EDUCADOR SOCIAL  A 20 h 1.508,35 

EDUCADOR SOCIAL  B 20 h 1.960,85 

EDUCADOR SOCIAL  C 20 h 2.111,69 
EDUCADOR SOCIAL  D 20 h 2.262,53 
PREFEITO   15.450,00 
VICE-PREFEITO   5.562,00 
SECRETARIO   6.695,00 
CHEFE DE GABINETE CC-01 3.859,81 
ASSESSOR DE ASSUNTOS 
COMUNITÁRIOS CC-02 2.641,06 
ASSESSOR JURÍDICO CC-01 3.859,81 
ASSESSOR DE 
PLANEJAMENTO CC-01 3.859,81 
DIRETORES CC-01 3.859,81 
CHEFE DA JSM – JUNTA DE SERVIÇO 
MILITAR CC-02 2.641,06 
CHEFE DA UMC – UNIDADE MUN. 
CADASTRO CC-01 3.859,81 

CHEFE ADMINISTRATIVO – I CC-03 1.946,38 
CHEFE ADMINISTRATIVO – II CC-04 1.079,38 
CHEFE ADMINISTRATIVO – III CC-05 1.074,01 
CHEFE ADMINISTRATIVO – IV CC-06 1.068,66 
CHEFE DO SETOR DE ENFERMAGEM CC-01 3.859,81 

CHEFE DA OFICINA 
MECÂNICA CC-02 2.641,06 
DIRETOR CLÍNICO CC-03 1.946,38 
CONSELHEIRO TUTELAR   2.165,77 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

JOSÉ CARLOS BARALDI 

Prefeito Municipal 

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 104/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
PAPIROS MOVEIS E ELETROS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 25.325.301/0001-16, com sede à SANTOS 
DUMONT, nº 1406, JARDIM JOANA D’ ARC - 87308-832 na cidade de CAMPO MOURAO, Estado do PR, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. Adriana Biondo Mancin Garaluz, portador(a) do RG. nº  89674298 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 
063.212.449-02, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 23/2021, Processo n° 64, 
data da homologação da licitação 05/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E EXPEDIENTE PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. 
sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância 
de R$-27.945,22-(vinte e sete mil novecentos e quarenta e cinco reais e vinte e dois centavos), conforme notas fiscais 
e solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 105/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: VIVEIRO 
DE MUDAS MEURER LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 07.168.382/0001-06, com sede à Av. Deputado Heitor Alencar 
Furtado - 6045, nº S/N, JARDIM SANTOS DUMONT - 87706-000 na cidade de Paranavai, Estado do PR, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. JOÃO BATISTA MEURER JUNIOR, portador(a) do RG. nº  94695970 SSP/PR., e do CPF/
MF Nº 049.103.559-44, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 24/2021, Processo 
n° 65, data da homologação da licitação 06/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
DO OBJETO
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MUDAS DE VÁRIAS ESPÉCIES DE ÁRVORES PARA 
A ARBORIZAÇÃO DO MUNICÍPIO, ATENDENDO A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ. sendo vencedor 
dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância 
de R$-20.958,08-(vinte mil novecentos e cinquenta e sete reais e noventa e oito centavos), conforme notas fiscais 
e solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 106/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: A. 
RODRIGO VOLPATO DEMORI, inscrita no CNPJ nº 28.677.887/0001-76, com sede à ESTRADA DA PEDREIRA, 
nº 223, ZONA RURAL - 08720-097 na cidade de CIANORTE, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. 
ANDER RODRIGO VOLPATO DEMORI, portador(a) do RG. nº 79625850 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 034.546.199-
12, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 24/2021, Processo n° 65, data da 
homologação da licitação 06/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MUDAS DE VÁRIAS ESPÉCIES DE ÁRVORES PARA 
A ARBORIZAÇÃO DO MUNICÍPIO, ATENDENDO A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ. Sendo vencedor 
dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância 
de R$-18.291,25-(dezoito mil duzentos e noventa e um reais e vinte e cinco centavos), conforme notas fiscais e 
solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 100/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, 
inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. 
Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, 
e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, 
Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATADA empresa: ROMERO & BENITEZ LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.101.692/0001-88, 
com sede à RUA JOSE HERMINIO VISCONCINI, nº  , CENTRO - 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO 
PATROCÍ, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. JOSE MUSSIO ROMERO, portador(a) do RG. 
nº  30341562 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 328.788.349-68, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação 
Modalidade de Pregão nº 23/2021, Processo n° 64, data da homologação da licitação 05/04/21, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E EXPEDIENTE 
PARA ATENDER A NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará 
a importância de R$-24.838,36-(vinte e quatro mil oitocentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos), 
conforme notas fiscais e solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste 
definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/22, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de 
interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

PREFEITuRa MuNICIPaL DE SÃO JORGE DO PaTROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 101/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: MAQPEL 
PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.320.176/0001-91, com sede à RUA ICARAIMA, nº  
, ZONA IV - 87504-400 na cidade de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. LUCAS 
GABRIEL, portador(a) do RG. nº  88235339 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 052.803.109-05, resolvem firmar o presente 
Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 23/2021, Processo n° 64, data da homologação da licitação 05/04/21, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E EXPEDIENTE PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. 
sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância 
de R$-47.411,34-(quarenta e sete mil quatrocentos e onze reais e trinta e quatro centavos), conforme notas fiscais 
e solcitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 102/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: FELIPE 
R. LOPES PAPELARIA, inscrita no CNPJ nº 32.722.664/0001-50, com sede à RUA LAURO LOPES, nº  , ZONA I - 
87502-050 na cidade de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. CÉLIO JOSÉ LOPES, 
portador(a) do RG. nº  46438329 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 930.017.389-87, resolvem firmar o presente Contrato, da 
Licitação Modalidade de Pregão nº 23/2021, Processo n° 64, data da homologação da licitação 05/04/21, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E EXPEDIENTE PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. 
sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância 
de R$-26.964,62-(vinte e seis mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), conforme 
notas fiscais e solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como 
CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 103/2021 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, 
inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos 
Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF 
nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-
000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
empresa: CASTELO BRANCO ARTES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 01.121.504/0001-22, com sede à AVENIDA 
PRESIDENTE CASTELO BRANCO, nº  ,   - 87501-170 na cidade de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. NEVILTON COELHO DE ALENCAR, portador(a) do RG. nº  34809640 SSP/PR., e do CPF/MF 
Nº 507.911.179-87, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Pregão nº 23/2021, Processo n° 
64, data da homologação da licitação 05/04/21, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAPELARIA E EXPEDIENTE PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. 
sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância 
de R$-42.509,27-(quarenta e dois mil quinhentos e nove reais e vinte e sete centavos), conforme notas fiscais e 
solicitações emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (12 (dose)) meses, tendo início em 09/04/2021 e término previsto para 
09/04/2022, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação 
relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de abril de 2021.

SaMaE – SERVIÇO auTÔNOMO MuNICIPaL DE ÁGua E ESGOTO
CONVENIaDO COM a FuNDaÇÃO NaCIONaL DE SaúDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2021
TIPO DE LICITAÇÃO:  Pregão Presencial nº 005/2021
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis, de forma fracionada conforme a 
necessidade do Samae de Tapejara.
RESULTADO:  Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez que, de acordo com 
os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da Lei 
Federal nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais alterações, e como não há qualquer 
recurso pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento respectivos, de modo a considerar adjudicado 
o objeto em favor da empresa:
EMPRESA VENCEDORA:  ITEM 01, POSTO BRASIL
    76.337.856/0001-19
VALOR TOTAL: ITEM 01 – R$ 8.800,00
,
RECURSOS:   Próprios.
PAGAMENTO:  Em até 10 dias após a entrega dos produtos e apresentação   
   da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA: Conforme necessidade da autarquia e após assinatura do contrato.
Tapejara, 09/04/2021
Ramiro Cândido de Souza Junior
Diretor do SAMAE
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DECRETO Nº 38/2021
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, AS ÁREAS DE TERRAS DOS LOTES ABAIXO ESPECIFICADOS, PARA FINS 
DE CONSTITUIÇÕES/INSTITUIÇÕES AMIGÁVEIS OU JUDICIAIS, PELA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ – SANEPAR, OS IMÓVEIS QUE ESPECIFICAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, o Senhor JOSÉ CARLOS 
BARALDI, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 94, inciso I, alínea “e” da Lei Orgânica 
Municipal e,
CONSIDERANDO a necessidade precípua de dispor à população deste município os benefícios advindos da Coleta 
e Tratamento do Esgoto Sanitário.
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para fins de constituições de servidões administrativas, na forma amigável 
ou judicial, para as implantações/instalações das Faixas de Servidões – Emissário São Manoel, em favor a Companhia 
de Saneamento do Paraná – SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei nº 3.365 de 21 
de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, conforme segue:
01) Codificação: 001-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 570 (quinhentos e setenta)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Samuel Teles dos Reis, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 1.959 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
 Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.003.751-1
 Área de Atingimento: 1.239,60 m² Extensão: 206,60 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.880,014 
m e E: 203.407,121 m, cravado no limite da Faixa de Servidão da Rede Elétrica, distante aproximadamente 7,78 m 
da divisa com o Lote nº 570-A; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 
137º22’54” e distância de 56,90 metros até o vértice PV3, de coordenadas N: 7.369.838,141 m e E: 203.445,650 
m, com azimute de 144º10’59” e distância de 100,67 metros até o vértice PV4, de coordenadas N: 7.369.756,511 
m e E: 203.504,560 m, com azimute de 93º35’40” e distância de 48,88 metros até o vértice PV5, de coordenadas 
N: 7.369.753,446 m e E: 203.553,345 m, com azimute de 80º10’45” e distância de 0,15 metros até o vértice M2, de 
coordenadas N: 7.369.753,473 m e E: 203.553,496 m, cravado na divisa do Lote nº 570 com o Lote nº 571-A.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 206,60 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem 
de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 1.239,60 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão 
goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
02) Codificação: 002-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 571-A (quinhentos e setenta e um “A”)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: José Carlos Bolsanello, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 4.559 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.003.220-0
Área de Atingimento: 459,54 m² Extensão: 76,59 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.753,473 
m e E: 203.553,496 m, cravado na divisa do Lote nº 571-A com o Lote nº 570, distante aproximadamente 441,18 m 
da Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com Azimute de 80º10’45” e distância de 76,59 metros 
até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.766,537 m e E: 203.628,968 m, cravado na divisa do Lote nº 571-A com 
o Lote nº 571-B.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 76,59 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 459,54 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
03) Codificação: 003-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 571-B (quinhentos e setenta e um “B”)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: José Carlos Bolsanello, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 4.547 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.007.927-3
Área de Atingimento: 430,44 m² Extensão: 71,74 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.766,537 m 
e E: 203.628,968 m, cravado na divisa do Lote nº 571-B com o Lote nº 571-A, distante aproximadamente 432,19 m 
da Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute 
de 80º10’45” e distância de 1,91 metros até o vértice PV6, de coordenadas N: 7.369.766,863 m e E: 203.630,853 m, 
com azimute de 84º19’10” e distância de 69,83 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.773,776 m e E: 
203.700,344 m, cravado na divisa do Lote nº 571-B com o Lote nº 572-A.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 71,74 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 430,44 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
04) Codificação: 004-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 572-A (quinhentos e setenta e dois “A”)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Albertino Dias Branco, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
 Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 2.748 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.003.832-1
Área de Atingimento: 347,46 m² Extensão: 57,91 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.773,776 m 
e E: 203.700,344 m, cravado na divisa do Lote nº 572-A com o Lote nº 571-B, distante aproximadamente 438,62 m 
da Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com azimute de 84º19’10” e distância de 57,91 metros 
até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.779,497 m e E: 203.757,967m, cravado na divisa do Lote nº 572-A com 
o Lote nº 572-B.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 57,91 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 347,46 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
05) Codificação: 005-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 572-B (quinhentos e setenta e dois “B”)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Albertino Dias Branco, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
 Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 8.194 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
 Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.003.832-1
 Área de Atingimento: 506,58 m² Extensão: 84,43 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.779,498 m 
e E: 203.757,967 m, cravado na divisa do Lote nº 572-B com o Lote nº 572-A, distante aproximadamente 449,15 m 
da Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distância, com azimute 
de 84º19’46” e distância de 48,56 metros até o vértice PV7, de coordenadas N: 7.369.784,296 m e E: 203.806,294 
m, com azimute de 63º23’48” e distância de 35,87 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.800,360 m e E: 
203.838,367 m, cravado na divisa do Lote nº 572-B com o Lote nº 573.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 84,43 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 506,58 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
06) Codificação: 006-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
 Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 573 (quinhentos e setenta e três)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Albertino Dias Branco, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
 Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 2.705 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
 Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.004.081-4
Área de Atingimento: 804,42 m² Extensão: 134,07 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.800,360 
m e E: 203.838,367 m, cravado na divisa do Lote nº 572 com o Lote nº 573, distante aproximadamente 451,88 m da 
Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distância, com azimute de 
63º23’48” e distância de 75,81 metros até o vértice PV8, de coordenadas N: 7.369.834,307 m e E: 203.906,150 m, 
com azimute de 67º02’58” e distância de 58,26 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.857,027 m e E: 
203.959,802 m, cravado na divisa do Lote nº 573 com o Lote nº 574.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 134,07 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 804,42 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
07) Codificação: 007-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 574 (quinhentos e setenta e quatro)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Albertino Dias Branco, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 2.925 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.003.042-8
Área de Atingimento: 641,28 m² Extensão: 106,88 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.857,027 
m e E: 203.959,802 m, cravado na divisa do Lote nº 573 com o Lote nº 574, distante aproximadamente 416,51 m da 
Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distância, com azimute de 
67º02’58” e distância de 54,33 metros até o vértice PV9, de coordenadas N: 7.369.878,211 m e E: 204.009,829 m, 
com azimute de 76º12’15” e distância de 52,55 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.890,742 m e E: 
204.060,862 m, cravado na divisa do Lote nº 574 com o Lote nº 575.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 106,88 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 641,28 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
08) Codificação: 008-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 575 (quinhentos e setenta e cinco)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Albertino Dias Branco, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
 Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 2.345 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
 Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.007.854-4
 Área de Atingimento: 525,48 m² Extensão: 87,58 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.890,742 
m e E: 204.060,862 m, cravado na divisa do Lote nº 575 com o Lote nº 574, distante aproximadamente 403,04 m da 
Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 
76º12’15” e distância de 46,26 metros até o vértice PV10, de coordenadas N: 7.369.901,774 m e E: 204.105,792 m, 
com azimute de 75º25’28” e distância de 41,32 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.912,173 m e E: 
204.145,782 m, cravado na divisa do Lote nº 575 com o Lote nº 576.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 87,58 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 525,48 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
09) Codificação: 009-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 576 (quinhentos e setenta e seis)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Albertino Dias Branco, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
 Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 4.981 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
 Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.003.921-2
Área de Atingimento: 538,74 m² Extensão: 89,79 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.912,173 
m e E: 204.145,782 m, cravado na divisa do Lote nº 576 com o Lote nº 575, distante aproximadamente 374,88 m da 
Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 
75º25’28” e distância de 47,22 metros até o vértice PV10A, de coordenadas N: 7.369.924,055 m e E: 204.191,478 
m, com azimute de 81º18’27” e distância de 42,57 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.930,488 m e E: 
204.233,554 m, cravado na divisa do Lote nº 576 com o Lote nº 577.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 89,79 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 

passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 538,74 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tenho como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
10) Codificação: 010-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 577/A-Rem (quinhentos e setenta e sete/”A”-Rem), subdivisão do lote nº 577-A, este subdivisão 
do lote nº 577
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Pedro Ferreira da Costa, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 11.867 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.001.422-8
Área de Atingimento: 306,54 m² Extensão: 51,09 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.930,488 m e 
E: 204.233,554 m, cravado na divisa do Lote nº 577/A-Rem com o Lote rural nº 576, distante aproximadamente 371,52 
m da Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute 
de 81º18’27” e distância de 46,80 metros até o vértice PV11, de coordenadas N: 7.369.937,561 m e E: 204.279,820 
m, com azimute de 70º14’49” e distância de 4,29 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.939,011 m e E: 
204.283,857 m, cravado na divisa do Lote nº 577/A-Rem com o Lote rural nº 577-B.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 51,09 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 306,54 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
11) Codificação: 011-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote de terras nº 02 (dois), da Quadra 01, (um)
Gleba: Vila Rural Bom Jesus
Proprietário: Filomena Santos Ferreira e Outros, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 11.486 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 950.080.542.261-1
Área de Atingimento: 294,96 m² Extensão: 49,16 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.942,652 
m e E: 204.293,997 m, cravado na divisa do Lote nº 02, da Quadra 01 com o Alinhamento Predial da Rua Projetada 
A, distante aproximadamente 8,00 m da divisa com o Lote n° 01 Área Verde; daí, segue, lote adentro, com azimute 
de 70º14’49” e distância de 49,16 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.959,267 m e E: 204.340,265 m, 
cravado na divisa do Lote nº 02, da Quadra 01 com o Lote rural nº 578.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 49,16 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de 
passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 294,96 m². Todas as coordenadas aqui descritas 
estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
12) Codificação: 012-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lotes rurais nºs 578 e 579 (quinhentos e setenta e oito e quinhentos e setenta e nove)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Natal Lourenço Augusto e Outros, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 6.217 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.009.750-6
Área de Atingimento: 1.556,82 m² Extensão: 259,47 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.959,267 m 
e E: 204.340,265 m, cravado na divisa dos Lotes nºs 578 e 579 com o Lote nº 577, distante aproximadamente 375,54 
m da Margem do Ribeirão São Manoel; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute 
de 70º14’49” e distância de 30,47 metros até o vértice PV12, de coordenadas N: 7.369.969,566 m e E: 204.368,944 
m, com azimute de 81º13’16” e distância de 111,62 metros até o vértice PV13, de coordenadas N: 7.369.986,601 m 
e E: 204.479,256 m, com azimute de 81º32’17” e distância de 102,48 metros até o vértice PV14, de coordenadas N: 
7.370.001,681 m e E: 204.580,616 m, com azimute de 71º45’28” e distância de 14,90 metros até o vértice M2, de 
coordenadas N: 7.370.006,344 m e E: 204.594,765 m, cravado na divisa dos Lotes nºs 578 e 579 com o Lote nº 580.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 259,47 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem 
de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 1.556,82 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão 
goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
13) Codificação: 013-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 580 (quinhentos e oitenta)
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Giani Lourenço Augusto e Outros, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 6.814 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.006.726-7
Área de Atingimento: 1.526,61 m²  Perímetro: 617,87 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição da desapropriação no vértice M1, de coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema UTM: 
N: 7.370.008,523 m e E: 204.591,792 m; situado na divisa do Lote n° 579 com o Lote n° 580; deste, segue confrontando 
em ambos os lados pelo Lote nº 580, com os seguintes azimutes e distâncias: com o azimute de 71°45’28” e distância 
de 87,31 m até o vértice M2, de coordenadas N: 7.370.035,854 m e E: 204.674,714 m, com o azimute de 71°54’55” e 
distância de 97,91 m até o vértice M3, de coordenadas N: 7.370.066,266 m e E: 204.767,842 m, situado na divisa do 
Lote n° 580 com o Lote n° 581; deste, segue confrontando pelo lado direito com o Lote nº 580 e pelo lado esquerdo 
com o Lote nº 581, com o azimute de 116°21’48” e distância de 123,25 m até o vértice M4, de coordenadas N: 
7.370.011,537 m e E: 204.878,270 m, situado na divisa do Lote n° 580 com o Lote n° 581; deste, segue confrontando 
em ambos os lados pelo Lote nº 580, com os seguintes azimutes e distâncias: com o azimute de 247°19’47” e distância 
de 4,75 m até o vértice M5, de coordenadas N: 7.370.009,707 m e E: 204.873,889 m, com o azimute de 296°23’06” e 
distância de 115,18 m até o vértice M6, de coordenadas N: 7.370.060,891 m e E: 204.770,712 m; com o azimute de 
251°54’55” e distância de 99,02 m até o vértice M7, de coordenadas N: 7.370.030,153 m e E: 204.676,584 m, com o 
azimute de 251°45’28” e distância de 83,02 m até o vértice M8, de coordenadas N: 7.370.004,165 m e E: 204.597,737 
m, situado na divisa do Lote n° 580 com o Lote n° 579; deste, segue confrontando pelo lado direito com o Lote nº 
580 e pelo lado esquerdo com o Lote nº 579, com o azimute de 306°14’34” e distância de 7,37 m até o vértice M1, de 
coordenadas N: 7.370.008,523 m e E: 204.591,792 m, ponto inicial da descrição deste perímetro.
Todos esses trechos perfazem o perímetro do polígono de 617,87 m com área total de atingimento de 1.526,61 m². 
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, Meridiano Central 
51° WGr e encontram-se representadas ao Sistema UTM, tendo como Datum SIRGAS-2000. Todos os azimutes e 
distâncias, área e extensões foram calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
14) Codificação: 014-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 581/E (quinhentos e oitenta e um/”E”), subdivisão do lote nº 581
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Dorotheu Cano e Outros, ou a quem de direito pertencer
 Município: São Jorge do Patrocínio
 Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 15.390 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Área de Atingimento: 408,23 m²  Perímetro: 286,96 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição da desapropriação no vértice M1, de coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema 
UTM: N: 7.370.066,266 m e E: 204.767,842 m; situado na divisa do Lote n° 581-E com o Lote n° 580; deste, segue 
confrontando em ambos os lados pelo Lote nº 581-E, com os seguintes azimutes e distâncias: com o azimute de 
71°54’55” e distância de 3,51 m até o vértice M2, de coordenadas N: 7.370.067,356 m e E: 204.771,182 m, com o 
azimute de 116°23’06” e distância de 114,89 m até o vértice M3, de coordenadas N: 7.370.016,299 m e E: 204.874,103 
m, com o azimute de 67°19’47” e distância de 18,61 m até o vértice M4, de coordenadas N: 7.370.023,471 m e E: 
204.891,274 m, com o azimute de 102°58’51” e distância de 3,93 m até o vértice M5, de coordenadas N: 7.370.022,589 
m e E: 204.895,100 m, situado na divisa do Lote n° 581-E com o Lote n° 581-D; deste, segue confrontando pelo lado 
direito com o Lote nº 581-E e pelo lado esquerdo com o Lote nº 581-D, com o azimute de 191°59’16” e distância de 
6,00 m até o vértice M6, de coordenadas N: 7.370.016,719 m e E: 204.893,853 m; situado na divisa do Lote n° 581-E 
com o Lote n° 581-D; deste, segue confrontando em ambos os lados pelo Lote nº 581-E, com os seguintes azimutes 
e distâncias: com o azimute de 282°58’51” e distância de 2,10 m até o vértice M7, de coordenadas N: 7.370.017,191 
m e E: 204.891,806 m, com o azimute de 247°19’47” e distância de 14,67 m até o vértice M8, de coordenadas N: 
7.370.011,537 m e E: 204.878,270 m, situado na divisa do Lote n° 581-E com o Lote n° 580; deste, segue confrontando 
pelo lado direito com o Lote nº 581-E e pelo lado esquerdo com o Lote nº 580, com o azimute de 296°21’48” e distância 
de 123,25 m até o vértice M1, de coordenadas N: 7.370.066,266 m e E: 204.767,842 m, ponto inicial da descrição 
deste perímetro.
Todos esses trechos perfazem o perímetro do polígono de 286,96 m com área total de atingimento de 408,23 m². 
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, Meridiano Central 
51° WGr e encontram-se representadas ao Sistema UTM, tendo como Datum SIRGAS-2000. Todos os azimutes e 
distâncias, área e extensões foram calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
15) Codificação: 015-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 581/A (quinhentos e oitenta e um/”A”), subdivisão do lote nº 581
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Dorotheu Cano e Outros, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
 Certidão de Registro: Matrícula nº 15.386 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 718.254.007.129-9
 Área de Atingimento: 3.210,60 m² Extensão: 535,10 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.370.019,654 
m e E: 204.894,477 m, cravado na divisa do Lote nº 581/A com o Lote nº 581/E, distante aproximadamente 14,94 
m da divisa com o Lote nº 580; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 
103º05’13” e distância de 135,54 metros até o vértice PV19, de coordenadas N: 7.369.988,963 m e E: 205.026,500 
m, com azimute de 104º23’57” e distância de 140,94 metros até o vértice PV20, de coordenadas N: 7.369.953,915 m 
e E: 205.163,009 m, com azimute de 102º04’03” e distância de 92,67 metros até o vértice PV21, de coordenadas N: 
7.369.934,542 m e E: 205.253,627 m, com azimute de 101º44’15” e distância de 89,02 metros até o vértice PV22, de 
coordenadas N: 7.369.916,447 m e E: 205.340,713 m, com azimute de 101º07’47” e distância de 76,93 metros até o 
vértice M2, de coordenadas N: 7.369.901,584 m e E: 205.416,267 m, cravado na divisa do Lote nº 581/A com a Faixa 
de domínio da Estrada Predreira.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 535,10 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem 
de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 3.210,60 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão 
goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
16) Codificação: 016-SES-0299-0000-LEG-MD-EMISSARIOSAOMANOEL-R0
Objeto: Faixa de Servidão - Emissário São Manoel
Imóvel: Lote rural nº 634-A-6 (seiscentos e trinta e quatro “A” seis), subdivisão do lote nº 634-A
Gleba: Gleba São Jorge
Proprietário: Sueli Aparecida Dale Crode da Silva e Outros, ou a quem de direito pertencer
Município: São Jorge do Patrocínio
Comarca: Altônia  U.F: Paraná
Certidão de Registro: Matrícula nº 16.192 – Do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Altônia - PR
Código do Imóvel (Incra): nº 951.064.821.497-0
Área de Atingimento: 3.109,92 m² Extensão: 518,32 m Largura: 6,00 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.370.059,188 m 
e E: 205.415,046 m, cravado na divisa do Lote nº 634-A-6 com o Lote nº 582, distante aproximadamente 2,93 m da 
divisa com o Lote nº 581; daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 359º03’09” 
e distância de 3,08 metros até o vértice PV24, de coordenadas N: 7.370.062,272 m e E: 205.414,995 m, com azimute 
de 102º29’03” e distância de 99,64 metros até o vértice PV25, de coordenadas N: 7.370.040,732 m e E: 205.512,282 
m, com azimute de 102º29’03” e distância de 122,71 metros até o vértice PV26, de coordenadas N: 7.370.014,206 m 
e E: 205.632,090 m, com azimute de 102º29’03” e distância de 181,23 metros até o vértice PV27, de coordenadas N: 
7.369.975,030 m e E: 205.809,033 m, com azimute de 102º29’03” e distância de 111,66 metros até o vértice M2, de 
coordenadas N: 7.369.949,780 m e E: 205.923,076 m, cravado na divisa do Lote nº 634-A-6 com a Faixa de domínio 
da Estrada Circular.
Todos esses trechos perfazem uma extensão de 518,32 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem 
de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 3.109,92 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão 
goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontran-se representadas 
no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram 
calculados no plano de projeção UTM.
Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
Art. 2º Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a promover todos os atos judiciais ou 
extrajudiciais necessários para as efetivações das instituições administrativas nas áreas descritas no art. 1º deste 
Decreto, na forma da legislação vigente.
Art. 3º Fica reconhecida a conveniência das constituições das servidões administrativas em favor da Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, mencionada no artigo 1º acima, para os fins indicados, o qual compreende 
o direito atribuído à Empresa de praticar todos os atos de reconhecimento e medições das Faixas de Servidões – 
Emissário São Manoel.
	 Art. 4º O(s) proprietário(s) das áreas atingidas pelo ônus das servidões administrativas limitarão o uso 
e gozo das mesmas ao que forem compatíveis com a existência das servidões, abstendo-se, consequentemente, da 
prática dentro das referidas áreas, de quaisquer atos que causem danos às mesmas, incluídos entre eles os de erguer 
construções, fazer plantações de elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com veículos pesados. 
Enfim, deverão se absterem da prática de atos que cause embaraços ou danos as servidões, quanto as manutenções 
e fiscalizações.
	 Art. 5º A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando 
necessário, a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
	 Art. 6º O ônus decorrente das constituições das servidões administrativas das áreas a que se refere o 
art. 1º deste Decreto, ficará por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
	 Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias do 
mês de abril de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 132/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDIMENTO NO SCFC - SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO ONDE SÃO DESENVOLVIDAS AS ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS, 
POR UM PERÍODO DE UM (01) ANO OU ENQUANTO DURAR O ESTOQUE.
MODALIDADE: Pregão n° 009/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: C R V ESTERO E CIA LTDA - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-48.606,80 (quarenta e oito mil, seiscentos e seis reais e oitenta centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 09 de abril de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 133/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDIMENTO NO SCFC - SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO ONDE SÃO DESENVOLVIDAS AS ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS, 
POR UM PERÍODO DE UM (01) ANO OU ENQUANTO DURAR O ESTOQUE.
MODALIDADE: Pregão n° 009/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: DOMINGUES & SOUZA LTDA - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-42.495,40 (quarenta e dois mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 09 de abril de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 134/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDIMENTO NO SCFC - SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO ONDE SÃO DESENVOLVIDAS AS ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS, 
POR UM PERÍODO DE UM (01) ANO OU ENQUANTO DURAR O ESTOQUE.
MODALIDADE: Pregão n° 009/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: E. TRINDADE PANIFICADORA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-33.552,75 (trinta e três mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e setenta e cinco centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 09 de abril de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 135/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDIMENTO NO SCFC - SERVIÇO 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULO ONDE SÃO DESENVOLVIDAS AS ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS, 
POR UM PERÍODO DE UM (01) ANO OU ENQUANTO DURAR O ESTOQUE. 
MODALIDADE: Pregão n° 009/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: IRMÃOS BRATTI LTDA-EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: R$-53.518,65 (cinquenta e três mil, quinhentos e dezoito reais e sessenta e cinco centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 09 de abril de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1952 DE 06 DE ABRIL DE 2021
SÚMULA: Prorroga a vigência do Decreto nº 1933/2021 de 12 de março de 2021 e Decreto nº940/2021 de 24 de 
março de 2021 que estabelecem medidas transitórias para combate e prevenção à COVID19 aplicáveis aos Órgãos 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Tapira e dá outras providências. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais,
Considerando que o Decreto Estadual nº7230/2021, prorroga até às 5 horas do dia 15 de abril de 2021 a vigência das 
medidas que especifica previstas no Decreto nº 7.020, de 05 de março de 2021.
Considerando a relevância em manter a prestação de serviços e atividades voltadas à subsistência, saúde e 
abastecimento dos cidadãos, desde que observadas às normativas da Secretaria de Estado da Saúde e das demais 
secretarias municipais de saúde;
DECRETA: 
Art. 1º. Fica prorrogada até às 05 horas do 15 de abril de 2021, a vigência do Decreto Municipal nº 1933 de 12 de 
março de 2021 e Decreto nº940/2021 de 24 de março de 2021, que estabelece medidas transitórias para combate 
e prevenção à COVID-19 aplicáveis aos Órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de 
Tapira e dá outras providências. 
Art.2º Fica autorizado o uso da rampa náutica de forma individual, respeitando o distanciamento e evitando 
aglomerações.
Art.3º Fica autorizado o funcionamento do comercio em geral, devendo os comerciantes, colaboradores e clientes, 
usarem mascaras no interior dos estabelecimentos, disponibilidade de álcool gel 70% e não promover aglomerações 
acima de 50% da capacidade dos estabelecimentos, devendo aos proprietários dos estabelecimentos a obrigação de 
organizarem filas de controle dos clientes no interior do estabelecimento.
Parágrafo Único: Fica proibido o consumo no interior dos estabelecimentos, bem não é permitido o uso interno e 
externo de mesas e cadeiras nos estabelecimentos.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Tapira-Pr., 06 de abril de 2021.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº. 3508/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora LUCIANA DA SILVA GOES, portadora do cadastro de pessoa 
física CPF sob nº 040.112.579-31 e carteira de identidade RG sob nº 36.405.774-9 SSP-SP, com matricula 3241, 
correspondente ao período aquisitivo 2020/2021, usufruindo-as de 12 (doze) de abril a 11 (onze) de maio de 2021.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 114/2021
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 91 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010 resolve,
CONCEDER
À servidora, PAULINA LIMA DE SOUZA CATANEO, portadora do CPF. nº. 995.196.239-49, Licença Prêmio de 03 
meses, referente ao quinquênio de 15/02/2011 à 15/02/2016, a ser gozada no período de 05/04/2021 à 04/07/2021, 
sem prejuízo em seus vencimentos, conforme dispõe o Art. 91 da Lei Municipal nº. 060 de 27 de Outubro de 2010.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 09 de Abril de 2021.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

Leticia Ferreira (44) 99981-7653 Tatiana Lemes (44) 99803-8051 

E- mail: ltconsultoriaambiental@outlook.com 
Tel. (44) 3622-2104 

Av. Presidente Castelo Branco, n°4267, zona I sl 02 
Umuarama – Paraná 

 
 

 
  

 
 
 

 
 

REQUERIMENTO  
 
 

 A LT CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA-ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 
n°26.300.930/0001-54, com sede na Avenida Presidente Castelo Branco, n°4267, zona I, 
Umuarama-PR, neste ato representada pela sócia Letícia Ferreira dos Santos Messias, pessoa 
física cadastrada no CPF n°079.636.339-09, vêm através deste REQUERER a Certidão de Uso e 
Ocupação de Solo para atividade abaixo.  
 

NOME ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE XAMBRE   

CNPJ 31.377.077/0001-09 

LOTE Lote rural °59, da Gleba Xambrê, Zona “A” 

ATIVIDADE Centro de Triagem de Materiais Recicláveis   

CIDADE Xambrê – PR  

CEP 87.535-000 

CONTATO 44-3622-2104  

 
 Sem mais a requerer, aguardo deferimento da mesma.  
 
 

Xambrê-PR, 08 de abril de 2021. 
 

  
______________________________________________________ 

LT CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA-ME 
CNPJ:26.300.930/0001-54 

Socia Adm.: Letícia Ferreira dos Santos Messias 
 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE XAMBRE (CNPJ:31.377.077/0001-09) torna 
público que irá requerer ao IAT, a Licença Simplificada para CENTRO DE TRIAGEM DE MATERIAIS RECICLAVEIS 
a ser implantada RODOVIA PR 489 XAMBRE-PEROLA, S/N, LOTE N°59, GLEBA XAMBRÊ, ZONA “A” - 87535-000 
- Xambrê/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 105/2021
Revoga o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 033/2021 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 49, da Lei Federal 8.666/93, bem como o enunciado das Súmulas 346 e 473, 
do Supremo Tribunal Federal, segundo os quais aduzem que compete à Administração Pública anular seus próprios 
atos;
CONSIDERANDO o conteúdo da Comunicação Interna nº 157/2021, datada de 09 de março de 2021, emitida pela 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 460/2021, datado de 08 de abril de 2021;
D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica revogado o procedimento licitatório instaurado mediante o Edital de Licitação, na modalidade de Pregão 
Eletrônico sob nº 033/2021 – PMU, que tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento e plantio (mão 
de obra) de grama em placas de diversas espécies e fornecimento de sementes de gramas, que serão utilizadas de 
forma parcelada para compor o paisagismo do município de Umuarama.
Art.2º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

Câmara Municipal de Umuarama 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 
PAUTA DA ORDEM DO DIA 

 DIA 12/ABRIL/2021 
SESSÃO ORDINÁRIA 

 
 
 

PROJETO DE LEI Nº 003/2021 - Dispõe sobre a criação do “Programa de Defesa 
Pessoal para Mulheres vítimas de violência doméstica – Reage 
Maria”, no Município de Umuarama, Estado do Paraná e dá outras 
providências. 
Do Vereador Sorrisal Amigo do Povo, com 06 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 
 

PROJETO DE LEI Nº 008/2021 - Dispõe sobre a transparência e a divulgação da 
lista de vacinados no Plano Municipal de Vacinação contra o COVID-
19.  
Dos Vereadores Ana Novais e Sorrisal Amigo do Povo, com 03 
artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 19/2020 – Denomina via pública no 

Município de Umuarama, Estado do Paraná.  
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso, com 02 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 21/2020 – Denomina via pública no 

Município de Umuarama, Estado do Paraná.  
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso, com 02 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 08/2021 – Denomina Ginásio de 

Esportes na cidade de Umuarama, Estado do Paraná.  
Do Vereador Ednei do Esporte, com 02 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 
 
 
Edifício Vereador Antônio Milton Siqueira, em 09 de abril de 2021. 

 
 
 

 
 

Fernando Galmassi 
Presidente 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2021 – PMU  - RELANÇAMENTO
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, ITENS EXCLUSIVOS E COM COTA RESERVADA PARA
MEI, ME E EPP
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de limpeza, copa e cozinha, para atender as 
demandas das diversas secretarias da Prefeitura Municipal, bem como das Unidades Educacionais e Unidades de 
Saúde de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 26/04/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 às 09:30 horas do dia 26/04/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 26/04/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 4.774.970,04 (Quatro milhões e setecentos e setenta e quatro mil e novecentos 
e setenta reais e quatro centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 021/2021 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717 ou em (www.bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA/PR, 09 de Abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 103/2021
Revoga o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 019/2021 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 49, da Lei Federal 8.666/93, bem como o enunciado das Súmulas 346 e 473, do 
Supremo Tribunal Federal, segundo os quais aduzem que compete à Administração Pública anular seus próprios atos;
CONSIDERANDO o conteúdo da Comunicação Interna nº 087/2021, datada de 30 de março de 2021, emitida pela 
Secretaria Municipal de Defesa Social;
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 450/2021, datado de 07 de abril de 2021;
D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica revogado o procedimento licitatório instaurado mediante o Edital de Licitação, na modalidade de 
Pregão Eletrônico sob nº 019/2021 – PMU, que tem por objeto a contratação de empresa para realização de curso 
de Agente de Autoridade de Trânsito, deste município, conforme previsto na Portaria nº 094/2017 do DENATRAN – 
Departamento Nacional de Trânsito.
Art.2º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 08 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 033/2021
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
05/04/2021	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 3.677.793,06
05/04/2021	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE	 R$	 547.513,19
05/04/2021	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE	 R$	 87.075,00
05/04/2021	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE	 R$	 176.700,00
05/04/2021	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 78.042,50
05/04/2021	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 18.750,00
05/04/2021	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 204.242,33
05/04/2021	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE	 R$	 22.500,00
05/04/2021	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 4.107,50
05/04/2021	 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE	 R$	 7.916,66
05/04/2021	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE	 R$	 55.418,18
07/04/2021	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE	 R$	 44.154,00
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 104/2021
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da epidemia de infecção humana pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) a serem observadas no Município de Umuarama e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere o artigo 91, inciso I, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, 
de que o surto do Novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 
2020, como pandemia do COVID-19;
CONSIDERANDO, entre outros, o caput e o §7º do artigo 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e o Decreto Federal nº 
10.288, de 22 de março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.317, de 21 de março de 2020, e o Decreto Estadual nº 
4.886, de 19 de junho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 
Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990;
CONSIDERANDO o artigo 10, inciso XXVII, da Lei Orgânica Municipal e os artigos 148 e 149 
da Lei Complementar Municipal nº 439, de 6 de julho de 2017 (Código de Postura), bem como a 
Súmula Vinculante nº 38 do Supremo Tribunal Federal;
CONSIDERANDO o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, referendando a 
medida cautelar deferida pelo Ministro Marco Aurélio, na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 6341, no sentido de que as medidas para enfrentamento do Novo 
Coronavírus são de competência legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão 
e adoção das medidas urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e 
danos à Saúde Pública;
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades 
do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO que as medidas restritivas de enfrentamento até então adotadas no Município 
de Umuarama têm auxiliado, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar o 
seu combate, bem como a implementar o tratamento de saúde aos infectados;
CONSIDERANDO que, por outro lado, o restabelecimento gradual das atividades produtivas e de 
circulação de bens e serviços no Município faz-se necessário, a fim de evitar o colapso econômico 
de alguns setores da sociedade, o que pode gerar inclusive lesão à saúde pública, aqui entendida 
em sentido amplo;
CONSIDERANDO a diminuição do número de infectados pelo Covid-19 em nosso Município e da 
taxa de ocupação hospitalar, bem como a previsão de criação de mais leitos para atendimento 
dos doentes;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica mantida a decretação da situação de emergência na Saúde Pública do Município de 
Umuarama, efetivada em razão do surto do Novo Coronavírus (COVID-19) em 20 de março de 
2020, devendo em seu território serem observadas as medidas restritivas de enfrentamento à 
doença impostas por este Decreto.
Art. 2º Fica instituída, no período das 22 (vinte e duas) horas às 5 (cinco) horas, diariamente, 
restrição provisória de circulação em espaços e vias públicas.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos 
em razão de serviços e atividades essenciais, sendo entendidos como tais os assim definidos no 
artigo 5º deste Decreto.
Art. 3º Fica proibida a comercialização de bebida alcoólica:
I -  no período das 21 (vinte e uma) horas e 45 (quarenta e cinco) minutos às 5 (cinco) horas, 
diariamente, aos estabelecimentos de que trata o inciso III do artigo 6º deste Decreto; e
II -  no período das 20 (vinte) horas às 5 (cinco) horas, diariamente, aos demais estabelecimentos, 
incluindo os bares.
Art. 4º Fica proibido(a):
I - a aglomeração de pessoas e o consumo de bebida alcoólica nas ruas, passeios públicos, 
logradouros, bosques, praças, quadras, piscinas, ginásios e outros locais públicos;
II - a reunião de trabalho presencial que gere aglomeração;
III - qualquer aglomeração de pessoas, ainda que em razão do desenvolvimento de serviço ou 
atividade essencial, inclusive no setor privado, cabendo ao responsável por este adotar medidas 
para a dispersão dos indivíduos no interior ou nas imediações do respectivo estabelecimento; e
IV - a feira no espaço privado ou público, exceto a de quarta-feira, denominada Feira do Produtor, a 
de sexta-feira e a de domingo, denominadas Feiras Livres, que ficam consideradas como serviços 
essenciais, desde  que respeitadas as medidas de prevenção próprias previstas neste Decreto.
§1º Considera-se aglomeração de pessoas o conjunto de indivíduos em que não se mantenha o 
espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre eles.
§2º No condomínio edilício ou horizontal de casas, a pessoa jurídica que o representa também 
será responsabilizada pela infração à norma deste Decreto, praticada pelo seu condômino em 
área comum.
Art. 5º Para fins deste Decreto, são considerados serviços e atividades essenciais:
I - captação, tratamento e distribuição de água;
II - assistência médica e hospitalar;
III - assistência veterinária;
IV - produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso humano e veterinário 
e produtos odonto-médico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares;
V - produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e animal, inclusive de 
produtos alimentícios à base de cacau, como chocolates, lojas de conveniência e similares, ainda 
que localizados em rodovias;
a) veda o consumo nos estabelecimentos previstos no inciso V, ficando permitido o funcionamento 
apenas por meio das modalidades de entrega ou retirada;
b) durante os finais de semana fica vedado o consumo nos estabelecimentos previstos no inciso V, 
permitindo-se o funcionamento apenas por meio da modalidade de entrega; e
c) nos estabelecimentos localizados em rodovias fica autorizado o consumo no local pelos 
motoristas profissionais.
VI - agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos necessários à 
manutenção da vida animal;
VII - funerários;
VIII - transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado individual de 
passageiros;
IX - fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade esteja 
autorizada ao funcionamento;
X - transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e à coleta de lixo;
XI - captação e tratamento de esgoto e lixo;
XII - telecomunicações;
XIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares;
XIV - processamento de dados ligados a serviços essenciais;
XV - imprensa;
XVI - segurança privada;
XVII - transporte e entrega de cargas em geral;
XVIII - serviço postal e o correio aéreo nacional;
XIX - controle de tráfego aéreo e navegação aérea;
XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições 
supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, inclusive unidades lotéricas;
XXI - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social, compreendidas no art. 
194 da Constituição Federal;
XXII - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do impedimento físico, 
mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em 
especial na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
XXIII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico, indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade;
XXIV - setores industrial e da construção civil, em geral;
XXV - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o fornecimento de 
suprimentos para o funcionamento e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de 
transmissão e distribuição de energia, além de produção, transporte e distribuição de gás natural;
XXVI - iluminação pública;
XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de combustíveis, gás 
liquefeito de petróleo e demais derivados de petróleo;
XXVIII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XXIX - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
XXX - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
XXXI - vigilância agropecuária;
XXXII - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da infraestrutura 
tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;
XXXIII - serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de veículo automotor 
terrestre ou bicicleta;
XXXIV - serviços de crédito e renegociação de crédito dos agentes financeiros integrantes do 
Sistema Paranaense de Fomento de que trata o Decreto nº 2.570, de 08 de outubro de 2015, 
alterado pelo Decreto nº 2.855, de 24 de setembro de 2019;
XXXV - fiscalização do trabalho;
XXXVI - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relacionadas com a 
pandemia de que trata este Decreto;
XXXVII - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações da Secretaria 
de Estado da Saúde (SESA) e do Ministério da Saúde;
XXXVIII - produção, distribuição e comercialização de produtos de higiene pessoal e de ambientes;
XXXIX - serviços de lavanderia hospitalar e industrial; e
XL - serviços de fisioterapia e terapia ocupacional.
Parágrafo único. São consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte e a 
disponibilização dos insumos necessários à cadeia produtiva relativa ao exercício e ao 
funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais.
Art. 6º Os serviços e atividades adiante relacionados deverão funcionar sob as seguintes restrições 
de horário, modalidade de atendimento e regras de ocupação e capacidade:
I - atividades comerciais de rua não essenciais, galerias e centros comerciais e de prestação de 
serviços não essenciais: das 8 (oito) horas às 18 (dezoito), em qualquer dia da semana, com 
limitação de 50% (cinquenta por cento) de ocupação;
II - academias de ginástica para práticas esportivas individuais ou coletivas: das 6 horas às 20 
horas, em qualquer dia da semana, com limitação de 30% (trinta por cento) de ocupação;
III - os restaurantes, pizzarias, lanchonetes, carrinhos de lanche, pastelarias, docerias, cafeterias, 
sorveterias, lojas de açaí e comércios de assados: das 8 (oito) horas às 21 (vinte e uma) horas e 45 
(quarenta e cinco) minutos, em qualquer dia da semana, desde que o atendimento não seja feito 
nos passeios públicos e sofra limitação da capacidade em 50%, permitindo-se o funcionamento 
durante 24 horas apenas por meio da modalidade de delivery;
IV - escolas e universidades, públicas e privadas, inclusive as entidades conveniadas com o 
Estado do Paraná ou Município de Umuarama, mediante o cumprimento do contido na Resolução 
nº 98/2021 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná: das 5 (cinco) horas às 21 (vinte e uma) 
horas e 45 (quarenta e cinco) minutos, em qualquer dia da semana, inclusive por meio de aulas 
presenciais, desde que observada a Resolução nº 98/2021, da Secretaria de Estado da Saúde do 
Paraná (SESA);
V - lojas de conveniência: em qualquer horário e dia da semana, desde que não disponibilizem 
mesas e cadeiras aos seus clientes em espaço aberto ou no passeio público; e
VI - demais atividades e serviços essenciais, como supermercados, farmácias e clínicas médicas: 
sem qualquer limitação de horário, durante todos os dias da semana, inclusive nos finais de 
semana.
Art. 7º Pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas, com imunidade ou saúde debilitadas somente poderão 
sair de seu domicílio, se necessário, para a prática de exercício físico nas imediações e por 
pequeno período de tempo, bem como para atividades essenciais à sua sobrevivência e saúde.
§1º As pessoas referidas no caput deste artigo deverão fazer uso de medidas alternativas que lhes 
permitam cumprir suas obrigações e exercitar seus direitos civis, que evitem o seu contato físico 
com outras pessoas e que reduzam o risco de contágio pelo COVID-19.
§2º Em sendo impossível o isolamento social preconizado pelo caput deste artigo, a pessoa do 
grupo de risco deverá observar, ao máximo, as medidas que lhe permitam proteção ao contágio e 
obrigatoriamente usar máscara nos locais públicos e nos privados acessíveis ao público.
Art. 8º No desenvolvimento das atividades permitidas por este Decreto, são obrigatórias as 
seguintes condutas:
I - trabalho remoto para todas as funções em que isso for possível e ;
II - a implantação de horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração no transporte 
público durante o horário de pico de deslocamento;
III - evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos;
IV - restringir ou proibir atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades 
cuja natureza aumenta o risco de infecção pelo COVID-19;
V - seguir estritamente as orientações da Divisão de Vigilância em Saúde para cada atividade de 
risco; e
VI - evitar a utilização de mão de obra dos que convivem imprescindivelmente com pessoas a partir 
de 60 (sessenta) anos de idade, portadoras de
doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a 
saúde debilitada.
§1º Os veículos de transportes público deverão ainda:
I - circular com os vidros abertos, sempre que possível;
II - circular, quando impossível manter os vidros abertos, com o ar-condicionado devidamente 
limpo e não no modo de recirculação de ar;

III - ser higienizados com álcool 70% (setenta por cento) ou similar sempre que chegarem ao 
terminal, especialmente quanto aos puxadores, corrimãos e outros locais em que os usuários 
comumente aponham suas mãos; e
IV - em se tratando de transporte público coletivo municipal, circular somente até as 21 (vinte e 
uma) horas.
§2º A indústrias no Município de Umuarama deverão observar os procedimentos especificados 
a seguir:
I - controle do fluxo de pessoas no interior da indústria, de modo que sejam mantidas no máximo 4 
(quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados, cada uma a no mínimo a 2 (dois) metros 
de distância da outra;
II - não utilização de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos de idade, portadoras 
de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou 
a saúde debilitada;
III - disponibilização de locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os 
trabalhadores façam a higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate 
ao vírus;
IV - conscientização de seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao 
contágio e de combate ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da 
necessidade de que se afastem das pessoas do grupo de risco de morte (inciso II);
V - regulação do uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os 
trabalhadores possam se aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas 
e o espaçamento previsto no inciso I deste artigo;
VI - exigência os funcionários, para que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à 
contaminação e transmissão do COVID-19;
VII - manutenção dos ambientes ventilados e, caso isso não seja possível, manutenção dos 
aparelhos de ar-condicionado limpos e não utilização de seu modo de recirculação de ar;
VIII - manutenção da higienização dos locais de uso comum, especialmente dos banheiros, 
equipando-os com sabão e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - exigência de que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão, 
beijo, abraço;
X - organização e diluição do fluxo de pessoas na entrada e saída da indústria, de maneira a evitar 
o contato físico entre elas e a proximidade entre os que por ali passarem;
XI - preferência pela compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não 
presencial, da matéria-prima para a respectiva fabricação;
XII - proibição do compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como 
qualquer outro utensílio de uso pessoal dos funcionários;
XIII - orientação dos funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte 
público, para a prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adoção das medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores 
entre eles e com eventual público externo;
XV - determinação para a utilização individual dos elevadores, se houver;
XVI - priorização de medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na 
indústria, evitando a concentração de pessoas num único período;
XVII - desinfecção das superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinação imediata ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, 
para que procure uma Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, 
principalmente das que pertençam ao grupo de risco de morte, citado no inciso II deste artigo;  e
XIX - disponibilização de máscaras aos funcionários e exigência de que as utilizem.
§3º Os comércios deverão também:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda por meio eletrônico, por telefone e o atendimento 
delivery e drive thru;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos produtos disponíveis ao consumidor antes que ele 
adentre no estabelecimento, de modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, 
respeitando o máximo de 4 (quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço 
disponível para compras (nas lojas com mais de 100 metros quadrados) ou o máximo de uma 
pessoa por vez dentro do estabelecimento (nas lojas com até 100 metros quadrados);
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em 
que se aguarda para nele adentrar, orientando os usuários a manter distância mínima de 2 (dois) 
metros entre si, mediante sinalização visual no chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel 
ou similar, orientando-os a fazer a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, 
bem como antes e após o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-
lhes a utilização do produto para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente 
antes de cada atendimento, entre outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão 
do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao 
estabelecimento para as compras, bem como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, 
inclusive por meio de rodízio a fim de diminuir o número deles num mesmo horário;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos 
por eles usados durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos 
produtos e as máquinas para pagamento com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, 
especialmente as que envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças 
crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde 
debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os 
trabalhadores façam a higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate 
ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção do contágio 
e de combate ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade 
de que se afastem das pessoas do grupo de risco;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os 
trabalhadores possam se aglomerar, de modo a manter neles, se possível,  a quantidade 
máxima de pessoas e o espaçamento previstos nos incisos III e V deste artigo e, em não sendo 
possível, propiciar-lhes e exigir-lhes que utilizem máscaras de proteção e outros equipamentos de 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à 
contaminação e transmissão do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos 
de ar-condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os 
com sabão e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os 
clientes, como o aperto de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o 
contato físico e a proximidade entre os que por ali passarem;
XX- preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, dos 
itens a serem vendidos aos consumidores;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer 
outro utensílio de uso pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no 
estabelecimento, evitando a concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte 
público, para a prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXV- adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e 
entre eles e eventual público externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, 
que procure uma Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, 
principalmente das que pertençam ao grupo de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os 
seus puxadores e outros locais comumente manuseados pelos consumidores; e
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19.
§4º Os mercados, supermercados, mercearias deverão, além das medidas próprias para os 
comércios, também:
I - permitir que cada consumidor permaneça por no máximo 1 (uma) hora e  dentro do 
estabelecimento, em cada acesso que lhe for deferido; e
II - limitar o número de produtos por cliente, especialmente os que se destinam à higiene, 
alimentação e saúde, a fim de evitar a formação de estoques domiciliares em detrimento da 
coletividade.
§5º Os prestadores de serviços deverão ainda:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda do serviço por meio eletrônico, por telefone e o 
atendimento em domicílio;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos serviços disponíveis ao consumidor antes que ele 
adentre no estabelecimento, de modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, 
respeitando o máximo de 4 (quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço 
disponível para compras, nas lojas com mais de 100 (cem) metros quadrados ou o máximo de 
uma pessoa por vez dentro do estabelecimento, nas lojas com até 100 (cem) metros quadrados;
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que 
se aguarda para nele adentrar, orientando os usuários a manterem distância mínima de 2 (dois) 
metros entre si, mediante sinalização visual no chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool 
gel ou similar, orientando-os a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao 
estabelecimento, bem como antes e após o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-
lhes a utilização do produto para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente 
antes de cada atendimento, entre outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão 
do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao 
estabelecimento, bem como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, 
inclusive por meio de rodízio, a fim de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não 
possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de máscaras e outros equipamentos de prevenção ao 
contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos 
por eles usados durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos 
produtos e as máquinas para pagamento com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, 
especialmente as que envolvem a manipulação de produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças 
crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde 
debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os 
trabalhadores façam a higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate 
ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção do contágio 
e de combate ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade 
de que se afastem das pessoas do grupo de risco de morte;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os 
trabalhadores possam se aglomerar, de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima 
de pessoas e o espaçamento, previstos nos incisos III e IV deste parágrafo, e, em não sendo 
possível, orientar que utilizem máscaras de proteção e outros equipamentos de prevenção ao 
contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à 
contaminação e transmissão do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os 
aparelhos de ar-condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os 
com sabão e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os 
clientes, como o aperto de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o 
contato físico e a proximidade entre os que por ali passarem;
XX - preferir o atendimento individual e por agendamento via internet, telefone ou por qualquer 
outro meio não presencial, dos serviços;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como de 
qualquer outro utensílio de uso pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no 
estabelecimento, evitando a concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte 
público, para a prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e 
entre eles e eventual público externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, 
que procure uma Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, 
principalmente das que pertençam ao grupo de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os 
seus puxadores e outros locais comumente manuseados pelos usuários do serviço;
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XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XXX - adotar medidas que evitem a aglomeração de pessoas nas salas de espera;
XXXI - priorizar o teletrabalho, quando possível.
§6º As atividades ligadas à construção civil deverão também:
I - controlar o fluxo de pessoas no local da construção, de modo que sejam mantidas no máximo 
4 pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados, cada uma a, no mínimo, 2 (dois) metros de 
distância da outra;
II - não utilizar de mão de obra de pessoas que pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras 
de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a 
saúde debilitada;
III - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os 
trabalhadores façam a higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate 
ao vírus;
IV - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio 
e de combate ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade 
de que se afastem das pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde debilitada;
V - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os 
trabalhadores possam se aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas 
e o espaçamento previsto no inciso I deste parágrafo;
VI - exigir dos funcionários, a adoção de medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação 
e transmissão do COVID-19;
VII - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os 
aparelhos de ar-condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
VIII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os 
com sabão e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão;
X - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída da obra, de maneira a evitar o contato 
físico e a proximidade entre os que por ali passarem;
XI - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da 
matéria-prima para a construção;
XII - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bom como qualquer 
outro utensílio de uso pessoal;
XIII - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte 
público, para a prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e 
entre eles e eventual público externo;
XV - determinar a utilização individual dos elevadores;
XVI - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na construção, 
evitando a concentração de pessoas num único período;
XVII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, 
que procure uma Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, 
principalmente das pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde debilitada.
§7º Os serviços e atividades ligadas ao fornecimento de gêneros alimentícios prontos para o 
consumo ou ingestão deverão ainda:
I - observar as restrições aplicáveis ao comércio em geral e aos prestadores de serviço, no que 
cabível;
II - o manuseio ou preparo dos alimentos e bebidas a serem comercializados sem embalagem 
vedada deve ser obrigatoriamente precedida da higienização das mãos do funcionário que o fará, 
o qual deverá necessariamente utilizar máscara;
III - evitar a manipulação de utensílios de uso coletivo, como colheres, espátulas, pegadores, 
conchas;
IV - intensificar os procedimentos de higiene na cozinha;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool 
gel ou similar, orientando-os a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao 
estabelecimento, bem como antes e após o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, máscara e álcool 70%, álcool gel ou 
similar, exigindo-lhes a utilização desses equipamentos, inclusive para a higienização das mãos 
com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros equipamentos de 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - não executar ou divulgar promoções que gerem o aumento exagerado da busca do 
estabelecimento pelos usuários num mesmo período de tempo;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, 
inclusive por meio de rodízio a fim de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não 
possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de máscaras e outros equipamentos de prevenção ao 
contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos 
por eles usados durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos 
produtos e as máquinas para pagamento com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, 
especialmente as que envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças 
crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde 
debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os 
trabalhadores façam a higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate 
ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio 
e de combate ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade 
de que se afastem das pessoas do grupo de risco;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os 
trabalhadores possam se aglomerar, de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima 
de 4 (quatro) pessoas para cada 100 (cem) metros quadrados e o espaçamento mínimo de 2 (dois) 
metros entre as pessoas e, em não sendo possível, orientar que utilizem máscaras de proteção e 
outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à 
contaminação e transmissão do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os 
aparelhos de ar-condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os 
com sabão e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os 
clientes, como o aperto de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do estabelecimento, de maneira a 
evitar o contato físico e a proximidade entre os que por ali passarem;
XX - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no 
estabelecimento, evitando a concentração de pessoas num único período;
XXI - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotadas durante o uso do transporte 
público, para a prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXII- adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e 
entre eles e eventual público externo;
XXIII- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXIV - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, 
que procure uma Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, 
principalmente das que pertençam ao grupo de risco;
XXVI - higienizar os cestos e carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, 
especialmente os seus puxadores e outros locais comumente manuseados pelos consumidores;
XXVII - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a 
prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19.
XXVIII - dar visibilidade aos procedimentos de segurança adotados pelo estabelecimento, assim 
como publicar cartazes com as recomendações ao - cliente, estimulando-o a lavar as mãos, a 
manter-se em silêncio o quanto possível, a respeitar o distanciamento adequado em relação às 
demais pessoas, a ser breve na escolha dos pratos e outras pertinentes; e
XXIX - disponibilizar a todos os funcionários luvas e máscaras, bem como exigir-lhes a utilização 
desses equipamentos.
§8º As feiras expressamente autorizadas por este Decreto só poderão funcionar se observados 
os seguintes procedimentos:
I - as barracas devem ser alocadas com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre elas;
II - os fornecedores devem obrigatoriamente usar máscara e álcool gel 70% ou similar, com 
frequência e antes de cada atendimento, especialmente após o manuseio de produtos e dinheiro;
III - os fornecedores devem disponibilizar álcool gel 70% ou similar aos consumidores;
IV - os bebedouros públicos devem ser lacrados;
V - os banheiros devem ser mantidos abertos e abastecidos com água e sabão;
VI - mesas, cadeiras, bancos ou similares aos clientes não serão disponibilizados;
VII - os fornecedores deverão organizar eventual fila de consumidores que se formar em sua 
barraca, orientando que seja mantido o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
VIII - os fornecedores deverão evitar que a pessoa responsável pelo recebimento dos valores 
decorrentes das vendas manuseie os produtos, devendo esta frequentemente higienizar as mãos.
IX - o consumo de alimentos ou bebidas no local das feiras e em suas imediações fica proibido;
X - brinquedos ou outros equipamentos similares não poderão ser montados;
XI - os feirantes ainda deverão observar as regras previstas para o comércio e prestadores de 
serviço em geral, no que couber.
XII - o horário de montagem e atendimento ao público deve respeitar o da proibição da circulação noturna.
Art. 9º É obrigatório, a toda população, o uso de máscara nos locais públicos e nos privados 
acessíveis ao público, no Município de Umuarama.
§1° Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, a pessoa física ou jurídica que 
desenvolve atividade comercial, industrial ou que preste serviço, bem como a Administração 
Pública Direta e Indireta dos três Poderes, fica obrigada a disponibilizar gratuitamente máscaras a 
todos os seus colaboradores em serviço no Município de Umuarama.
§2° A máscara mencionada no caput deste artigo pode ser a denominada “caseira”, segundo a 
Nota Informativa 03/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, expedida pelo Ministério da Saúde em 02 de 
abril de 2020.
Art. 10. Fica recomendado aos munícipes:
I - não realizar viagens intermunicipais, nacionais e internacionais e realizá-las apenas quando 
estritamente necessárias, por qualquer meio de transporte;
II - aumentar os cuidados com a higiene pessoal e com a limpeza de superfícies frequentemente 
tocadas, tais como telefones, botões de elevador, computadores, mesas, mesas de almoço, 
cozinhas, banheiros;
 III - evitar a circulação em locais públicos, o uso do transporte público, aglomerações e a idas 
ao serviço de saúde quando adiável e o contato social com pessoas a partir de 60 (sessenta) 
anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com 
a imunidade ou a saúde debilitada;
IV - fazer uso da etiqueta respiratória nos locais onde a não utilização da máscara seja permitida, 
que consiste na conduta de proteger o nariz e a boca com um lenço descartável, de pano ou com 
o antebraço ao tossir ou espirrar.
Art. 11. O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Decreto considera-se infração 
ao artigo 63, inciso XLIV, da Lei nº 13.331, editada em 23 de novembro de 2001 pelo Estado do 
Paraná, e sujeita o infrator às sanções previstas em tal artigo, que poderão ser aplicadas pelas 
autoridades sanitárias municipais inclusive (artigo 8º e inciso IX do artigo 13 da lei estadual).
§1º As penalidades referidas no caput deste artigo não afastam a aplicação de outras previstas 
nas demais legislações, inclusive as previstas na Portaria Interministerial nº 9, de 27 de março de 
2020, do Governo Federal, da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
§2º As penalidades referidas no caput deste artigo serão dosadas e aplicadas consoante o 
procedimento previsto nos artigos 45 a 62 e artigos 65 a 75, da  Lei nº 13.331, editada em 23 de 
novembro de 2001 pelo Estado do Paraná, sendo que o prazo previsto no artigo 69 daquela lei fica 
alterado para 3 (três) dias, no caso de infração ao presente Decreto.
§3º A administração municipal intensificará a fiscalização referente às barreiras sanitárias para o 
combate ao COVID-19, podendo atuar em cooperação com as autoridades estaduais e federais, 
e estando autorizada a entrar no estabelecimento privado e ali permanecer para verificar o regular 
cumprimento das exigências e, em caso
de constatação de descumprimento, tomará as medidas cabíveis nos termos da legislação, 
valendo-se inclusive da força policial quando necessário.
Art. 12. Fica autorizada a realocação dos agentes públicos municipais e  terceirizados da Secretaria 
de Saúde, por decisão do respectivo Secretário, temporariamente e de forma imediata, para outras 
unidades que prestem serviço público relacionado ao enfrentamento da pandemia, de acordo com 
a necessidade e interesse da administração, visando sua própria proteção ou da população.
Art. 13. Deverá ser considerada, pelos gestores dos órgãos públicos de todos os Poderes e das 
entidades privadas no território do Município de Umuarama, a adequação do expediente dos 
trabalhadores aos horários de restrição provisória de circulação definidos neste Decreto, bem 
como a priorização de teletrabalho, quando possível, de modo a reduzir o número de pessoas 
transitando pelas cidades ao mesmo tempo, evitando-se aglomerações no sistema de transporte, 
nas vias públicas e em outros locais.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor no dia 12 de abril de 2021, ficando revogado o Decreto 
Municipal nº 70, de 6 de março de 2021.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão 11/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 15/2021 

 
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos 
do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 
10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 
016/06, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das 
formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação 
acima descrita, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PNEUS PARA MANUTENÇÃO DOS 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE 
PR., em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es): 
 
Fornecedor: M. A. DAL POZZO 
CNPJ/CPF: 13.871.403/0001-58 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor Total 
1 PNEU 12.4-24 VIPAL/RUZI 4 R$ 1.529,00 R$ 6.116,00 

2 
PNEU 12.5/80-18, 12 LONAS, 
CARGA MÁX. MÍNIMO 
2.420KG 

VIPAL/RUZI 4 R$ 1.045,00 R$ 4.180,00 

3 
PNEU 18-4-30, MÍNIMO 10 
LONAS, CARGA MÁX. 
MÍNIMO 3.140KG 

VIPAL/RUZI 4 R$ 2.500,00 R$ 10.000,00 

1 PNEU 10-16.5 
(MINICARREGADEIRA) VIPAL/RUZI 12 R$ 740,00 R$ 8.880,00 

2 PNEU 12.4-24 VIPAL/RUZI 4 R$ 1.210,00 R$ 4.840,00 

3 
PNEU 12.5/80-18, 12 LONAS, 
CARGA MÁX. MÍNIMO 
2.420KG 

VIPAL/RUZI 4 R$ 900,00 R$ 3.600,00 

4 
PNEU 14-9-28, MÍNIMO 10 
LONAS, CARGA MÁX. 
MÍNIMO 2.100KG 

VIPAL/RUZI 4 R$ 1.465,00 R$ 5.860,00 

5 PNEU 14.00-24, 16 LONAS, 
PROF. MÍNIMA 24,9MM VIPAL/RUZI 10 R$ 1.485,00 R$ 14.850,00 

9 PNEU 19/5L 24 N VIPAL/RUZI 4 R$ 2.365,00 R$ 9.460,00 
10 PNEU 23-1-30 VIPAL/RUZI 2 R$ 4.290,00 R$ 8.580,00 

11 
PNEU 275/80 R22,5 16 
LONAS LISO C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

VIPAL/RUZI 30 R$ 520,00 R$ 15.600,00 

12 
PNEU 275/80 R22,5 16 
MISTO LISO C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

VIPAL/RUZI 10 R$ 580,00 R$ 5.800,00 

13 

PNEU 750-16 LISO, 
121/120J, PROF. MÍNIMA 
11,5MM, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

VIPAL/RUZI 6 R$ 390,00 R$ 2.340,00 

14 PNEU 6.5-16 C/ 
CERTIFICADO INMETRO VIPAL/RUZI 4 R$ 390,00 R$ 1.560,00 

Valor Total Homologado - R$ 101.666,00 
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Fornecedor: AS3 AUTOMOTIVA LTDA 
CNPJ/CPF: 09.151.179/0001-52 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor Total 

5 

PNEU 12-4-24, 10 LONAS, 
CARGA MÁX MÍNIMA 
1.610KG, PROF. SULCO 
35,5MM 

MAGGION/ 
FRONTIERA II 4 R$ 1.750,00 R$ 7.000,00 

12 
PNEU 175/70 R13 RADIAL, 
82T, PROF. SULCO 7,6MM C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

DUNLOP/ SP 
TOURING 40 R$ 300,00 R$ 12.000,00 

18 
PNEU 195-75 R16, 107R, 8 
LONAS, PROF. MÍNIMA 
9,5MM, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

COMFORSER/ 
CF300 10 R$ 550,00 R$ 5.500,00 

22 

PNEU 205/75 R16C, 110R, 8 
LONAS, PROF. SULCO 
9,5MM, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

COMFORSER/ 
CF 300 25 R$ 575,00 R$ 14.375,00 

25 
PNEU 23.1.26 UK 5, 12 
LONAS, PROF. SULCO 
40,6MM 

GOODYEAR/ 
ALL WEATHER 4 R$ 6.382,00 R$ 25.528,00 

28 PNEU 60/100 R17 MOTO, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

MAGGION / 
STREET 
FIGHTER 

6 R$ 185,00 R$ 1.110,00 

29 

PNEU 750-16 LISO, 
121/120J, PROF. MÍNIMA 
11,5MM, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

MAGGION / 
LUNGAVIA 6 R$ 749,00 R$ 4.494,00 

32 PNEU 90/90 R18 MOTO, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

MAGGION / 
PREDATOR 6 R$ 190,00 R$ 1.140,00 

Valor Total Homologado - R$ 71.147,00 
 
Fornecedor: REINALDO JOSÉ BOLANHO - ME 
CNPJ/CPF: 27.822.528/0001-00 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor Total 

4 

PNEU 1000 R20 RADIAL 
MISTO LISO 
(TERRA/ASFALTO), 
150/146L, MÍNIMO 15,4MM 
PROF. C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

FIRESTONE/T8
19 10 R$ 1.775,00 R$ 17.750,00 

10 PNEU 17.5-25, 16 LONAS L3, 
PROF. MÍNIMA 27,0MM 

FIRESTONE/SR
G LOADER 

DOZER 16 PR 
12 R$ 5.280,00 R$ 63.360,00 

13 
PNEU 175/70 R14 RADIAL, 
84T, PROF. SULCO 7,6MM, 
C/ CERTIFICADO INMETRO. 

DUNLOP/SP 
TOURTING 64 R$ 347,00 R$ 22.208,00 

14 

PNEU 18-4-30, MÍNIMO 10 
LONAS, CARGA MÁX. 
MÍNIMO 3.140KG, PROF 
SULCO 26,7MM 

FIRESTONE/SA
T23 - CARGA 

3160KG - 
PROF. 38,6MM 

4 R$ 3.695,00 R$ 14.780,00 

15 PNEU 185 R14C RADIAL, 8 FIRESTONE/C 15 R$ 399,00 R$ 5.985,00 
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LONAS, 102/100, PROF. 
MÍNIMA 10.0MM, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

V 5000 

24 

PNEU 215/75 R17,5 
LISO/TRAÇÃO MODERADA, 
126/124M, PROF. MÍNIMA 
14,6MM, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

BRIDGESTONE
/M814 40 R$ 1.032,00 R$ 41.280,00 

33 

PNEU 275/80 R22,5 MISTO 
LISO (TERRA/ASFALTO), 
149/146K, PROF. MÍNIMA 
18,0MM, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

BRIDGESTONE
/M842 40 R$ 1.849,00 R$ 73.960,00 

Valor Total Homologado - R$ 239.323,00 
 
Fornecedor: E. M. MOREIRA - EPP 
CNPJ/CPF: 04.419.468/0001-76 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 
PNEU 10 R16,5 RADIAL 10 
LONAS, MÍNIMO 16,5 PROF. 
SULCO 
(MINICARREGADEIRA) 

MALHOTRA 
ML2 455 12 R$ 950,00 R$ 11.400,00 

2 

PNEU 1000 R20 
BORRACHUDO, 146/143, 
EIXO TRATIVO, MÍNIMO 
22,1MM PROF. C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

FIRESTONE 
T831 20 R$ 2.000,00 R$ 40.000,00 

6 

PNEU 12.5/80-18, 12 LONAS, 
CARGA MÁX. MÍNIMO 
2.420KG, PROF. SULCO 
26,8MM 

MALHOTRA 
ATU 410 6 R$ 1.700,00 R$ 10.200,00 

7 PNEU 120/80 R18 MOTO C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

MAGGION 
VIPER 6 R$ 198,00 R$ 1.188,00 

11 
PNEU 175/65 R14 RADIAL, 
82T, PROF. MÍNIMO 7,6MM 
C/ CERTIFICADO INMETRO 

 DUNLOP 
SUMITOMO 

BC10 
64 R$ 305,00 R$ 19.520,00 

16 
PNEU 185/60 R15 RADIAL, 
88H, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

DUNLOP BC20 24 R$ 335,00 R$ 8.040,00 

17 

PNEU 19.5 L24, 12 LONAS, 
CARGA MÁX. MÍNIMO 
3.430KG, PROF. SULCO 
26,6MM 

MALHOTRA 
MTU 428 4 R$ 3.465,00 R$ 13.860,00 

20 
PNEU 195/60 R15 RADIAL, 
88H, PROF. SULCO 7,8MM, 
C/ CERTIFICADO INMETRO 

DUNLOP 
SUMITOMO 

BC20 
15 R$ 336,00 R$ 5.040,00 

23 
PNEU 215/65 R16, 102H, 
PROF. 7,8MM, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

DUNLOP 
LM704 10 R$ 458,00 R$ 4.580,00 

26 
PNEU 285/70 R19.5, 
144/142L, C/ CERTIFICADO 
INMETRO 

PIRELLI 12 R$ 2.030,00 R$ 24.360,00 
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27 PNEU 300/21 MOTO, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

MAGGION 
VIPER 6 R$ 210,00 R$ 1.260,00 

30 PNEU 80/100 R14 MOTO, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

MAGGION 
STREET 
FIGHTER 

6 R$ 179,00 R$ 1.074,00 

31 PNEU 80/100 R18 MOTO, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

MAGGION 
STREEP 
POWER 

6 R$ 180,00 R$ 1.080,00 

Valor Total Homologado - R$ 141.602,00 
 
Fornecedor: SETIM & TITON LTDA 
CNPJ/CPF: 20.862.784/0001-74 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor Total 

3 

PNEU 1000 R20 RADIAL 
LISO, 146/143L, MÍNIMO 
14,5MM PROF. C/ 
CERTIFICADO INMETRO. 

GOODYEAR 
LISO G-658 25 R$ 1.859,00 R$ 46.475,00 

8 

PNEU 14-9-28, MÍNIMO 10 
LONAS, CARGA MÁX. 
MÍNIMO 2.100KG, PROF. 
SULCO 37,6MM 

GOODY.R-1 
8L.DYNA 
TORQ.II 

4 R$ 2.879,00 R$ 11.516,00 

9 PNEU 14.00-24, 16 LONAS, 
PROF. MÍNIMA 24,9MM 

TITAN G-2 
16L.ROAD 
GRADER 

12 R$ 3.134,00 R$ 37.608,00 

19 
PNEU 195.55-15, 85H, PROF. 
SULCO 7,8MM, C/ 
CERTIFICADO INMETRO 

GOODYEAR 
EAGLE SPORT 12 R$ 345,00 R$ 4.140,00 

21 
PNEU 205/55 R16 RADIAL, 
91V, PROF. SULCO 8,2MM, 
C/ CERTIFICADO INMETRO 

KELLY EDGE 
SPORT 10 R$ 365,00 R$ 3.650,00 

Valor Total Homologado - R$ 103.389,00 
 
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, 09 de abril de 2021.  
 
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 5 de fevereiro de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

21 / 2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

BRUNO BORGES DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº. 073.277.539-66, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0014 Lote 0032, PARQUE RESIDENCIAL BELO MONTE, RUA VERGINIO MAZZORANA, 

nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4405600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 9 de abril de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 21 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   21 / 2021   CADASTRO: 1-4405600  ZONA: 0007    QUADRA: 0014 LOTE: 0032  

CONTRIBUINTE: BRUNO BORGES DA SILVA - CPF/CNPJ:  073.277.539-66

ENDEREÇO: RUA WALDEMAR EVARISTO DA SILVA, Nº 2101, CEP: 87506380 - JARDIM ALTO DA BOA VISTA - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2021

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 9 de abril de 2021, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 324 / 

2021, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

LUIZ FERNANDO NOVAES DE CASTRO, inscrito(a) no CPF Nº. 028.943.959-06, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) 

ou seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0040 Lote 0014, ZONA 6, RUA OURO VERDE, nº. 3832, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 700600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 604,69 (Seiscentos e Quatro Reais e Sessenta e Nove Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, sexta-feira, 9 de abril de 2021.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 324 / 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   324 / 2021   CADASTRO: 1-700600  ZONA: 0006    QUADRA: 0040 LOTE: 0014  

CONTRIBUINTE: LUIZ FERNANDO NOVAES DE CASTRO - CPF/CNPJ:  028.943.959-06

ENDEREÇO: AV DR ANGELO M DA FONSECA, Nº 3817, CEP: 87504050 - ZONA 5 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.473
De: 09 de abril de 2021.
Dispõe sobre a abertura de valetas em vias públicas pavimentadas, para a execução de obras ou serviços de qualquer 
natureza.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou: e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º A abertura de valetas em vias públicas pavimentadas, para a execução de obras ou serviços de qualquer 
natureza, dependerá de autorização expressa da Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos 
Técnicos e Habitação, por intermédio da Diretoria de Obras, bem como de comunicação formal à Secretaria Municipal 
de Defesa Social, por intermédio da Diretoria de Trânsito, caso haja interrupção total ou parcial do tráfego.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se inclusive a obras ou serviços executados por empresas delegatárias 
de serviços de utilidade pública.
Art. 2º A comunicação e a solicitação de autorização para a abertura de valeta em via pública, endereçadas aos órgãos 
municipais competentes, por escrito, deverão conter as seguintes informações e documentos:
I - projeto técnico da obra contendo:
a) corte esquemático da(s) vala(s);
b) planta baixa;
c) projeto de recomposição do pavimento;
d) projeto de sinalização;
e) anotação de responsabilidade técnica (ART) da elaboração e execução do projeto;
II - a finalidade da obra ou serviço;
III - a duração prevista da obra ou serviço;
IV - a necessidade de interdição total ou parcial do tráfego;
V - os materiais utilizados para sinalização do local;
VI - termo de garantia da qualidade dos serviços.
Parágrafo único. Caso haja necessidade de escavação, em que o volume for superior a 100 m³ deverá ser juntado o 
licenciamento ambiental Estadual expedido pelo Instituto Água e Terra (IAT).
Art. 3º Em caso de supressão de vegetação a Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos 
e Habitação, encaminhará o
requerimento à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, para que realize análise nos termos da legislação ambiental 
municipal, bem como a necessidade de aprovação pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente.
Art. 4º A abertura de valetas nas pistas de rolamento das vias públicas observará a NBR 9061, e os seguintes 
procedimentos técnicos:
I - será feito um corte em linha reta na capa asfáltica, com disco diamantado, nas extremidades da vala;
II - a capa, a base, a sub-base e o solo serão retirados mecânica ou manualmente, tendo-se o cuidado de não danificar 
a borda da capa restante;
III - caso haja tráfego com a valeta aberta, será garantida interdição da via;
IV - se houver a desintegração das bordas, será executado novo corte com disco diamantado, a fim de garantir-se 
uma nova quina viva na borda;
V - o preenchimento será feito com brita graduada, ao invés de terra, de acordo com a NBR 11171/2015;
VI – o pavimento deverá ser realizado com concreto betuminoso usinado a quente, observando a espessura do 
pavimento existente, excluindo-se do cálculo da espessura a base e sub-base do mesmo.
Art. 5º Aplicam-se à abertura de valetas nos passeios públicos e canteiros centrais pavimentados, no que couber, os 
procedimentos previstos no artigo 4º.
Art. 6º Após a execução da obra ou serviço, a empresa responsável deverá efetuar a recomposição do pavimento da 
via pública, atendidas as condições estabelecidas nesta Lei.
Art. 7º A recomposição da capa asfáltica deverá ocorrer no mesmo nível da capa existente, não sendo toleradas 
lombadas com a previsão de que haverá a compactação posterior pelo tráfego.
Parágrafo único. Caso a valeta seja executada sobre a sinalização horizontal existente, toda a área da sinalização 
deverá ser refeita pelo executor da obra ou serviço.
Art. 8º Nas vias públicas em que a obra ou serviço danificar a pavimentação asfáltica, nas quais o somatório destas 
intervenções atingir 30% (trinta por cento) da área, compreendidos na mesma quadra, fica a empresa responsável 
obrigada a recapear toda a extensão da área atingida.
Art. 9º A recomposição do calçamento dos passeios públicos e dos canteiros centrais pavimentados deverá ser feita 
com a utilização dos materiais previstos na legislação pertinente, mantendo-se características idênticas às do piso 
danificado.
Parágrafo único. Os canteiros centrais não pavimentados deverão receber o mesmo tipo de vegetação existente antes 
da abertura da valeta.
Art. 10. A recomposição da capa asfáltica ou do calçamento dos passeios ou canteiros deverá ocorrer no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do término do prazo previsto para a execução da obra ou serviço, que 
poderá ser prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) horas, nos casos em que houver necessidade, mediante solicitação 
escrita, devidamente justificada.
Parágrafo único. Não havendo possibilidade do cumprimento do prazo disposto no caput, o Poder Público deverá ser 
comunicado sobre os motivos, declinando o aceite ou a recusa da justificativa.
Art. 11. A empresa responsável pela obra ou serviço garantirá a qualidade dos serviços executados, pelo período de 
05 (cinco) anos, mediante a assinatura de termo próprio.
Parágrafo único. Durante o período previsto no caput, qualquer problema como a degradação da capa asfáltica 
ou sua compactação pelo tráfego e consequente afundamento será comunicado à empresa responsável, para as 
providências necessárias, no prazo máximo de 07 (sete) dias.
Art. 12. Os casos emergenciais, como o rompimento de tubulações da rede de abastecimento de água, ficam 
dispensados das formalidades previstas nesta Lei, estando, porém, sujeitos às regras relativas à abertura de valetas 
e à recomposição do pavimento e ao cumprimento da garantia dos serviços executados.
Art. 13. A inobservância do disposto nesta Lei implicará a suspensão imediata da obra ou serviço e a imposição de 
multa ao responsável por sua execução, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicada em dobro, em caso de 
reincidência.
Art. 14. Em caso de necessidade de adequação da via, em razão de inobservância do disposto nesta Lei, o Município 
poderá realizar as adequações, porém os valores deverão ser custeados pelo executor e/ou responsável pela obra.
Art. 15. A multa imposta no artigo 13 desta Lei sofrerá atualização monetária em janeiro, mediante a utilização do 
IPCA/IBGE.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 001/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 522/2021
Altera a Portaria n.º 2.283 de 26 de novembro de 2019, que nomeou o servidor GILMAR 
CARLOS GARCIA JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Alterar a Portaria nº 2.283 de 26 de novembro de 2019, que nomeou o servidor GILMAR 
CARLOS GARCIA JUNIOR, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Nomear GILMAR CARLOS GARCIA JUNIOR, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.382.948-6-SESP-PR, inscrito no CPF nº 045.846.289-63, para ocupar o cargo em comissão 
de Assessor Especial I, símbolo CC-03, lotado na Secretaria Municipal de Administração, com 
ônus para a mesma, a partir de 02 de dezembro de 2019.
Art. 2º Conceder ao ora nomeado, o percentual de 83,11% (oitenta e três vírgula onze por 
cento) sobre o símbolo CC-03, a contar de 01 de abril de 2021, a título de Representação.”
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 523/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora MARIA CRISTINA MADEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora MARIA CRISTINA MADEIRA, matrícula 861691, portadora 
da cédula de identidade RG nº 4.998.210-0-SSP/PR, inscrita no CPF nº 795.194.909-49, 
nomeada em 07 de março de 2005, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03 (três) meses de Licença 
Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2010/2015, de acordo com a Lei 
Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo nº 2318/2021, com 
fruição no período de 11 de abril de 2021 a 10 de julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 524/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora CLEONICE REBELO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora CLEONICE REBELO, matrícula 894781, portadora da cédula de 
identidade RG nº 5.611.923-0-SSP/PR, inscrita no CPF nº 034.694.449-00, nomeada em 03 
de dezembro de 2007, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar 
de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 80 (oitenta) dias de Licença 
Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2012/2017, de acordo com a Lei 
Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo nº 5908/2017, com 
fruição no período de 05 de abril de 2021 a 23 de junho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 525/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora JULIANA CAPARROS SOARES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora JULIANA CAPARROS SOARES, matrícula 925171, portadora 
da cédula de identidade RG nº 10.333.321.0-SSP/PR, inscrita no CPF nº 071.629.869-43, 
nomeada em 15 de abril de 2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 89 (oitenta e nove) 
dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2010/2015, de 
acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo 
nº 7093/2015, com fruição no período de 05 de abril de 2021 a 02 de julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 526/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor ANTONIO CARLOS DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao servidor ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, matrícula 379401, portador 
da cédula de identidade RG nº 4.698.512-5-SSP/PR, inscrito no CPF nº 617.202.679-87, 
nomeado em 01 de abril de 1991, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Servente Geral, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 03 (três) meses de Licença 
Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2009/2014, de acordo com a Lei 
Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo nº 08/2017, com 
fruição no período de 05 de abril de 2021 a 04 de julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 527/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora MARIA PATRICIA DE ALMEIDA 
SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora MARIA PATRICIA DE ALMEIDA SOUZA, matrícula 881961, 
portadora da cédula de identidade RG nº 7.151.012-3-SSP/PR, inscrita no CPF nº 
037.611.459-26, nomeada em 15 de maio de 2006, pelo regime Estatutário, para ocupar o 
cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
81 (oitenta e um) dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo 
de 2011/2016, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos 
termos do Processo nº 8989/2016, com fruição no período de 05 de abril de 2021 a 24 de 
junho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 528/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora MARLI ALVES SANTANA DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora MARLI ALVES SANTANA DOS SANTOS, matrícula 935051, 
portadora da cédula de identidade RG nº 4.482.368-3-SSP/PR, inscrita no CPF nº 624.481.539-
49, nomeada em 18 de maio de 2011, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 90 (noventa) 
dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2011/2016, de 
acordo com a Lei Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo nº 
3031/2017, com fruição no período de 05 de abril de 2021 a 03 de julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 529/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora ROSILENE TIMOTEO DOS SANTOS 
DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora ROSILENE TIMOTEO DOS SANTOS DA SILVA, matrícula 
890011, portadora da cédula de identidade RG nº 7.309.540-9-SSP/PR, inscrita no CPF 
nº 007.019.579-05, nomeada em 18 de setembro de 2006, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo 
de 2011/2016, de acordo com a Lei Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos 
termos do Processo n.º 428/2017, com fruição no período de 05 de abril de 2021 a 04 de 
julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 530/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora VERA LUCIA MACHADO DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora VERA LUCIA MACHADO DE SOUZA, matrícula 943901, portadora 
da cédula de identidade RG nº 6.873.281-6-SSP/PR, inscrita no CPF nº 031.529.689-57, 
nomeada em 11 de agosto de 2011, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 90 (noventa) dias 
de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2011/2016, de acordo 
com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 
6710/2019, com fruição no período de 05 de abril de 2021 a 03 de julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 055/2021
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CIRÚRGICA PARANÁ – DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS 
LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação emergencial da empresa para fornecimento de 
medicamentos, em atendimento as necessidades da Central Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde de 
Umuarama, Estado do Paraná.
Valor: R$ 1.134,00 (hum mil cento e trinta e quatro reais)
Vigência: 31/03/2021 a 30/06/2021.	
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo de Dispensa n° 
011/2021 - Saúde, ratificado em 10 de março de 2021, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 11 de março de 
2021, edição nº. 12.101, que integram nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova 
redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais alterações.
Umuarama, 08 de abril de 2021.
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração
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      DECRETO Nº 167/2021

       A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

        Art. 1º. Fica declarado CANCELADO o procedimento licitatório nº 
8/2021 na modalidade de Pregão Eletrônico nº21/2021, com abertura para o dia 
09/04/2021.

Conforme publicado no Jornal Umuarama Ilustrado edição 12.114
pagina B2 datado 26/03/2021 onde se trata – se da contratação de empresa para 
elaboração de concurso PSS.

Em tempo informo que o mesmo está sendo cancelado pelo seguinte 
motivo: a administração constatou falhas no edital bem como terá uma demanda 
maior que o previsto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cruzeiro do Oeste, 08 de abril de 2021.

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES

                                
PREFEITA MUNICIPAL

                                
   

      DECRETO Nº 170/2021

       A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

        Art. 1º. Fica declarado CANCELADO o procedimento licitatório nº 
21/2021 na modalidade de Pregão Eletrônico nº 9/2021, com abertura para o 
dia 12/04/2021.

Conforme publicado no Jornal Umuarama Ilustrado edição 12.115 
pagina C3 datado 27/03/2021 onde se trata – se da contratação de onze veículos 
para atender transporte escolar do Município de Cruzeiro do Oeste, no período 
de 12 meses.

Em tempo informo que o mesmo está sendo cancelado pelo seguinte 
motivo: Considerando o apontamento n° 17844 TCE e impugnação de edital. O 
pregão eletrônico 09/2021 foi cancelado para reanalise e reelaboração do 
processo licitatório.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cruzeiro do Oeste, 09 de abril de 2021.

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

                                
   

      DECRETO Nº 171/2021

       A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

        Art. 1º. Fica declarado CANCELADO o procedimento licitatório nº 
23/2021 na modalidade de Pregão Eletrônico nº 8/2021, com abertura para o 
dia 12/04/2021.

Conforme publicado no Jornal Umuarama Ilustrado edição 12.115 
pagina C3 datado 27/03/2021 onde se trata – se da contratação de dois veículos 
Ônibus para atender o transporte de alunos para Umuarama e Cianorte no 
período de 12 meses.

Em tempo informo que o mesmo está sendo cancelado pelo seguinte 
motivo: Considerando o apontamento n° 17844 TCE e impugnação de edital. O 
pregão eletrônico 8/2021 foi cancelado para reanalise e reelaboração do processo 
licitatório.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cruzeiro do Oeste, 09 de abril de 2021.

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

                               

      DECRETO Nº 172/2021

       A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

        Art. 1º. Fica declarado ANULADO o procedimento licitatório nº 7/2021
na modalidade de Tomada de Preços nº03/2021.

Refere-se da contratação de empresa para execução de pavimentação 
asfáltica de vias urbanas e galerias de águas pluviais. .

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cruzeiro do Oeste, 09 de abril de 2021.

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

                               

      DECRETO Nº 169/2021

       A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

        Art. 1º. Fica declarado DESERTO o procedimento licitatório nº 01/2021 na
modalidade de Concorrência Pública 01/2021, Cessão de uso Gratuito do imóvel 
Registrado na Matricula nº12.144, a solicitação se dá pelo motivo do Município ter 
a necessidade de instalação de novas empresas, fomentando a geração de 
emprego e renda.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cruzeiro do Oeste, 09 de abril de 2020.

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

      

      
      

DECRETO Nº  1430/2021, de 07/04/2021
 
 

Republicado por Incorreção

Determina medidas restritivas de caráter obrigatório, visando o
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da
pandemia da COVID-19 no Município de Alto Piquiri, Pr.

Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades do cenário
epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;

Considerando que o índice de taxa de reprodução do vírus se encontra acima da média para a capacidade de
leitos de UTI exclusivos para COVID-19;

Considerando que a expansão de leitos de UTI exclusivos para COVID-19 já se encontra em seu último
estágio, havendo de recursos humanos, insumos e equipamentos no atual panorama;

Considerando a necessidade da atuação conjunta de toda sociedade para o enfrentamento da pandemia da
COVID-19;

Considerando a iminência do colapso na rede pública e privada de saúde no Estado do Paraná, ante o
aumento do número de contaminados que demandam intervenção hospitalar;

Considerando Resolução SESA nº 098/2021, que Regulamenta o Decreto Estadual nº 6.637, de 20 de janeiro
de 2021 e dispõe sobre as medidas de prevenção, monitoramento e controle da COVID-19 nas instituições de
ensino públicas e privadas do Estado do Paraná para o retorno das atividades curriculares e extracurriculares.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

Art. 1º Fica decretado situação de emergência na Saúde Pública do Município de Alto Piquiri, em razão do
surto do Novo Coronavírus (COVID-19), devendo em seu território serem observadas as regras que seguem.

Art. 2º Institui, no período das 23 horas às 5 horas, diariamente, restrição provisória de circulação em espaços
e vias públicas.

Parágrafo único Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos em razão de
serviços de saúde e farmacêuticos.

Art. 3º Proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em espaços de uso público ou coletivo no
período das 23 horas às 5 horas, diariamente, estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos
comerciais.

Art. 4º Fica determinado como serviços e atividades que são considerados essenciais para fins deste decreto:

I - captação, tratamento e distribuição de água;

II - assistência médica e hospitalar; III - Clínica veterinária;

IV - produção e comercialização de medicamentos para uso humano, inclusive na modalidade de entrega
delivery e similares;

V - Supermercados, açougues, mercearias, panificadoras, restaurantes, lanchonetes, sorveterias, frutaria e
distribuidora de alimentos;

VI - funerários;

VII - transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado individual de passageiros;

VIII - fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade esteja autorizada ao
funcionamento;

IX - transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e a coleta de lixo; X - captação e tratamento de
esgoto e lixo;

XI - imprensa;

XII - segurança privada;

XIII - transporte e entrega de cargas em geral; XIV - serviços postal e o correio aéreo nacional;

XV - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo
Banco Central do Brasil, inclusive unidades lotéricas;

XVI -iluminação pública;

XVII - posto de combustíveis, distribuição de gás liquefeito de petróleo;

XVIII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;

XIX - vigilância agropecuária;

XX - serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de veículo automotor terrestre;

XXI - atividades religiosas de qualquer natureza, com ocupação máxima de 30% (trinta por cento) do espaço
destinado ao público garantido o afastamento mínimo de 1,5 metros (um metro e meio) entre as pessoas, em
todas as direções;

XXII - serviços de fisioterapia.

Art. 5º Suspende o funcionamento dos seguintes serviços e atividades:

I - estabelecimentos destinados a eventos sociais e atividades correlatas em espaços fechados, tais como
casas de festas, de eventos ou recepções, bem como parques infantis e temáticos;

II - reuniões de qualquer tipo, com aglomeração de pessoas, incluindo eventos, comemorações, festas de
aniversários,assembleias, confraternizações, encontros familiares ou corporativos, em espaços de uso
público,localizados em bens públicos ou privados;

III - aglomerações de pessoas em vias públicas como (praças, ruas e avenidas);

IV - Prática de qualquer modalidade de esporte que promova contato físico entre os participantes.

Art. 6º Os seguintes serviços e atividades deverão funcionar, com restrição de horário, modalidade de
atendimento e/ou regras de ocupação e capacidade:

I - atividades comerciais de rua não essenciais, galerias e centros comerciais e de prestação de serviços não
essenciais, em seu horário normal de funcionamento, com limitação de 50% de ocupação;

II - academias de ginástica para práticas esportivas individuais e/ou coletivas: das 6 horas às 22 horas, com
limitação de 30% de ocupação;

III - restaurantes, bares, lanchonetes e pizzarias: das 08 horas às 23 horas, com limitação da capacidade em
50%;

a) Após ás 23 horas é permitido apenas a modalidade Delivery, desde que o entregador esteja devidamente
identificado.

Art. 7º As aulas em Escolas e Cmeis da rede municipal de ensino e o transportes escolar, seguirão a
RESOLUÇÃO SESA nº 098/2021 e RESOLUÇÃO SESA nº 240/2021, ou outra que venha a substituir.

Art. 8º Supermercados com limitação da capacidade em 50%, com fiscalização de responsabilidade do
proprietário do estabelecimento, no controle do números de pessoas e adoção de medidas preventivas para o
COVID-19.

I - Fica recomendado o acesso de pessoas do grupo de risco (adultos com 60 anos ou mais, gestantes e
criançasmenores de 12 anos);

II - Recomenda-se o acesso de apenas uma pessoa da mesma família.

Art. 9º Os velórios e sepultamentos ficarão restritos aos familiares (exceto idosos com 60 anos ou mais e
crianças), que deverão envidar esforços para manter distância e aglomerações o máximo de tempo
possível,devendo as empresas prestadoras de serviços manter as superfícies do ambiente limpas e
esterilizadas, assim como disponibilizar álcool em gel ou líquido a 70% para uso dos presentes tanto na
entrada como no interior do ambiente, sem prejuízo de outras orientações emitidas pela Vigilância Sanitária.

Parágrafo único Recomenda-se velórios com duração máxima de 6 horas.

Art. 10. Compete à Secretaria de Estado da Segurança Pública – SESP, por meio da Polícia Militar do Estado
do Paraná, em cooperação com as guardas municipais, quando possível, a intensificação de fiscalização, para
integral cumprimento das medidas previstas neste Decreto.

Parágrafo único As disposições previstas no caput deste artigo não afastam as atribuições e competências
complementares de fiscalização das Secretarias Municipais de Saúde.

Art. 11. O descumprimento deste decreto, sujeitar-se-ão os responsáveis pelos locais e estabelecimentos a
uma multa de R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e cinco reais) e aos frequentadores uma multa individualmente
de R$ 200,00 (duzentos reais) para cada pessoa.

§ 1º O infrator deverá apresentar algum documento pessoal que contenha o número de seu CPF, para que seja
lavrado o auto de infração com prazo de dez dias para defesa. Caso o recurso seja aceito, a multa é
cancelada.Se não, ela deverá ser paga sob pena de inscrição em dívida ativa municipal.

§ 2º Os pais ou responsáveis, são responsáveis para fazer com que seus filhos, quando menores de 18
anos,cumpram o disposto na legislação municipal. Em caso destes descumprirem a legislação a multa será
revertida aos pais ou responsáveis.

Art. 12. Este Decreto entra na data de sua publicação, revogando-se o Decreto nº 1428/2021, de 31/03/2021.

Alto Piquiri, 07 de Abril de 2021.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 42/2021 de 01/04/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 65.069,41 (sessenta e cinco mil e sessenta e 
nove reais e quarenta e um centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 784/2020 de 15/12/2020.

Decreta:

Suplementação
04 SECR DA EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA E LAZER
04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.001.12.365.0006.2.106. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

 27.000,00 672 - 3.3.90.39.00.00 33204 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 9.900,00 681 - 3.3.90.36.00.00 33938 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

05.002.10.302.0008.2.057. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO PLENA
 676,71 679 - 3.3.90.30.00.00 3496 MATERIAL DE CONSUMO

05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE
 17.600,00 678 - 3.3.90.30.00.00 3891 MATERIAL DE CONSUMO

 7.798,09 680 - 3.3.90.39.00.00 3497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 2.094,61 682 - 3.3.90.39.00.00 33938 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  65.069,41

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3496 Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - Exerc. Anter
 3497 Vigilância em Saúde - Exerc. Anterior
 3891 Assistência Farmacêutica - Estadual

 33204 APOIO FINANCEIRO EDUCAÇÃO INFANTIL Exer. Anterior
 33938 VIGIA SUS CUSTEIO
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MISAEL ALVES DA SILVA
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  01 de abril de 2021.

TANIA ROBERTA SANTOS STEVANATO
Secretaria de Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE

Exercício:  2021

Pág. 1/1

Estado do Paraná                CNPJ 95.640.553/0001-15

Decreto  nº 43/2021 de 01/04/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 71.622,99 (setenta e um mil seiscentos e vinte 
e dois reais e noventa e nove centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 784/2020 de 15/12/2020.

Decreta:

Suplementação
04 SECR DA EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA E LAZER
04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.001.12.361.0006.2.104. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

 71.622,58 677 - 4.4.90.52.00.00 31205 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.302.0008.2.057. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO PLENA

 0,41 239 - 3.3.90.30.00.00 1496 MATERIAL DE CONSUMO

Total Suplementação:  71.622,99

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 0,41Receita: 1.3.2.1.00.11.00.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 71.622,58Receita: 2.4.1.8.05.21.00.000 Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a 
Rede Escolar Pública de Educa

 71.622,99Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MISAEL ALVES DA SILVA
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  01 de abril de 2021.

TANIA ROBERTA SANTOS STEVANATO
Secretaria de Fazenda
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Decreto  nº 44/2021 de 01/04/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 784/2020 de 15/12/2020.

Decreta:

Suplementação
09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.2.140. POLITICA MUNICIPAL DE RESIDUOS SOLIDOS

 30.000,00 530 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  30.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.2.115. AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE  -  MANUTENCAO  DA

ESTRUTURA  FUNCIONAL, OTIMIZANDO OS RECURSOS DE P
 30.000,00 522 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
Total Redução:  30.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MISAEL ALVES DA SILVA
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  01 de abril de 2021.

TANIA ROBERTA SANTOS STEVANATO
Secretaria de Fazenda

                   PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
                                          ESTADO DO PARANÁ
                                               Divisão de Compras/Licitação

_____________________________________________________________________________________

ERRATA PUBLICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que 
a publicação com data de 08 de Abril de 2021 publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
na página B4, referente ao Decreto n°153/2021 que refere-se a Homologação do
Processo de Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico nº 16/2021.

Onde se lê: 

PROPONENTE VALOR TOTAL VALOR POR EXTENSO

Maqpel Papelaria e 
Equipamentos Ltda R$2.475,00 Dois Mil Quatrocentos e Setenta e Cinco 

Reais

CORRETO: lê-se 

PROPONENTE: VALOR TOTAL VALOR POR EXTENSO

Maqpel Papelaria e 
Equipamentos Ltda R$2.185,00 Dois Mil Cento e Oitenta e Cinco Reais

Cruzeiro do Oeste, 09 de Abril de 2021.

Andressa Rafaela Bandeira
Pregoeira
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